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APRESENTAÇÃO 

Para comemorar os 107 anos de sua existência a ser-
viço da cultura no Brasil e os 70 anos de inauguração 
de sua sede atual, a Biblioteca Nacional faz publicar uma 
série de monografias, agrupadas em três volumes, onde se 
historiam aspectos variados da vida brasileira no período 
de 1900 a 1910. A intenção que nos moveu, ao encomen-
darmos a especialistas os estudos que ora lançamos ao 
público, foi apresentar um quadro histórico, o mais com-
pleto possível, da fase em que se planejava, construía e 
se inaugurava o edifício da Avenida Rio Branco para 
abrigar a Biblioteca trazida por D. João, Príncipe-Regente, 
e que, no final do século XIX, já atingia o acervo consi-
derável para a guarda ão qual urgiam instalações condi-
zentes. 

Podemos ordenar as monografias deste v. II em três 
grupos principais sob os títulos: a Igreja, as Letras e a 
Biblioteca Nacional. 

O primeiro reúne o estudo do Prof. Américo Jacobina 
Lacombe sobre a Igreja no inicio do século XX, com a 
organização de novas dioceses, seus movimentos religiosos 
e sua ação pastoral; a história de um convento que na 
época representava um centro de destaque na vida reli-



giosa e social do Rio de Janeiro, o Convento da Ajuda, 
num trabalho de Antonio Carlos Villaça. Monsenhor Gui-
lherme Schubert ãâ uma visão da música sacra que se 
produzia e se executava nos templos católicos ao redor 
de 1910. 

Das Letras cobrem-se três importantes áreas: a prosa 
literária, em estudo de Homero Senna, o desenvolvimento 
da atividade jornalística no Brasil, por Barbosa Lima So-
brinho, e a literatura infantil, por Laura Sandroni. 

Finalmente um esboço histórico da Biblioteca Nacio-
nal — sua transferência de Lisboa para o Rio e suas an-
danças do Convento do Carmo para a Rua do Passeio e, 
daí, para a sede atual — é traçado por Eduardo Cana-
brava Barreiros e Augusto Maurício. O progressivo enrique-
cimento do acervo da BN, a incorporação de novas cole-
ções durante o período são objetos da exaustiva pesquisa 
de Lygia da Fonseca Fernandes da Cunha. 

Estamos certos de que os nomes das autoridades que 
assinam os trabalhos aqui reunidos recomendam por si 
mesmos a mais atenta e interessada leitura. 

Plinio Doyle 
Diretor 



MÚSICA SACRA NO RIO DE JANEIRO EM REDOR DE 1910 

Möns. Guilherme Schubert 



Ao incluir u m t e m a musical n u m a publ icação come-
mora t iva da inauguração de seu edifício a tua l , a Biblio-
t eca Nacional con t inua u m a louvável t rad ição . Pois com 
a ocupação de sua a t u a l sede, ela cedeu o prédio an te r io r 
n a R u a do Passeio (na época " R u a Joaqu im Nabuco") ao 
I n s t i t u t o Nacional de Música, onde a inda ho j e e n c o n t r a -
mos a Escola de Música. 

Diremos a lguma coisa sobre a Música Sac ra no pe-
ríodo e n t r e 1900 e 1910, dando a lgumas "o lhade la s " p a r a 
t r á s e p a r a f r en t e , ou p a r a a lguma ou t r a c idade do Brasil, 
quando isso for necessár io p a r a compreender certos de-
ta lhes . 

Por motivos prá t icos ( apenas ) l imi t amo-nos à Música 
Sac ra do cul tò católico, p a r a n ã o o fender por f a l t a de 
i n f o r m a ç ã o exa ta . No período em ques tão j á es tavam pre -
sen tes no Rio comunidades não-ca tó l icas : lu te ranos (des-
de 1827), p resb i te r ianos (1862; no Brasi l desde 1859), 
ba t i s t a s (1884), angl icanos (1889; em 1809 j á t i n h a m 
recebido de D. João VI u m cemi tér io) , a Sociedade Bíblica 
(1876), a Associação Cr is tã de Moços (1893). O u t r a s vie-
r a m depois de 1910, como os metodis tas , desde 1876 n o 
Brasil , m a s n ã o no Rio. 

Se bem que es tas comunidades dão mui to valor ao 
órgão e ao canto , a p r e s e n t a n d o h o j e corais de m u i t a q u a -
lidade, n ã o temos a impressão que em 1910 t e n h a m exer-
cido g rande in f luênc ia n a cr iação e execução musica l . Em 
todo caso, ju lgamos que u m e lemento evangélico i n f o r -
m a r á melhor do que nós sobre o assunto . 
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D u r a n t e a s pesquisas p a r a este t r aba lho f icamos sur -
preendidos com o g rande n ú m e r o de composições fe i tas 
pelos melhores músicos brasi leiros e es t rangei ros res iden-
tes n a época. 

Como se ap resen ta este Rio católico de 1910, compa-
rado com o de 1980? 

1910 

1 Cardeal: D. Joaquim Alcovcrde 
de Albuquerque Cavalcanti 
(1897 - 1930) 

2 bispos auxiliares: D. Joaquim 
Silvério que não chegou a to-
mar posse; e D. Sebastião Le-
me da Silveira Cintra (1911) 

150 sacerdotes 
539 religiosas 
31 igrejas Matrizes (paróquias) 

190 igrejas simples e capelas 
47 oratórios privados 
16 ordens masculinas 
17 ordens femininas 

3 Colegiadas ("Coros" em S. Pe-
dro, Candelária, Misericórdia, 
importantes para a Música 
Sacra) 

327 Irmandades, Ordens Terceiras, 
Confrarias e outras associações 

• 

4 colégios católicos (oficiais; 
outros particulares) 

19 hospitais 

20 cemitérios 
População da cidade: 

c. 1 milhão 

1980 

1 Cardeal 

6 bispos auxiliares 

634 sacerdotes 
1999 religiosas 

198 igrejas Matrizes 
325 igrejas simples e capelas 

46 ordens masculinas, em 102 
comunidades 

90 ordens femininas, em 208 
comunidades 

85 Irmandades, Ordens Tercei-
ras, Confrarias e outras as-
sociações, das quais 79 em 
igreja própria 

93 estabelecimentos de ensino 
9 asilos 
9 creches 

22 hospitais 
11 orfanatos 
12 pensionatos femininos 
9 obras sociais 

c. 5 i/j milhões 
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Quem fez executar Música Sacra 

Não é por acaso que a p r e s e n t a m o s esta es ta t ís t ica . 
Por ela vemos quem se interessou pela execução de Mú-
sica Sacra . Todas es tas igrejas , es tas I r m a n d a d e s e Ordens 
ce l eb ra ram suas fes tas , p rocurando da r - l he s br i lho l i tú r -
gico que, a lém d u m bom pregador , incluía invar iave lmente 
u m p r o g r a m a musical com órgão, can to coral, possivelmen-
te orques t ra , n a s Procissões t a m b é m b a n d a . 

A f reqüênc ia des tas Missas, Novenas, Te Deuns era 
grande , f azendo p a r t e i n t e g r a n t e da vida da cidade; de 
m a n e i r a que os compositores se sen t i am mot ivados p a r a 
escreverem mús icas a serem execu tadas nes tas solenida-
des, certos de que ser iam ouvidas e aprec iadas por boa 
p a r t e da população. 

Gêneros de música 

Que gêneros de música f o r a m executados? Bem d i fe -
r en t e s — em g r a n d e p a r t e — dos de hoje . Os músicos da 
geração p resen te f a r ã o bem em in te i r a r - se des tas p r á t i -
cas do passado p a r a compreender melhor as composições 
de e n t ã o e i n t e r p r e t á - l a s adequadamen te , j á que m u i t a s 
delas ho j e são a p r e s e n t a d a s somente n a s sa las de con-
certo. 

I. Em Latim 

Era a l íngua oficial, obr igatór ia n a Missa solene ( can -
t a d a ) e no Ofício ( rec i tação do breviár io) , sendo usada 
t a m b é m em ou t r a s par tes . 

1 — Missa solene: 
a) p a r t e s invar iáveis : Kyrie — Glória — Credo — 

Sanc tus — Benedic tus — Agnus Dei. 
Por u m motivo não comple t amen te esclarecido 
c h a m a r a m en tão de "Missa" o c o n j u n t o de " K y -
r ie" e "Glór ia" , enquan to "CREDO" s ignif icava 
u m c o n j u n t o de "Credo — Sanc tus — Benedic tus 
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— Agnus Dei". Talvez, porque a s pa r t e s de um 
grupo e ram executadas em música f igu rada e as 
demais em Cantochão. Quando a composição 
abrangia todas as 6 par tes , era c h a m a d a de "Mis-
sa completa" . 

b) pa r t e s variáveis p a r a a c o m p a n h a r o ca r á t e r p a r -
t icular da celebração: Na ta l — Páscoa — u m 
San to — pelos de fun tos : In t ró i to — G r a d u a l — 
Trac tus — Aleluia — Seqüência (Dies i r a e . . . 
S t aba t M a t e r . . . ) Ofer tór io — Communio. 

Antes da Missa: Asperges me ; Vidi aquam. 

2 — Ofício: o breviário rezado e, em dias especiais, c an -
tado pelos clérigos, a l t e rnando com o coral : Ma t inas — 
Laudes — Vésperas. As ou t r a s pa r t e s : Terça — Sexta — 
Noa — Completas, fo ra dos Mosteiros, só f o r a m rezadas . 

Cada p a r t e con t inha salmos — a n t í f o n a s p a r a es tas 
ou isoladas (Salve R e g i n a . . . ) , h inos (Te D e u m . . . ) — 
cânticos ( B e n e d i c t u s . . . M a g n i f i c a t . . . ) 
3 — Bênção do Santíssimo: Motetes p a r a a exposição (O 
s a l u t a r i s . . . ) , T a n t u m ergo. 
4 — L a d a i n h a s — Ave Mar ia — Veni Crea tor — Ecce sa -
cerdos e outros. 

I I . Em Português 

1 — Missa rezada, "com cânt icos" : mote tes ma i s ou m e -
nos apropr iados ao seguimento li túrgico. 
2 — Ofício "pequeno" de Nossa S e n h o r a : aos sábados, em 
igre jas ou casas par t iculares , s eme lhan te ao " g r a n d e " 
porém mais reduzido e com u m a ún ica fó rmula . 
3 — Devoções diversas: Via Sacra ; 

Fes tas de Deus, de Nossa Senhora , de Santos, que i n -
cluíam, a lém da Missa n a m a n h ã do dia estabelecido 
(vide sup ra ) , u m a p repa ração fe i t a d u r a n t e vários dias em 
horár io vespertino, celebrada com sermão (Ave M a r i a . . . 
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Veni C r e a t o r . . . ) , l ada inha , cânt icos; t e r m i n a n d o com a 
Bênção Eucar ís t ica . 

C h a m a v a m a isso Tríduos, Septenas , Novenas, Treze-
n a s conforme o n ú m e r o de dias des t inados: Trezena de 
S a n t o Antônio (dia 1 3 . . . ) , Sep tenas p a r a as 7 dores de 
N. Senhora . 
4 — Procissões: cânt icos vários de acordo com o ca rá t e r 
da Procissão: Eucarís t ica , de Peni tênc ia , da S e m a n a S a n -
ta , em h o n r a de u m Santo . 

Os textos — fora dos cantos populares —• e r a m pr inc i -
p a l m e n t e quando em Lat im, fixos, o que ga r an t i u a u t i l i -
dade do t r a b a l h o do compositor p a r a sempre. As composi-
ções com texto em La t im podiam ser c a n t a d a s — e f o r a m 
— em qualquer país, mesmo de idioma d i fe ren te . 

Algumas das g randes f e s t a s de ou t ro ra a inda são cele-
b radas h o j e : de N. Senhora da Glória do Oute i ro (que, 
por sua vez, se c h a m a v a de "Oute i ro da Glór ia") — N. S. 
da P e n h a — Corpus Chris t i — as 3 f e s t a s do mês de j u -
n h o : Sto. Antônio, S. João, S. Pedro. 

As fes tas pa r t i cu la res ho j e se l imi tam à celebração 
d a Missa com Sermão e u m a ou ou t r a procissão. 

Mat inas e Laudes e as Vésperas a t é pouco t empo faz, 
podiam ser ouvidas n a s " T r e v a s " da S e m a n a S a n t a . Atua l -
m e n t e o Ofício c a n t a d o só pode ser ouvido no Mosteiro de 
S. Bento, m a s em C a n t o Gregor iano (Can tochão ) . Em 
música f i gu rada não h á mais . 

Ve jamos u m exemplo de p rog rama de u m a Novena: 
1 — I n t r o d u ç ã o : "Deus vos salve, Mar ia" . 
2 — Deus in a d j u t o r i u m in tende . Gloria P a t r i (ambos 

em L a t i m ) . 
3 — Jacu l a tó r i a : "Amado Jesus, José, Ana, Mar i a : eu 

vos dou o m e u coração, m i n h a a lma e vida." 
4 — L a d a i n h a (em La t im ou em Por tuguês) 
5 — Oração 
6 — Hino: Salve R a i n h a 
7 — Bênção do Sant í ss imo 
8 — Can to f ina l . 
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Os executantes 
A Capeia Imperial 

A prá t ica da Música Sacra recebeu u m for te impac to 
com o desaparec imento da "Cape la Imper ia l" , melhor , dos 
músicos con t ra tados no tempo do Impér io p a r a servir ne la 
(é uma das "o lhadelas" necessá r i a s ) : regentes , composi to-
res, copistas, arquivistas, o rgan is tas (mais 2 " fo le i ros" 
p a r a que o órgão n ã o ficasse " s e m f o l e " . . . ) , can to res e 
músicos ins t rument i s t a s . E r a m 79 no t empo de D. João VI, 
d iminuindo depois p a r a 69, 67, 33. Era u m celeiro de m ú -
sicos, a t ra ídos pela segurança m a t e r i a l g a r a n t i d a pelo 
contra to . Em n o t a s biográficas, t a m b é m do nosso per ío-
do, encon t ramos f r e q ü e n t e m e n t e a observação: Antônio 
Bruno, secretár io da Sociedade Musical Benef icen te , " c a n -
tor da Capela Imper i a l " — N. N., "p r ime i ro violino da 
Capela Imper i a l " — Archangelo Fiori to (*1813, Nápoles 
— + 1887, Rio) , " m a e s t r o e compositor da Capela I m p e -
rial". Veio p a r a o Brasi l no navio que t rouxe a Impera t r i z 
Teresa Cris t ina (Escreveu um. "Libera me", " S a l u t a r i s " e 
out ras peças sac ras ) . O p ian i s ta Hugo Bussmeyer ag radou 
D. Pedro I I n u m de seus concer tos e foi convidado p a r a 
mes t re da Capela Imper ia l (1876). 

O serviço na Capela Imper ia l n ã o impedia o u t r a s a t i -
vidades musicais, m a s n e m todas e ram legít imas, n e m 
oportunas . J á o con t ra to (c i tamos u m de 1875) diz: Art. 
4.°: os que f a l t a r e m p a r a i rem exercer sua profissão f o r a 
dela (Capela) serão suspensos por u m mês; e n a re inc i -
dência f i ca rá sem efeito seu con t ra to ; 

Art. 7.°: os cantores e músicos que chegarem depois 
de te r pr incipiado a função , serão mul tados n a m e t a d e da 
quan t i a m a r c a d a n a tabela, os que chegarem no meio do 
serviço, serão mul tados n a quan t i a in te i ra . 

E u m "Aviso" do Barão de Cotegipe, Ministro dos Ne-
gócios do Impér io ao Inspe tor da Capela Imper i a l (24/12/ 
1887) de t e rmina : 
2.°: aos músicos con t ra t ados é abso lu tamen te proibido 
can t a r ou tocar em ou t ras funções que coincidem com as 
da Capela Imper ia l ; 
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3.°: é lhes vedado m a n d a r s u b s t i t u t o s p a r a ensa ios ou 
f u n ç õ e s s e m l i cença do Mes t re de C a p e l a ; 
4.°: S e r ã o m u l t a d o s em 2$000 os c a n t o r e s ou i n s t r u m e n -
t i s t a s que r e p e t i d a m e n t e c h e g a r e m depois de c o m e ç a d a a 
f u n ç ã o ; e igua l m u l t a se rá i m p o s t a aos que se a u s e n t a r e m 
s e m l icença a n t e s de f i n d o o serviço; 
5.°: q u a n d o f a l t a r e m , s e r ã o m u l t a d o s c o n f o r m e a t a b e l a 
s e g u i n t e : 

Missa com o rques t r a 5$000 
D i t a s e m o r q u e s t r a 4$000 
M a t i n a s 6$000 
T e D e u m 5$000 
Ensa io 3$000 

N o t a : o o r d e n a d o a n u a l d u m c a n t o r em 1875 e r a de 
600$000. 
Se vê: a s que ixas dos r e g e n t e s a t u a i s de coros ou o rques -
t r a s n ã o são t ã o i n é d i t a s . . . 

Abusos 

F a l a m o s de " a t i v i d a d e s n ã o o p o r t u n a s " pe lo receio — 
jus t i f i cado , como logo ve remos — do r e s u l t a d o d a m i s t u r a 
e n t r e m ú s i c a s a c r a e p r o f a n a . Adele lmo F r a n c i s c o Nasc i -
m e n t o (* 1848, B a h i a — + 1898, P a r i s ) , fo i bom viol in is ta 
e s i m u l t a n e a m e n t e Mes t r e da Cape la I m p e r i a l e R e g e n t e 
do T e a t r o São João . É prováve l que o t e a t r o t e n h a s o f r i -
do m e n o s i n f l u ê n c i a d a m ú s i c a s a c r a do que a Cape la 
I m p e r i a l do es t i lo p r o f a n o do t e a t r o . 

E que dizer d u m J o ã o R a y m u n d o Rodr igues J ú n i o r 
(*1867, Rio — + 1935, R i o ) ? F i lho d u m b a r b e i r o que veio 
ao Bras i l com a I m p e r a t r i z T e r e s a Cr i s t ina , fo i e d u c a d o 
n o Asilo dos M e n i n o s Desval idos, onde a p r e n d e u a t o c a r 
t r o m b o n e . Até a í t u d o bem. Mas es te cava le i ro organ izou e 
r egeu o r q u e s t r a s em tea t ros , b a n q u e t e s ( e r a o p r e f e r i d o 
do B a r ã o do Rio B r a n c o que n ã o d i spensou sua co l abora -
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ção nos banque tes do I t a m a r a t y ) e n a s ig re jas da Can -
delária, de S. José, do Sant íss imo Sac ramen to . As graças 
do Barão lhe proporc ionaram u m emprego no Serviço de 
Aguas da Diretor ia de Obras Públicas que ocupou a té a 
morte . Receamos somente que t ea t ro e banque tes t e -
n h a m deixado ref lexos em reper tór io e execução nos 
templos. 

Assim n ã o e s t r a n h a m o s o desabafo do Visconde de 
Taunay , pouco a n t e s de sua mor te ( + 25/11/1899): " F u i 
ouvir a "Missa Mimosa" do Pad re José Maurício n a Ig r e j a 
da Cruz dos M i l i t a r e s . . . Segundo as "boas t radições" que 
todo o empenho e esforço da comissão de música sacra n ã o 
poderão abalar , começou a cer imônia religiosa pela ouver-
ture, tão ouvida, corriqueira e e s t a f a d a da Gazza l ad ra 
de Ross in i . . Adequado p repa ro p a r a u m a f u n ç ã o religio-
sa, aquela s a l t i t an t e p ro tofon ia da " P e g a l ad ra" ! Enf im, 
se ja tudo pelo amor de Deus!" (Dois Art is tas Máximos, 
José Maurício e Carlos Gomes, pág. 69s.). 

T a m b é m Manuel Araú jo Por to Alegre rec lamou con-
t r a o abuso de " t r a n s f o r m a r o can to sagrado em óperas 
i t a l i anas e o l ibreto em h inos de igre ja" . E menc iona o 
protesto da Academia de Belas-Artes j u n t o ao governo i m -
perial (Rev. do IHGB 1856, p. 354-369). 

Wander ley Pinho, em seu livro "Cotegipe e Seu Tempo, 
pág. 596, t ranscreve : "No Convento (sic) de S. Bento, a lém 
da POLCA n a ocasião do Glória t o c a r a m a inda aquela 
Arieta da Rosina do Barbei ro (de S e v i l h a ) . . . Tocou-se 
ontem em S. Francisco de Paulo quadr i lhas f r a n c e z a s " . . . 

O "La rgo" de Haendel , a "Humoresque" de Dvorak, o 
" C a n t o h i n d u " de Rimsky-Korsakow, a "Med i t a t i on" de 
Tha is ( . . . ) de Massenet , a as M a r c h a s da ópera " L o h e n -
gr in" de Wagner , da "Aida" de Verdi; os In te r lúd ios das 
óperas " T r a v i a t a " ou "Cava la r i a R u s t i c a n a " in i c i a ram 
u m a " m a r c h a " pers is tente que chegou a té os nossos dias, 
r e f r e a d a d u r a n t e a lguns períodos de r e fo rma , m a s depois 
r e tomando seu lugar, a l t e rnando reper tór io an t igo com 
temas de f i lmes e músicas pseudo-rel igiosas de can to re s 
em moda. 
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Com u m pouco de jei to consegui ram a té can ta r , n a s 
igrejas , melodias p ro fanas , e m e s m o tea t ra i s , de Pergolesi, 
Cimarosa, Jomelli , subs t i tu indo as pa lav ras originais po r 
u m texto sacro. (Rena to de Almeida, História da Música 
Brasi leira , pág. 132) 

E n ã o f o r a m somente os leigos que assim procederam. 
Os "Cân t i cos espir i tuais", coligidos pelos P a d r e s da Mis-
são Brasi leira, em edição de Garn ie r , con têm de p r e f e r ê n -
cia can tos p ro fanos e de óperas de Mozart , Haydn , 
Rossini, Weber, Bellini, Meyerbeer, Lambelot te , H e r m a n , 
Nicou-Cheron e outros. Bas tava o chapéu novo dum tex to 
sacro p a r a t o r n a r "esp i r i tua l " u m a ária, u m a cava t ina , 
um coro de ópera . 

Cernichiaro, embora não concordando " i n to to" com 
o rigor do Motu Proprio, reconhece a existência, em redor 
de 1900, de graves abusos (e os l a m e n t a ) : 1) a s i n t r o d u -
ções a solenidades religiosas t i r adas de óperas, como 
"Marcos S p a d a " (Auber) , " I Br igan t i " M e r c a d a n t e ) , "Le 
Vispe Comar i" (Suppé ) ; 
2) adap tações "su i gener is" : em " L a u d a m u s " (do Glór ia) 
é t r a n s f o r m a d a u m a cava t ina da ópera " I I Corsár io": 
"Domine Deus" ( t a m b é m do Glória) n a d a ma i s é do que 
u m a á r i a de ópera de Donizet t i ; " S a l u t a r i s " resu l ta de 
u m a lângu ida e erót ica r o m a n z a de Pa l lan i ; e a á r i a 
" Q u a n d j ' é ta i s roi de Beocie" (do " O r f e u no in fe rno , de 
Of fenbach , u m a ópera b a s t a n t e l i v r e . . ) chega às h o n r a s 
de u m a "Ave Mar i a" ! (Stor ia delia Musica nel Brasile, 
Pág. 17) 

Os maes t ros "double f ace" nos l eva ram a f a l a r destes 
desvios que, aliás, n ã o e r a m os únicos no mundo . O Pe. 
João Bat . L e h m a n n SVD (* 1873, A lemanha 1-1955, Rio) , 
a l emão que passou g rande p a r t e de sua vida no Brasil, 
p r e s t ando ó t ima colaboração, t a m b é m no campo da M ú -
sica Sacra , l e m b r a n d o a decadência musical e n c o n t r a d a em 
1901 ( ano em que chegou ao Bras i l ) , n ã o esquece de dizer 
que t a m b é m n a A lemanha se ouviu em ce r t a s épocas ao 
órgão POLCAS e MAZURCAS p a r a iniciar a missa solene, 
e " l i ndas e p e r t u r b a d o r a s SERENATAS" execu tadas n a s 
cer imônias do mês de Mar ia . 
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Reação 

A reação oficial da Ig re j a Universal foi o Motu P ro -
prio do P a p a Pio X sobre Música Sacra , publ icado em 
22/11/1903 ( fes ta de S a n t a Cecíl ia) . 

Mas o Rio de Jane i ro j á t i n h a reagido an t e s disso! 
Atendendo a u m a "Mensagem do Cent ro Artíst ico" sobre 
adoção de música sacra na s igrejas , o Arcebispo D. J o a -
quim Arcoverde (Cardeal a pa r t i r de 1905), nomeou, p a r a 
t r a t a r do assunto, u m a comissão especializada, da qual 
fez p a r t e t a m b é m Alberto Nepomuceno. Ouvimos as r e f e -
rênc ias do Visconde de T a u n a y a esta comissão. Deve ter 
sido ins ta lada em 1898, porque o Pe. Pedro Hermes Mon-
teiro, Pro tonotár io Apostólico (* 1871, Icó, Ceará — + —? 
estava em nosso período no Rio) que em 1896 t i n h a p u -
blicado u m l ivr inho de 39 págs. sobre a " A r t e do C a n t o -
chão ou Canto Litúrgico" (Tip. Edit. Carlos Schmidt , Rio) , 
apresentou, impresso, em 1898 " U m parecer p e r a n t e u m a 
Comissão", expondo as razões por ele a p r e s e n t a d a s à m e n -
cionada Comissão. 

Por out ro lado, o Pe. José Alpheu Lopes de Araú jo , 
cónego da Catedra l Metropol i tana , Mest re de Capela do 
Cabido e (1924) professor de órgão e h a r m ó n i o do In s t i -
tu to Nacional de Música, o rdenado em 1894 no Colégio Pio 
Lat ino em Roma, organizou, logo que voltou ao Brasil , um 
notável coro de meninos n a Matr iz de S a n t a n a , dando 
um exemplo prá t ico de Música Sacra corre ta . 

Também an t e r i o rmen te ao Motu Proprio t r a b a l h a r a m 
em defesa da verdadei ra música sacra dois f r anc i scanos : 
Frei Pedro Sinzig OFM (* 1876, Linz, A lemanha — + 1952, 
Duesseldorf A lemanha) e Frei Basílio Roewer OFM (*1877, 
Neviges, A lemanha — + 1958, Rio) . Ambos compositores 
e escritores, era, contudo, Frei Pedro quem cuidava mais 
da pa r t e organizadora e editorial . J á em 1899 publicou o 
"Benedici te", m a n u a l de cânt icos sacros, em por tuguês e 
la t im, com um apêndice de orações — 184 pág., pela 
Tipograf ia de Freder ico Puste t , Rat isbona, A lemanha , com 
2.a edição em 1902, por Herder, Fre iburg im Breisgau. Na 
coleção " S u r s u m Corda", Tip. Fr . Pus te t , Ra t i sbona , 1900, 
reuniu em 44 pág inas au tores clássicos e modernos sele-
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cionados. Mas foi sobre tudo no l ivr inho "Cecíl ia", m a n u a l 
de cânt icos sacros; texto revisto pelo Conde de Affonso 
Celso, com música (composição ou revisão) de Fre i Pedro 
e Fre i Basílio, saído à luz em 9/8/1910 que se encon t rou 
u m a coleção vál ida; e ela, de edição em edição, mod i f i -
cando isso e aquilo, a inda ho j e pres ta bons serviços. 

É i m p o r t a n t e observar a p rudênc ia dos dois f r a n c i s -
canos, nascidos fo ra do Brasil , ao t r a t a r d u m assun to que 
envolve l i t e r a tu ra brasi leira e música que deve correspon-
der ao gosto do país. No Pre fác io expl icam: 1 — usam 
da l iberdade pe rmi t ida no Motu Proprio quan to ao c a r á -
te r nac iona l ; 2 — fazem concessões " a o ca rá t e r de nossos 
pat r íc ios" ( i . e . dos b r a s i l e i r o s . . . ) sem u l t r apas sa r o li-
m i t e t r açado : os cânt icos n ã o f a ç a m m á impressão a 
qualquer povo de ou t r a índole; 3 — "A glória de Deus 
e a edif icação religiosa dos fiéis é o que p re t endemos e 
esperamos." 

O Conde de Affonso Celso, em boa hora convocado 
p a r a a p a r t e l i terár ia , explica: 1 — deixou in tac tos os 
textos de au tores declarados; 2 — fez discretas modi f ica -
ções n a l inguagem e no me t ro nos textos anônimos; 3 — 
cuidou de fazer isso sem t i r a r a singeleza e o candor 
primitivos. 

Assim encon t ramos n a pa r t e dos textos, a lém das p a -
lavras l i túrgicas e de t raduções , textos originais de: Ma-
ria L. de Souza Alves — Amélia Rodrigues — D. Antonio 
de Macedo Costa — Fre i Joaqu im do Espiri to Santo , OFM 
— Barão de P a r a n a p i a c a b a — Conde de Affonso Celso — 
Pe. Arch. G a n a r i n i — M. d A b r a n t e s . 

Ev iden temen te recebeu o l ivrinho, j á n a l . a edição, a 
aprovação do Núncio Apostólico, do Cardea l Arcoverde e 
de outros 7 bispos. 

Pelas exigências do Motu Proprio t i n h a m de aparecer 
a lgumas á r eas de a t r i t o : 1 — can to de senhoras n a igre-
j a ; 2 — proibição de certos i n s t r u m e n t o s : piano, t a m -
bor, bombo, pra tos , c a m p a i n h a s e outros s e m e l h a n t e s (ho-
j e . . . ? ) ; 3 _ b a n d a de música, pe rmi t ida n a s procissões 
fo ra da igre ja , m a s proibida n a s igrejas . Frei Basílio que 
fez um notável "Comen tá r i o do Motu Propr io" (Pet rópo-
lis, 1907), nes t a publicação, p o r t a n t o em 1907, a inda 
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a g u a r d a as providências dos bispos locais. Sabemos, con-
tudo, que o Arcebispo do Rio "expediu c laras d e t e r m i n a -
ções, cominando com penas eclesiásticas os desprezadores 
das leis, no Motu Propr io estabelecidas a respeito da m ú -
sica, como a Ig re j a a quer e não quer n a s funções l i t ú r -
gicas" (Pe. João Bat . L e h m a n n SVD, in rev. Música Sacra , 
1946, p. 65). 

Em parên tese : Em 14/4/1856 D. Manue l do Monte 
Rodrigues de Araújo , Conde de I r a j á e Bispo-Capelão-mor 
criou a "Sociedade Episcopal de Música Religiosa do Rio 
de Janeiro" , cujos Esta tutos , em belíssima cal igraf ia , e s t ão 
guardados no Arquivo da Arquidiocese. 

Música Sacra nas igrejas 

Voltemos a examinar a questão dos corais. Na Capela 
Imperial , Francisco Manue l da Silva subst i tu iu na s p a r t e s 
de Soprano e de Cont ra l to os "cas t r ados" impor tados por 
D. João VI (não hav ia n u n c a l o c a i s . . . ) pelos a lunos do 
Conservatório f u n d a d o por ele. J á em 1854, por ocasião 
das exéquias de D. Mar ia I I de Por tugal , i rmã de D. Pedro 
II, a crí t ica musical elogiou a a t u a ç ã o destes a lunos, 
saudando v ivamente a nova prá t ica . No Arquivo do Ca-
bido Metropol i tano guarda-se u m Recibo de F. M. da Silva, 
da tado em 3/5/1861, de 180$000 recebidos pelo can to des-
tes a lunos do Conservatór io n a Capela Imper ia l . Não pos-
suímos documentos que p rovam a con t inuação des ta p r á -
tica após a mor te dele (4- 18/12/1865). Tão pouco h á no t í -
cias da a tuação de can to ra s no coro da Catedra l . E sim, 
vemos vár ias pa r t i tu ras , compostas p a r a coro misto, se rem 
t ransc r i t a s n o f im do século p a r a vozes mascul inas so-
m e n t e : Tenor , Barí tono, Baixo. Grupos de vozes mascu l i -
n a s que a t u a r a m n a Capela Imper ia l e depois n a Ca tedra l 
Metropol i tana, c e r t amen te c a n t a r a m t a m b é m nas f e s t a s 
de ou t ras igrejas . 

Porém, com o desaparec imento da Capela Imper ia l 
como tal , e a não-do tação f inance i r a pelo Governo d a 
República, en t re out ras coisas, de seus músicos e c a n t o -
res, por força das c i rcuns tânc ias começou u m a nova mo-
dal idade: con jun tos de amadores , re forçados por a lguns 
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profiss ionais , c e r t a m e n t e r emune rados como se faz ho je . 
O Visconde de Taunay , em suas crônicas de Música Sac ra 
(Dois Ar t i s t as M á x i m o s . . . pág. 72) nos oferece u m exem-
plo ins t ru t ivo por suas indicações d e t a l h a d a s : " . . . a MIS-
SA MIMOSA (do Pe. José Maurício) que ouvimos n a f e s t a 
solene de Nossa Senhora da P iedade da Cruz dos Militares, 
executada por u m a orques t ra organizada pelo professor 
José Leverero e sob a regência do maes t ro João Pere i ra 
da Silva e c a n t a d a por dist int íssimos amadores e por u m 
coro em que se n o t a v a m as senhoras da nossa ma i s a l t a 
sociedade. 

O LAUDAMUS (do Glór ia ) , escrito j á com o in tu i t o 
de fazer b r i lha r o cantor , foi admi rave lmen te i n t e r p r e -
tado por Mme. Elvira Gudin, que soube conservar seu 
solo a a l t u r a da solenidade. 

O DOMINUS DEUS é u m dueto c u j a beleza foi t r a d u -
zida com sen t imen to religioso por Mme. Candida V i a n n a 
e pelo Professor Carlos de Carvalho. O QUI SEDES é u m 
solo de baixo em que p redomina o e lemento decorat ivo; 
m a s a melodia pr incipal é singela e de boni to corte, e 
podia f ac i lmen te ser a c e n t u a d a e evidenciada, e l iminan-
do-se com v a n t a g e m aquele excesso de o r n a m e n t a ç ã o . 
Nesta á r ia ouvimos a voz f resca e b e m t i m b r a d a do Sr. 
Dr. Antonio Carlos de Ar ruda Beltrão, que desempenhou, 
com a dis t inção de costume, o solo que lhe foi conf iado. 

P a r a n ã o deixar em silêncio p a r t e da fes ta , ac rescen-
t a r emos que Mmes. Meira e Mello Moraes nos solos do 
CREDO de Theodoro Fach, Mme. Corina Rocha n a AVE 
MARIA de Mar i an i e Senho r i t a Georgina Becker no O 
SALUTARIS de Massenet , c o n f i r m a r a m os crédi tos que 
conqu i s t a ram j á como a m a d o r a s exímias. P resen te " t o u t 
R i o " . . . , n ã o é? 

Em ou t r a ocasião (1. c. pág. 69) observa que a orques-
t ra , d e m a s i a d a m e n t e r e sumida ( f a l t a de v e r b a . . . ) e ás-
pera , ressen t ia - se da f a l t a de ensaios. As vozes, porém, 
e r a m boas e disciplinadas, g raças ao belo grupo de a m a -
doras da nossa melhor sociedade, tão amorosamen te di r i -
gido pelo zelo e incansabi l idade da Exma. Sra . D. Mar ia 
Nabuco, cen t ro ho je de bem aprovei táveis e lementos a r -
t íst icos." 
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D. Mar ia Nabuco, i rmã do g r ande Joaqu im Nabuco, 
solteirona, possuidora de bela voz, dedicou seus esforços 
à Religião e à Arte, se ja n a fo rmação de corais de a m a -
dores, como ouvimos, se ja dando f reqüentad íss imos con-
certos de can to em benefício de ig re jas em construção. 
T a n t o que se dizia "que foi ela a verdade i ra cons t ru to ra 
da igre ja do Sagrado Coração n a rua B e n j a m i n Cons tan t " , 
n a Glória. 

T a n t a boa vontade de colaborar n ã o pôde ser repe-
lida. Por outro lado, t i n h a de ser cumpr ida a lei. A solu-
ção foi dist inguir en t re l i turgias oficiais e par t icu lares , 
usando nas pr imeiras só vozes mascu l inas (pois vozes i n -
f a n t i s só havia no coral do Cónego Alpheu) , t a n t o em 
originais como em a r r a n j o s ; e permi t indo corais de vozes 
f emin inas em cer imônias não oficiais e em colégios e con-
ventos femininos. H. Oswald, Fr . Braga, Barrozo Net to 
e Villa-Lobos, como Fr . Pedro, Fr . Basílio, Pe. L e h m a n n , 
F. Francesch in i e outros escreveram p a r a es tas soluções. 

Compositores e Composições 

Com grande sa t i s fação damos em seguida not ícia dos 
compositores brasileiros e es t rangeiros radicados no B r a -
sil que escreveram Música Sacra no período em questão, 
e, com poucas exceções, no Rio de Jane i ro . 

— Aragão, José de Souza — (*7/12/1819 — Cachoei-
ra, Bahia — + 13/9/1904, Cachoei ra) — violinista, p rofes -
sor de piano. 

7 Missas fest ivas — 2 Credos. 

— Araújo, João Gomes de (*5/8/1846, P i n d a m o n h a n -
gaba, S. Paulo — + 8/9/1943, S. Pau lo ) . 

6 Missas, en t re as quais u m a de S. Benedito, p a r a a 
inauguração de igre ja dedicada a este s a n t o em Lorena . 

— Bahiense: Manue l dos San tos S a n t a Cruz (Ba-
hiense) — (*14/6/1851, La ran je i r a s , Sergipe — + 2 0 / 1 2 / 
1919?). 
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M a r c h a f ú n e b r e Pio X 
Ave Mar ia 
O u t r a s peças de música sacra 

— Barretto, Homero Sá — (*25/3/1884, Cravinhos, S. 
Pau lo — + 2/12/1924, Rio) — professor do Ins t . Nac. de 
Música. 

Missa pro de func t i s — Ecce Sacerdos Magnus — Kyrie 
— L a d a i n h a — Ave Mar ia — poema s infônico " F i a t lux". 

— Barrozo, Joaqu im Antonio Net to — (*30/l /1881, 
Rio — + 1/9/1941, Rio) . 

Can to " J e s u s " — Ave Mar ia — Salu ta r i s — T a n t u m 
ergo. 
Coro "Ó Jesu m i " — coro i n f an t i l com órgão: Oração a 
N. Senhora . 
Invocação a Jesus — Depois da c o m u n h ã o 
Coro a seco (3 v . ) : Oração — Prece 
Coro a seco (4 v . ) : Ave Mar ia — Paz! 
Coro a seco (6 v . ) : P a d r e nosso 

— Braga, Francisco — (*15/4/1864, Rio — + 1 4 / 3 / 
1945, Rio) . 

Missa S. Francisco Xavie r : 4 v. m. e órgão — Missa 
S. Sebast ião: 3 v. e o rques t ra — Te D e u m : 4 v. e orques-
t r a — S t a b a t M a t e r : 2 v. ig. e orques t ra ; tex to do B a r ã o 
de P a r a n a p i a c a b a — Ave Mar i a : coro a capela — O sa lu -
ta r i s : solo e h a r m ó n i o — Jacu l a tó r i a a N. S. da P e n h a — 
Trezenas de S. Franc isco de P a u l a : 4 v. e o rques t ra — Pas -
to ra l de S. João — L a d a i n h a de N. Senho ra da Conceição 
— Gloria in excelsis Deo: solo e h a r m ó n i o — L a u d a t e 
D o m i n u m : h inos — ò vos omnes : Pa ixão — Cânt ico p a r a 
a l . a C o m u n h ã o : coro i n f a n t i l — Cânt ico da coroação: 
coro i n f an t i l — Cânt ico ao Sagrado Coração de Jesus ( tex-
to de Affonso Celso: "Coração a d a m a n t i n o " ) — Hino a 
N. Senho ra da Glór ia : coro e orques t ra — Hino a S a n t a 
R i t a (Affonso Celso) — Hino à Senhora S a n t a n a — P a d r e 
nosso: coro, solo e ha rmón io . — Hino a S. José ( le t ra de 
José Agos t inho) : coro — Hino a N. Senho ra de Lourdes 
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(Affonso Celso) — Hino a S. Francisco Xavier (Barão de 
P a r a n a p i a c a b a ) — Hino a S. Sebast ião (Barão de P a r a -
n a p i a c a b a ) . 

Improviso — p a r a g rande órgão — Prelúdio, Pas to ra l 
a N. S. de Lourdes. 

Visi tação: 2.° episódio da peça " P a s t o r a l " com tex to 
de Coelho Neto. 

— Bussmeyer, Hugo — (*26/2/1842, Brunswick, Ale-
m a n h a —, -f 1/2/1912, Rio) p ianis ta , es tudou com Litolff , 
von Buelow. 1862 e 1876 no Rio p a r a concertos. Nomeado 
por D. Pedro II. Mestre da Capela Imper ia l . 

Marcha fúneb re p a r a p iano — S. Pe t rus : ópera sacra . 
Magni f ica i (2 T, 2 B, orques t ra ) — 3 Te Deuns — 

Missa completa — Mat inas de Natal . 

— Cernichiaro, Vincenzo — (* 23/7/1858, Torraco, S a -
lerno, I tá l ia — + 1928, Rio) — regeu n a Cande lá r ia o " R e -
quiem" de Verdi n a s exéquias oficiais pelos mor tos do 
encouraçado brasileiro "Aquidabã" — escreveu u m a " S t o -
r ia delia Musica nel Brasile dai Tempi Coloniali ai Nostr i 
Giorni" (1549-1925). 

2 Ave Marias : can to e i n s t rumen tos de corda — S a -
lutar is . 

— Eggers, Roberto (* 18/12/1899, Por to Alegre — + ?) 
— d r a m a lírico "Missões" — poema s infônico "A noi -

te de Nata l" . 

— Fonseca, Euclides — (* 6/1/1864, Recife — + 31/12 
1929, Recife) — pianis ta , prof . da Escola Normal de Recife. 

Te Deum p a r a solenizar a ext inção da esc rava tu ra . 

— Franceschini, Fur io — (*4/4/1880, Roma, I t á l i a — 
+ 15/4/1976, S. Paulo) — aluno de Capocci, veio em 1908 
p a r a o Brasi l ; o rganis ta da Ca tedra l de S. Paulo e prof . 
no Seminário. Inaugurou o órgão da Catedra l do Rio, em 
1915. 

Memorare (diatónico e cromático) — Missa "Alelu ia" 
— Missa em Por tuguês — ou t ras 6 Missas ( uma a 8 v., 
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em 2 coros) — Te D e u m : 4 v.m. e órgão — " T e D e u m 
Azul" ( f ác i l ) : 1 v. e órgão ou h a r m ó n i o — Sete pa l av ra s 
p a r a a 6.a Fe i r a S a n t a — Hino do IV Congr. Eucarís t ico 
Nac. em S. Paulo — t rechos p a r a órgão ou h a r m ó n i o — 
In t rodução e F u g a p a r a g r ande órgão sobre a pa lav ra 
" Independênc ia . " 

Coleção de Cânticos Sacros em la t im e em vernáculo 
(de vários au to r e s ) . 

— Gianetti, Giovanni — (*25/3/1869, Nápoles — + 10/ 
12/1934, R io ) . 
Es tudou em Viena e Milão — pianis ta , compositor, r egen te 
— ópera sacra "Cr i s to alia f es ta di Pur im" , ca lcada n u m a 
obra l i te rár ia do filósofo i ta l iano Giovanni Bovio, e s t rea -
da aos 18/12/1904 no Rio — ópera sacra "I I Nazareno" . 

— Gomes, João (João Gomes de Arau jo Jún io r ) — 
(*23/10/1971, P indo rama , S. Paulo — + 19/7/1963, S. 
P a u l o ) . 
F i lho do M.° João Gomes de Araújo , es tudou em Milão. 

4 Missas: Te rez inha de Jesus — N. S. da Aparecida — 
S a n t o Antônio — São Paulo. 

— Gondim, Zachar ias — Thomaz da Costa — (*29/12/ 
1851, Sobral, Ceará — + 13/12/1907, For ta leza) — prof . de 
música, promotor , tabelião, advogado, deputado . 

Hino de N. Senhora de Lourdes — Missa solene em 
Sol: 4 v. — Te Deum em Sol: 4 v. — T a n t u m ergo — 
Mote tes — Reg ina caeli : g rande coral — Regina caeli 
s imples — Lada inhas . 

— Gonzaga, F ranc i sca Hedwiges (Chiquinha) — 
( + 17/10/1847, Rio — + 28/2/1935). 
Antes da f a se p o p u l a r . . . escreveu, aos 11 anos a " C a n ç ã o 
aos Pastores" , com le t ra de u m seu i rmão de 7 anos. 

— Gouvéa, Arnaud D u a r t e de — (*agosto de 1865, S. 
João Nepomuceno, Minas — + 12/7/1942). 
Es tudou órgão com Alberto Nepomuceno — foi o rgan i s t a 
da ig re ja da Cruz dos Mili tares. 

Ofer tór io p a r a órgão 
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— Gouveia, Agostinho Luiz de (*? — -f 9/9/1941, R io ) . 
Ave Mar ia 4 v. m. — L a d a i n h a de S. José — Missa 

S a n t a Isabel. 

— Guanabarino, Oscar — (*29/ l l /1851, Niterói — 
+ 17/1/1937, Rio) — comédia p a r a t e a t r o ( ? ) "Ave Mar ia . " 

— Itiberê, Brasilio I. da Cunha — (*1848, P a r a n a g u á , 
P a r a n á — 1913, Berl im) — dip lomata de car re i ra e m ú -
sico — tio de out ro compositor, Brasilio I. da C u n h a . . . 
Messe de Noel 

— Lachmund, Char ley — (* 29/6/1877, New York — 
+ ?, Rio) — chegado em nov. de 1877 ao Rio, aqui se e s t a -
belece de f in i t ivamente em 1910; p ian is ta , professor de p i a -
no, h is tór ia da música, estét ica musical . 
Ave Mar ia (s ) — cantos sacros 

— Lehmann, Pad re João Bat is ta , SVD. — (*25/8/1873, 
Alemanha — + 1955, Rio) . 

Rosas Eucar ís t icas ( le t ra de Durval de Moraes) — Se-
m a n a S a n t a — Hino do Congr. Eucar . de Belo Horizonte 
— Hinos diversos — peças p a r a órgão — O órgão festivo, 
coleção de peças p a r a órgão — Coleção de cânt icos sacros 
" H a r p a de Sião." 

— Limeira, Ernes to de Souza — (*25/5/1839, I t a p a -
rica, Bah ia — + 1/8/1897, Va lença ) . 
Diretor do Tea t ro S. João — prof . de música (ha rmon ia , 
cont raponto , f u g a ) no Liceu de Artes e Ofícios — p ian i s t a , 
tocando t a m b é m violino e violão. 
5 missas fest ivas 

— Lobo, Elias Alvares — (*9/8/1834 — I tu , S. Pau lo 
— +15/12/1901, S. Pau lo ) . 

Missa — Te Deum 

— Mesquita, Amélia de — (*27/4/1866, Rio — + 2 7 / 
8/1954, Rio) — estudou órgão com S a i n t - S a e n s — pro fes -
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sora de órgão d u r a n t e 25 anos no In s t i t u to B e n j a m i n 
Cons tan t . 
Missa a 2 v. — 3 Sa lu ta r i s — P a d r e Nosso — Motetos — 
6 Ave Marias . 

— Milanez, Abdon Fel in to — (* 10/8/1858, Areias, P a -
r a íba do Nor te — + 1/4/1927, Rio. 
Diretor do In s t i t u to Nac. de Música 
Missa a S a n t a Luzia — ou t ras peças sacras 

— Nopomuceno, Alberto — (*6/6/1864, For ta leza , Cea -
rá — -}- 16/10/1920, Rio) estudos em Roma e Ber l im; e m 
Paris , órgão com Alexandre Gu i lman t — dire tor do I n s t . 
Nac. de Música — e m p e n h a d o em divulgar a obra do Pe. 
José Maurício. 
Mate r dolorosa, can to — Cantos Eucaríst icos — Invocação 
à Cruz: coro a capela — C o m u n h ã o : p a r a órgão — Sinos 
de Na t a l : p á g i n a de á lbum. 
Na t a l : 3.° episódio da ópera "Pas to ra l " , com le t ra de Coe-
lho Neto. 

— Nunes, F ranc isco — (* 14/5/1875, D i a m a n t i n a , Mi-
nas Gera is — + 1934, Belo Hor izonte) . 
Professor e d i re tor do Ins t . Nac. de Música — c la r ine t i s t a 
Prelúdio, Coral e F u g a p a r a orques t ra 

— Oswald, Henr ique (* 14/4/1852, Rio — + 9/6/1931, 
Rio) . 

Missa: 4 v. m., órgão e orques t ra — Missa de Requiem: 
4 v. m. a capel la — Ave Mar i a : 4 v. — O sa lu ta r i s 4 v. — 
Memora re : 4 v. — T a n t u m ergo: 3 v. — T a n t u m ergo: 4 v. 
— P a t e r nos te r 4 v. — Veni Sanc te Spir i tus — 3 v. — M a g -
n i f i c a t — 4 v. e órgão — Sona t a p a r a órgão — " A n u n -
ciação" — 1.° episódio da " P a s t o r a l " com le t ra de Coelho 
Neto. 

— Pastor, Es t e f an i a de F re i t a s (*6/9/1843, M a r a n h ã o 
— + 27/9/1913, Par i s ) — pianis ta , professora de música 
— composi tora . 
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Salutar is p a r a a pr imeira comunhão n a igre ja de Grenelle, 
F rança . 

— Pedrosa, Luiz (* 26/12/1854. Rio — + 18/7/1925, 
Rio) — de famí l ia pobre, estudou no Arsenal da M a r i n h a 
e no Ins t . Nac. de Música. 
Missa: 4 v. e g rande orqu., dedicada a D. Pedro I I — Missa 
S a n t a Rosa (nome da progeni tora) — Credos — Te Deuns 
— Ave Mar ias — Salu ta r i s — T a n t u m ergo — Tríduos — 
Septenár ios — Novenas — Trezenas — Jacu la tó r i a s — Hi-
nos — Marchas — Lada inhas — Motetes — Ecce Sacerdos 
— Prelúdios p a r a órgão. 

— Pereira, Elpídio — (* 16/10/1872, Caxias, M a r a n h ã o 
— + 13/4/1961, Rio) — estudos musicais no Brasil e em 
Par is — Cônsul do Brasil n a F r a n ç a e na Ing la t e r r a . 
Missa a N. S. da Conceição 

— Pereira, Dr. Victor. 
Mestre — capela e organis ta da Ca tedra l do Rio, id. da 
Colegiada de S. Pedro — Autor dum T r a t a d o de Modulação. 
O Cor Jesu p a r a vozes de meninos, T, Bar, B e órgão. 

— Porto Alegre, Ignácio Francisco de A r a ú j o — (*26/ 
10/1854, — + 16/10/1900, Rio) — f i lho de Manue l A. P. 
Alegre — estudou na Europa — prof . de solfejo e can to 
coral do Ins t . Nac. de Música. 
Corais — peças p a r a órgão — música sacra pa ra orques t ra . 

— Rebouças, Alípio — ( + 1851, Bah ia — + 1881, B a -
h ia ) — f lau t i s ta . 
Missas fes t ivas — Requiem — Te Deum 

— Reis, Júlio Cesar do Lago — (*23/10/1870, S. Paulo 
— + 1933, Rio) . 
Ave Mar ia : p a r a p iano e coros, ap r e sen t ada n u m a fes ta 
de S a n t a Cecília n a igre ja do Smo. S a c r a m e n t o do Rio, 
sob a regência do M.° Henr ique Alves de Mesqui ta (1883) 
— Marcha t r i un fa l p a r a órgão, p a r a o Jubi leu do P a p a 
Leão XIII , executada em Roma, em 1887. 
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— Republicano, Antônio Assis — (M5/11/1897, Por to 
Alegre, — + 26/5/1960, Rio) — aluno de Fr . Braga e Agne-
lo F r a n ç a no Ins t . Nac. de Música. 
ó p e r a "A Nat iv idade de Jesus" (A Vida de Jesus ) , com 
libreto do Conde de Afonso Celso, es t reada em 25/3/1937 
no Tea t ro Municipal do Rio, m a s j á escr i ta d u r a n t e o 
t empo de estudos. 

— Roewer, Frei Basilio, OFM — (* 2/11/1877, Neviges, 
A lemanha — + 19/8/1958, Rio) — chegou em 1894 ao 
Brasi l — t r aba lhou em Salvador e no Rio — comentá r io 
do Motu Propr io de Pio X — t a m b é m his tor iador — Missas 
— L a d a i n h a s — Hinos — Motetes — S e m a n a S a n t a — 
cânt icos sacros — C a n t a t a " S a n t a Inês" — Ave Mar ia . 

— Santos Lima, José Joaquim, dos (* 18/5/1880, Rio 
h ?) — ór fáo no Ins t . Prof iss ional João Alfredo, au las 

de Fr . Braga — prof . de música no Colégio Mili tar , Asilo 
Gonçalves de Araú jo — Nênia : c an to f ú n e b r e — Missa 
Sagrado Coração de Jesus : 2 v. — Ave Mar ia — Sa lu ta r i s 
— Panis Angelicus — Hino a N. S. de Lourdes. 

— Sinzig, Frei Pedro, OFM — (* 29/1/1876, Linz, Ale-
m a n h a — + 8/12/1952, Duesseldort , A l e m a n h a ) — chega-
do em 1893 no Brasil , t r aba lhou em Salvador (paci f icador 
no confl i to de Canudos) , B lumenau , Lajes , Rio. 
85 obras musicais — 55 l i t e rá r ias — 5 t raduções — direção 
de 13 periódicos — colaborou em 21 revis tas nac iona is e 
es t rangei ras . 
10 Missas — 10 L a d a i n h a s — Motetes — Te Deum — M a r -
chas de Procissão. 
C a n t a t a s : Maria Sant íss ima, S. Francisco de Assis, S a n t a 
Cecília. 
Oratór io " N a t a l " — ópera "F re i Antônio" (com o M.° M a -
ximil iano He l lmann) — 3 h inár ios : Benedici te, Su r sum 
corda, Cecília. 
livros didát icos — Escola de Música Sacra- rev . "Música 
Sac ra " — Editora Sta . Cecília. 

— Torres, Miguel dos Anjos S a n t ' A n n a — (* 16/12/ 
1837, Bah ia — + 16/7/1902). 
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16 Missas fest ivas — 1 Requiem — 8 Te Deum — 9 
novenas — 7 credos — 10 T a n t u m ergo — 5 Ecce Sacer -
dos — 4 Ave Maria — 12 Hinos — Salmos — M a r c h a s f ú -
nebres. 

— Velasquez, Glauco — (*23/3/1884, Nápoles — + 21/ 
6/1914, Rio) — nasceu em Nápoles, m a s é brasileiro. 
Ave Mar ia — A Virgem Sant í ss ima — 5 Padre-nosso . 

— Villa-Lobos, Heitor — (* 5/3/1887, Rio — + 17/11/ 
1959. Rio) . 

Em 1909 a l . a das 15(19?) Ave Mar ias : can to a 1, 2 v. 
— 4 v. m., com órgão, cordas, orques t ra — Ave ve rum — 
Bendi ta sabedoria (6 corais) — Cor dulce, cor amabi le 
— O Cor Jesu — Hino a Sto. Agost inho — Kyrie — Mag-
n i f i ca i — Aleluia: orquest ra , solo, coro mis to — 8 m a r c h a s 
religiosas: orques t ra — 8 Marchas solenes — 2 Memora re 
— Missa S. Sebast ião — Missa Vida p u r a — 3 P a d r e - n o s -
so — 2 Pan is Angelicus — 3 Sa lu ta r i s — Sub t u u m p r a e -
sidium — 3 T a n t u m ergo — Praesepe ( texto do P. An-
chieta, Ed. Vitale) — coleção "Música Sacra ." 

É, porque n ã o dizer, s u r p r e e n d e n t e m e n t e g rande o 
número e a categoria das composições, incluindo os ma io -
res nomes da época, s ina l do valor in t r ínseco do t e m a 
religioso como fon t e de inspi ração e, como dissemos aci-
ma, de motivação pela certeza de execução f reqüen te . 

órgãos 

Não se pode f a l a r em Música Sac ra sem f a l a r do órgão. 
Assim t a m b é m pensou Leopoldo Miguez ao incluir es ta c á -
tedra nos p rogramas do " I n s t i t u t o Nacional de Música" a 
p a r t i r de 1890. E, sa indo da teor ia p a r a a prá t ica , des t inou 
os 20.000$000 do 1.° prêmio, concedido a ele pela compo-
sição do "Hino da P roc lamação da Repúbl ica" , à aquisi-
ção d u m órgão p a r a o In s t i t u to ( r e fo rmado e ampl i ado 
em 1954 sob a direção da professora Joan íd i a Sodré) . Emi -
lio Lamberg (1863-1914), f i lho dum aus t r íaco e nasc ido 
em Pernambuco, que foi e s tudar em Viena p iano e órgão, 
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e ou t r a vez órgão com G u i l m a n t em Par i s ; vo l tando em 
1887 ao Brasi l (após te r deser tado do serviço mi l i ta r au s -
tr íaco) foi por ordem de Leopoldo Miguez à Europa p a r a 
a c o m p a n h a r a cons t rução deste órgão. 

Em 1895 foi nomeado professor dessa m a t é r i a Alberto 
Nepomuceno que, apesar de j á te r e s tudado bem este ins-
t rumen to , foi n o v a m e n t e a Par i s p a r a se aper fe içoar com 
o célebre organis ta e compositor F. A. Gu i lman t . 

É com ce r t a t r i s teza que f a l amos do órgão. No Rio 
ant igo, an te r io r aos nossos dias, hav ia órgãos em t a n t a s 
igre jas : Capela Imper ia l , pos te r io rmente Ca tedra l Met ro -
pol i tana, p a r a a qual D. Arcoverde adquir iu u m b o m ins -
t r u m e n t o da Casa Walcker , A lemanha e que foi i n a u g u -
rado em 1915 por F. F rancesch in i — Mosteiro de S. B e n t o 
— Convento de Sto. Antônio (os dois ú l t imos r e f o r m a r a m 
e a m p l i a r a m os órgãos) — Cande lá r ia — S. Ped ro — 
N. S. da Lapa dos Mercadores — L a p a do Des te r ro — N. 
S. Mãe dos Homens — N. S. da Lampadosa — Senhor Bom 
Jesus do Bonf im e N. S. do Para í so — SS. S a c r a m e n t o 
— N. s. do Outei ro da Glória — Bom Jesus do Calvário — 
S a n t a n a — Cruz dos Mil i tares (posterior r e f o r m a e a m -
pliação) — s. F ranc i sco de Paulo — S. João Ba t i s t a da 
Lagoa. 

R e f e r e n t e s ao per íodo 1900-1010 conhecemos a lguns 
nomes de organis tas : 

1 — Alberto Nepomuceno (1864-1920) n o Ins t . Nac. de 
Música; 

2 — Arnaud D u a r t e de Gouvea (1865-1942), seu discípu-
lo, n a ig re ja da Cruz dos Mil i tares; 

3 — Freder ico Guigon (1839-1901), a inda da Capela I m -
perial, onde sucedeu a seu pai, nomeado por D. 
Pedro I I e do qual a inda f a l a remos ; 

4 — Cónego José Alpheu Lopes de Araú jo (1871-1941) n a 
Matr iz de S a n t a n a ; 

5 — Emilio Lamberg (1863-1919) no Ins t . Nac. de Música; 
6 — Amélia de Mesqui ta (1866-1954) — no Ins t i t u to B e n -

j a m i n Cons t an t ; 
7 — Henr ique Alves de Mesqui ta (1836-1906) n a ig re ja 

de S. Pedro; 
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8 — Luiz Pedrosa (1854-1925) n a igre ja de S. Pedro, i n -
dicado por seu mestre, Henr ique A. de Mesqui ta ; 

9 — Victor Pereira , n a Catedra l Met ropol i t ana e n a Co-
legiada de S. Pedro; 

10 — Frei Pedro Sinzig, OFM (1876-1952) — no Convento 
de Sto. Antônio, n a Escola de Música Sacra ; 

11 — Antônio Severino da Costa n a igre ja do Bom Jesus 
do Bonf im e N. S. do Para íso . 

Que aconteceu com estes órgãos? Alguns, como o da 
Escola de Música e do Mosteiro de S. Bento, f u n c i o n a m . 
Outros são desaf inados, mudos, desmontados , encaixotados, 
postos de lado, subst i tu ídos por órgãos eletrônicos. 

Os motivos p a r a isso são vários. O pr inc ipal é f a l t a de 
verdadeiro interesse e compreensão que vencer iam qual -
quer obstáculo. Out ro é: não h á órgãos, porque n ã o h á 
organis tas (e não h á organis tas , porque n ã o h á ó r g ã o s . . . ) 
O maior problema é a m a n u t e n ç ã o : i n s t r u m e n t o comple-
xo, necessi ta de u m a revisão geral pelo menos de seis em 
seis meses; e de um profiss ional à disposição a qualquer 
momen to necessário. 

Os ant igos e ram prát icos: Pedro Guigon, pai de F rede -
rico G. (* 1803, Lyon, F r a n ç a — + 1862, Rio) , foi nomeado 
por D. Pedro I I o rgan is ta da Capela Imper ia l , vencendo 
500S00Q anuais , porém com a obrigação de conser ta r o 
órgão da mesma, fazendo ele todas as despesas . , e " s u -
jeito a ser despedido logo que deixe de bem servir" (e 
deixar o órgão m u d o . . . ) 

Mas p a r a conser ta r (ou melhor : cons t ru i r ) u m órgão, 
é preciso ap render esta a r t e difícil. Quem ap rende é 
aprendiz. E ho je só h á m e s t r e s . . . C o n f u n d e m a obrigação 
social de t r a t a r bem um aprendiz com a possibilidade de 
existir "deba ixo" dum mes t re u m aprendiz . O resu l tado é 
que só temos negociantes que vendem u m ins t rumen to . 
E quando este f a l h a : que se compre u m outro, n o v o . . . 

Da m e s m a fo rma t r a tou u m Sr. João Alves P in to (*no 
Rio) , bachare l em letras, p ian i s ta amador , empregado n a 
Casa B u s c h m a n n e Guimarães , do piano, t r aduz indo de 
C. Dusseil o " T r a t a d o E lemen ta r de Af inação de P iano" . 

O ci tado Pedro Guigon, a lém de organis ta e professor 
de música no Seminár io S. José, começou em 1849 u m a 
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" f á b r i c a de órgãos, ha rmón ios e rea le jos" ; u m a casa de 
impressão e venda de músicas, de a luguel de p ianos ( m a r -
ca Pleyel ) ." A viúva, o f i lho e o ne to m a n t i v e r a m a casa, 
com novos sócios, a té 1907. 

Editoras 

Assim j á t ivemos no Rio de 1910 Casas de músicas, 
e Edi toras de mús icas : 
1 — Pedro Guigon e sucessores; 
2 — Casa Prea le " n a an t i ga t ravessa do t ea t ro" ; 
3 — Casa Ar tu r Napoleão, de músicas e pianos ( incent i -

vada pelo famoso p ian i s ta e compositor) ; 
4 — Casa Vieira Machado ; 
5 — Casa Bevi lacqua: pianos, ha rmón ios e mús icas ; 
6 — Casa Cast ro L ima; 
7 — Casa Carlos Wehrs . 

No Rio de hoje , 6 vezes maior do de 1910, temos 3 
fi l iais de Edi toras (com sede em S. Paulo) e u m a s 4 que 
vendem músicas e i n s t r u m e n t o s . . . 

Sociedades musicais 

Ao cont rá r io do t empo colonial e da Corte Imper ia l , 
foi em nosso período p r a t i c a d a a música por prof iss ionais 
e amadores em sociedades pa r t i cu la res : Clube Mozar t — 
Clube Bee thoven — Clube Sinfônico — Cent ro Art ís t ico 
— Cent ro Musical — Sociedade F i l a rmônica — Sociedade 

Quar te tos clássicos, m a n t e n d o a lguns deles cursos r e -
gulares de mús ica p a r a seus sócios. 

Ensino 

Assim podia-se e s tudar música, fo ra do I n s t i t u t o N a -
cional de Música (e de seus antecessores : Conservatór io de 
Música — s e ç ã o de Música n a Academia Imper i a l de Be-

35 



las Artes) t a m b é m nas en t idades : Sociedade de Música 
— Imper ia l I n s t i t u to de Meninos Cegos — Ins t i t u to Ben -
j a m i n Cons tan t — Imper ia l Colégio Pedro I I — Seminár io 
Episcopal S. José — Liceu de Artes e Ofícios — Asilo dos 
Meninos Desvalidos ( Ins t i tu to Profiss ional João Alfredo) 
— Colégio Mili tar — Asilo Gonçalves Araú jo da I r m a n d a -
de da Candelár ia . 

Muitos dos melhores músicos e compositores ou saí-
r a m destes ins t i tu tos ou neles lec ionaram. 

Sinos e sua linguagem 

Se a Música Sacra t e m por f u n ç ã o solenizar os a tos 
litúrgicos, os sinos tocam " p a r a a n u n c i a r ao povo as fes-
t ividades e chamá- lo p a r a as funções sagradas . " (Canon 
1169 do Direito Canãn ico ) . Por isso são bentos solene-
m e n t e pelo bispo e é dese jado que toda ig re ja ou capela 
t e n h a u m ou mais sinos. Ainda ho je f azem p a r t e da vida 
comuni tár ia , se ja u r b a n a , se ja ru ra l . E quando, no in tu i to 
de d iminuir a "poluição sonora" (das buzinas, dos toca-
discos e dos a l t o - f a l a n t e s . . ) a lguns padres abol i ram os to-
ques t radicionais do sino nas "Ave Mar ias" — de m a n h ã , 
ao meio dia e à t a r d i n h a — u m grupo de leigos procurou 
o Arcebispo, pedindo corrigir isso e vol tar ao cos tume a n -
tigo " p a r a h u m a n i z a r a cidade". 

Se isso acontece hoje , podemos imag ina r a i m p o r t â n -
cia dos sinos no Rio de 1910, quando a vida do povo es tava 
mui to ma i s un ida à religião em todas as suas m a n i f e s t a -
ções, mesmo cívicas e civis. 

Os sinos a n u n c i a r a m — e a n u n c i a m a inda ho j e — o 
início das funções religiosas, tocam de f o r m a mai s solene 
nas vésperas dos domingos e f e s t a s ( f e r i a d o s . . . ) , l e m -
b r a m 3 vezes por dia o "Angelus", o anúnc io do a n j o a 
Nossa Senhora . 

Mas no passado t i n h a m a inda ou t r a s atr ibuições, pois 
por f a l t a r outros meios de comunicações serv i ram o t i m a -
m e n t e p a r a este f im med ian t e convenções fami l i a res a 
todos: f e s t a s cívicas — perigo em caso de guer ra — n e -
cessidade de a j u d a p a r a apaga r u m fogo — nasc imentos 
e mortes. 
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Isso expr imem as inscrições em la t im que os sinos 
cos tumam receber n a hora da fundição . Eis a lgumas : 
1 — Laudo Deum verum, populum voco, congrego c lerum 

(Louvo a Deus verdadeiro, convoco o povo, congrego 
o c le ro) ; 

2 — Defunc tos pioro, pes tem fugo, f e s ta decoro (Choro os 
de fun tos , a f u g e n t o a peste, decoro as f e s t a s ) ; 

3 — F u n e r a plango, f u l m i n a f rango, s a b b a t a pango (Cho-
ro os funera i s , p a r t o os raios, anunc io os s ábados ) ; 

4 — Excito lentos, dissipo ventos, paco c ruentos (Apresso 
os lentos, dissipo os ventos, aplaco os c r u e n t o s ) ; 

(Pas tora l Coletiva dos Bispos do Brasil , 1915, n.° 778) 
Havia no passado a inda costumes ho j e em desuso: o 

"Viático", isso é, a S a n t a Comunhão p a r a a de r rade i ra 
viagem, foi levada com b a s t a n t e solenidade ao enfe rmo, 
a c o m p a n h a n d o u m grupo de fiéis, mun idos de tochas , o 
sacerdote . Um sinal de sino anunc i ava a saída des ta p ro -
cissão da igre ja , convocando a quem quisesse a c o m p a -
n h á - l a . 

No inter ior , em localidades menores, a inda h á o mes -
mo cos tume do Rio de 1910: " d o b r a r " o sino p a r a a n u n -
ciar o f a l ec imen to d u m paroquiano . Claro que isso t o r -
na - se um t a n t o difícil n u m a cidade grande, a inda m a i s 
em tempos de epidemia, como n a da febre a m a r e l a de 
1850, q u a n d o a au to r idade civil fez com que se evitasse 
impress ionar os doentes com o toque con t inuado de s ina is 
de mor te . 

Havia lugar p a r a abusos t a m b é m q u a n t o ao n ú m e r o 
de toques. Previstos e r a m t a n t o s p a r a falecidos mascul i -
nos, t a n t o s p a r a femininos . O sacr is tão recebia u m a g r a -
t i f icação por este serviço ex t r a ; e quando a famí l ia t i n h a 
gosto em gas tar , ele n ã o hes i t ava de tocar ma i s de u m a 
vez. In te rve io a Sociedade de Medicina; o Minis t ro de 
Jus t iça escreve (1834) ao Vigário Capi tu la r e l embra a 
Const i tu ição da Bah ia sobre " n ú m e r o de sinais, c u r t a 
duração, somen te n a ig re ja onde o d e f u n t o era f reguez" 

e é p r o n t a m e n t e a tendido . 
I n t e r e s s a n t e é que, em a lgumas épocas, a n u n c i a r a m 

também, c e r t a m e n t e com um sino d i fe ren te daquele dos 
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defuntos , os nasc imentos : com 9 bada ladas p a r a meninos 
e 7 pa ra men inas (como os t i ros de c a n h ã o p a r a pr íncipes 
e p r i n c e s a s . . . ) . Era a pa r t e i r a que providenciava isso, p a -
gando ao sacr is tão en t re 4 v in téns e meia pa t aca , dando 
com isso opor tunidade aos amigos de visi tar a casa feliz, 
levando presentes . 

É Vieira Fazenda que conta isso em crônicas, escr i tas 
em 1908, publ icadas n a Rev. do IHGB em 1923. 

E a inda f a l a do " s ino do Aragão" que acorda às 4 
horas da m a d r u g a d a p a r a o t r a b a l h o os caixeiros e e m -
pregados do comércio. Que tempos! Se bem que dizem 
que t a m b é m ho je cer tas pessoas que vêm do subúrbio, da 
mesma f o r m a t êm de l evan ta r a esta ho ra p a r a chegar 
em tempo no emprego, com ou sem sino. 

Com t a n t a impor tânc ia dada à comunicação pelo sino 
era n a t u r a l que todos se esforçassem p a r a reconhecer a 
mensagem. E Vieira Fazenda escreve b e m - h u m o r a d o : 
" . . . a velha D. J u s t i n i a n a conhecia pelo ouvido os sons 
de todos os sinos desta c i d a d e . . . " L á está S. Bento c h a -
mando os f r ades p a r a o coro — Aquilo é s inal de d e f u n t o 
em Sta . R i ta — Ouçam, são 4 horas , e as f r e i r a s de S ta . 
Tereza pa recem pedir u m vin tém aos f r a d e s ba rbad inhos . 
Estes respondem: " C a p u c h i n h o n ã o tem, Capuch inho n ã o 
t e m " — Porque es tar ia roncando h o j e o sino g rande da 
Capela Imper ia l? J á sei, anunc i a o t r íduo de S. Sebas t ião 
— Aquele s in inho esganiçado é de S. Pedro. Não se pode 
confundi r com o da Candelár ia . Ambos a n u n c i a m que vai 
t a m b é m começar o coro." 

Menos con ten te ele f ica com os sinos da igre ja do 
Carmo e diz: " n o mês de ju lho ( fes ta de N. S. do Carmo) 
e outubro (N. S. do Rosário) é verdadeiro mi lagre como, 
nes te tempo, os empregados da Silva Araujo , G r a n a d o e 
Gi f fon i têm cabeça p a r a compor e p r e p a r a r poções, p í -
lulas, xaropes e vinhos reconst i tu in tes ." (1. c.) 

Mas se consola: "Assim como h á sinos cacetes, ou t ros 
existem inofensivos; os da Ajuda , por exemplo (vizinhos 
da Bibi. Nac.!) soam tão s u r d a m e n t e no in ter ior do con-
vento, que mal são ouvidos. Ao menos, n ã o mar t i r i z am os 
t ímpanos dos f r eqüen tado re s da Avenida Centra l , do P a s -
seio Público, da Avenida Be i ra -Mar e a t é no Palác io 
Monroe." 
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Hoje os sinos ge ra lmen te são ac ionados por motores . 
Sem estes é necessár io p u x a r u m a corda p a r a m o v i m e n t a r 
o sino, seguro por b raçade i ras de fe r ro ao "cabeça lho" de 
madei ra , peça es ta que é p u x a d a p a r a b a l a n ç a r sobre u m 
eixo, e com ela o sino. Se o sino pesa cen tenas de quilos 
(o maior da Lapa dos Mercadores pesa 763,50 kg, ma i s 77 
de cabeçalho, ma i s 77 de ferragem,) , o "s ine i ro" é l evan -
t ado do chão e precisa de m u i t a destreza p a r a con t ro la r 
os movimentos do sino, p r inc ipa lmente no início e no f im. 
Por ou t ro lado const i tu i isso u m d iver t imento p a r a a mo-
lecada que se apressa em " a j u d a r " o sineiro. Mas pode 
acontecer — como aconteceu — que suas exibições im-
p r u d e n t e s os f a ç a m perder o equilíbrio e a segurança , s en -
do lançados pela fo rça do movimento pelas j ane l a s da 
torre . Assim " u m , a r ro j ado da to r re de S. Franc isco (de 
P a u l o ) , veio despedaçar - se de encon t ro às pedras do largo." 
E out ro "ca indo da tor re de S. Pedro, f icou espetado n a 
g rada r i a do templo". (Sempre Vieira F a z e n d a ) . 

Carrilhões 

Sinos tão queridos, em t a m a n h o s di ferentes , p a r a f o r -
m a r sons mais agudos ou ma i s graves da escala d ia tónica 
e cromát ica , em mãos habi l idosas se p r e s t a m p a r a servir 
de i n s t r u m e n t o musica l : O "Car r i lhão" , ap to p a r a exe-
cu t a r peças musicais . Hoje o ma i s conhecido e a f a m a d o 
é o da ig re ja de S. José. H á outro, no San tuá r io da P e n h a , 
ao qual , contudo, f a l t a quem o saiba tocar . Em redor de 
1910 o Fer re i ra Velho e n c a n t a v a a todos execu tando m ú -
sicas diversas no ca r r i lhão da igre ja de S. José. A ig re ja 
da Lapa dos Mercadores pôde dispor d u r a n t e 34 anos da 
a r t e de seu sineiro Luís Augusto da Silva ( + 1907) que fez 
tocar e c a n t a r os 12 sinos impor tados de Lisboa pela im-
por tânc ia de 400$000. 

Tudo certo, i m p o r t a n t e e in te ressan te . Porém, m a i s 
u m a vez D. João VI rouba a cena : foi dele a p r ime i ra 
idéia de f o r m a r u m car r i lhão . Ti rou sinos daqui e dali e 
os levou p a r a sua "Cape la Real" , recebendo man i fe s t ações 
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escri tas de " sa t i s f ação em poder servir a S. Alteza", p ro-
vavelmente n e m sempre de acordo com os verdadeiros 
sent imentos dos — nega t ivamen te — contemplados . 

Sinos em nomes de jornais 

Com t a n t a repercussão dos sinos n a vida da cidade é 
compreensível que jorna is se insp i ravam nos sinos p a r a 
f o r m a r seu t í tulo: " S i n e t a da Misericórdia" — " S i n e t a do 
Tea t ro" — "Sino da Lampadosa" — "S ino dos B a r b a -
dinhos". 

óperas 

Um gênero de Música, se n ã o "Sac ra" , pelo m e n o s 
"rel igiosa" deste período n ã o deixa de ap re sen ta r su r -
presa : ó p e r a s com libreto sacro. Escr i tas p a r a o tea t ro , 
com a técnica apropr iada , m a s respe i tando r igorosamente 
0 t ema sacro. 
1 — "Pastoral:" tex to de Coelho Neto que confiou a qua -

t ro dos melhores compositores da época a p a r t e m u -
sical do prelúdio e dos 3 episódios: 
Prelúdio: S a n t a n a Gomes 
1.° episódio: Anunciação: Henr ique Oswald 
2.° episódio: Visitação: Francisco Braga 
3.° episódio: Natal: Alberto Nepomuceno. 

Este úl t imo regeu a peça n a estréia no Tea t ro S. Carlos de 
Campinas, S. Paulo, no dia 25/12/1903. 

2 — "Missões" (Redução dos jesu í tas no Rio G r a n d e ) , de 
Roberto Eggers; 

3 — "Cris to alia festa de Purim", de Giovanet t i Giane t t i , 

es t reada no Rio em 19/12/1904; 

4 — "II Nazareno", do mesmo au tor ; 

5 — "A Natividade de Jesus" (A Vida de Je sus" ) , de A n -tônio de Assis Republ icano; com libreto do Conde 
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de Afonso Celso. Foi es t reada no Rio em 25/3/1937 
n o Tea t ro Municipal , m a s escri ta no t empo em que 
o au tor es tudava no In s t i t u to Nac. de Música; 

6 — "O Ermitão da Glória" — do m e s m o au to r ; com li-
bre to de Modesto de Abreu — inédi ta ; 

7 — "S. Petrus", Hugo Bussmeyer, Mestre da Capela I m -
per ia l ; 

8 — " A v e Maria", de Oscar Guanaba r ino . Iza de Queiroz 
f a l a de u m a "comédia p a r a t ea t ro" . De que t ipo se rá? 

9 — "Jesus", ópera em 3 atos, de Heitor Villa-Lobos, com 
l ibreto de Gou la r t de Andrade — inédi ta . 

Música Sacra e os grandes eventos da época 

A Música Sac ra é por sua p rópr ia n a t u r e z a u m a a r t e 
comuni tá r ia , porque se des t ina p r inc ipa lmente a p res t a r 
colaboração a r t í s t i ca n a s man i fes t ações religiosas coleti-
vas. Com isso par t i c ipa dos g randes eventos nac iona is e, 
even tua lmen te , in te rnac iona i s . 

Assim escreveu Fonseca Euclides u m " T e D e u m " p a r a 
solenizar a extinção da escravatura. O "Requ iem" de Mo-
za r t foi executado, sob a regência de J . M. S a n t a Rosa, n a 
missa ce lebrada no Campo de S a n t a n a pelos soldados m o r -
tos n a Guerra do Paraguai, merecendo, por ou t ro lado a 
ce lebração da vi tór ia do compositor R a f a e l Coelho M a -
c h a d o u m " T e Deum", executado n a ig re ja de S. F r a n -
cisco da Pen i t ênc ia d u r a n t e a celebração l i túrgica. 

Cern ich ia ro regeu em 1906 o "Requ iem" de Verdi n a s 
exéquias oficiais pelos mor tos do encouraçado brasi leiro 
"Aquidabã". E F. F rancesch in i comporá sua " I n t r o d u ç ã o 
e F u g a " p a r a G r a n d e ó r g ã o sobre a pa lav ra " I n d e p e n -
dência". 

Manoel dos San tos S a n t a Cruz (Bahiense) escreveu 
u m a " M a r c h a f ú n e b r e Pio X " (1846-1878), cabendo a 
Jú l io Cesar do Lago Reis a au tor ia da " M a r c h a T r i u n f a l " 
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p a r a órgão, composta por ele p a r a as f e s t a s do jubileu 
do Papa Leão XIII (1878-1903), chegando a ser executada 
em Roma. 

Da mesma fo rma dese jamos nós pa r t i c ipa r com es tas 
modes tas no tas sobre Música Sacra das comemorações f e s -
t ivas dos 70 anos de at ividades da Biblioteca Nacional no 
prédio da "Avenida Centra l" , c u j a Seção de Música t a n t o 
a j u d a a todos nós que nos in teressamos pela Música. E 
achamos por bem, de doar — como presen te de an iversá -
rio — manuscr i tos musicais, au tógra fos e fo togra f i a s a u t o -
g ra f adas de músicos n a certeza de que outros t i r a rão p ro -
veito deles no acervo tão bem, cuidado, como nós encon-
t ramos a j u d a preciosa em mate r i a l e pessoal. 
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A IGREJA NO INÍCIO DO SÉCULO X X 

Américo Jacobina Lacombe 



O decreto de 7 de j ane i ro de 1890, que separou a 
Ig re j a do Estado, ou — m a i s expl ic i tamente — que proi-
biu às au tor idades federa is e es taduais r egu l amen ta r em, 
ou impedi rem a lguma religião foi resul tado de um sério 
e n t e n d i m e n t o en t re Rui Barbosa, en tão v ice-chefe do Go-
verno e D. Antônio de Macedo Costa, Bispo do P a r á e 
ma io r expressão do episcopado nacional . Não poderia ser 
u m acordo pe r fe i to en t r e as duas par tes . O documento 
f u n d a m e n t a l p a r a i n t e rp r e t ação do texto legal é a ca r t a 
dir igida pelo bispo ao min is t ro em 22 de dezembro de 
1889.1 Mas de qualquer m a n e i r a , disse o bispo, v indouro 
Pr imaz do Brasil , "A Ig re j a do Brasi l ganhou imenso", 
" G a n h o u imenso, g a n h o u a l iberdade que n ã o t i n h a ! " 

Em conseqüência, a Pas to ra l Coletiva de 19 de março 
de 1890,2 r esu l tado da p r imei ra reun ião do episcopado 
brasi leiro em sua his tór ia , é u m a c la r inada de vi tória 
d i an te do poder político que, poucos anos antes , encarce-
rava dois pre lados por seguirem f i e lmente a o r ien tação do 
Pas to r Universa l : 

"Acabamos de assist ir a u m espetáculo que assom-
brou o u n i v e r s o . . . u m t rono a f u n d a d o de r epen te 
no abismo que princípios dissolventes, medrados à 
sua sombra, em poucos anos lhe c a v a r a m ! Desapare -
ceu o t r o n o . . . E o a l t a r ? O a l t a r está em pé, a m p a -
rado pela fé do povo e pelo poder de Deus." 

i F. de Macedo Costa: Lutas e vitórias. Bahia. Dois Mun-
dos, 1910. p. 101. 

* O Episcopado brasileiro ao clero e aos fiéis da Egrsja 
do Brazil. São Paulo, J. Seckler, 18S0. 
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Nem todos pensa r am tão o t imis t icamente . Nabuco, por 
exemplo, j á en tão católico integral , via com temor o que 
ele considerava a laicização do país. A maioria , porém, 
encarou a medida como u m passo à f r e n t e . Monsenhor 
Manuel Barbosa, n u m livro que é u m a das melhores s ín-
teses da his tór ia eclesiástica do Brasil , denomina o de-
creto de 7 de j ane i ro " a ca r t a de a l for r ia da I g r e j a B r a -
sileira."3 

A Ig re j a es'íava pobre. O clero deixava de receber as 
côngruas, provenientes dos pingues dízimos pagos ao p a -
t rono que e ra o Imperador , Grão-Mes t re da Ordem de 
Cristo. Alguns bispos n ã o t i n h a m sequer onde ins t a l a r os 
pomposamente chamados "Palác ios Episcopais". A maior 
pa r t e abole tava-se nos conventos das agonizantes ordens 
religiosas. Os párocos i am passar a viver das espór tu las 
dos fiéis. Ricas e ram as Ordens Terce i ras e as I r m a n -
dades, cu jo pa t r imônio incluía numerosos templos, hosp i -
tais e asilos e c u j a propr iedade f icava in í ac t a . Mas n a d a 
disso valia a l iberdade da escolha dos bispos, a cessação 
da in te r fe rênc ia na s paróquias e nos cabidos, as de t e rmi -
nações den t ro da l i turgia. Era, ac ima de tudo, a possi-
bilidade de se reconst i tu i r o clero regular , reduzido quase 
à extinção. A proibição do noviciado esvaziara os conven-
tos. Renunc ia r ao m u n d o p a r a consagra r - se a u m a voca-
ção religiosa parecia a todos u m desat ino. 

Há poucos documentos tão melancólicos p a r a u m a 
a lma cristã como a ca r t a de Monte Alverne a Gonçalves 
de Magalhães quando percebeu nes te u m a tendênc ia p a r a 
o claustro. A sombra de Junque i r a Fre i re perpassa por 
aquelas l inhas tenebrosas.4 Era no próprio seio das comu-
nidades que se ins t a l a ra a descrença n a r e s t au ração do 
espírito religioso. 

E no e n t a n t o o mi lagre se realizou. A h ie ra rqu ia n ã o 
íò se man teve como se desdobrou e se expandiu em ações 

3 Manuel Barbosa: A Igreja no Brasil. Rio, A Noite, 
1945, p. 31. 

* Domingos José Gonçalves de Magalhães. "Biografia do 
padre-mestre Frei Francisco de Monte Alverne". Rev. do Inst. 
Histórico e Geogr. Brasileiro. T. XLV, 2°, 391. 
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benemér i tas . Os conventos se repovoaram com o auxíl io 
d a s comunidades es t rangei ras . N u m período b e m cur to r e -
tomou-se a regu la r idade das suas vidas conforme as suas 
diversas regras . 

E n t r e a tôn i tos e embevecidos a c o m p a n h a m o s os passos 
dos missionários que r e s t a u r a r a m a regu la r idade religiosa 
nos raros conventos que não es t avam a inda reduzidos a 
ruínas . 5 

O f a t o é que ao abr i r o século X X a Ig r e j a ap re sen -
t ava um aspecto bem diverso do ambien te sombrio e de 
abandono dos úl t imos anos. Ve jam-se n a s pág inas c i t adas 
de Frei Pedro Sinzig os t r is tes casos de desacato aos sacer -
dotes e au tor idades religiosas a que ele assist iu ao chegar . 

No livro do Cen tenár io do Descobrimento, 1900, o Pe. 
Júl io Maria , a ma io r cabeça do clero secular (depois in -
corporado às hos tes dos Reden to r i s t a s ) , começa por a f i r -
m a r : "No período republ icano, s epa rada a I g r e j a do 
Estado, a Religião t e m no Brasi l u m a nova e t ã o enérg ica 
a f i rmação , que n ã o é lícito a p o n t a r os erros e os excessos 
dos legisladores republ icanos, sem reconhecer , ao m e s m o 
tempo, os proveitos e v a n t a g e n s que de f a t o implicou p a r a 
o Brasi l o novo r e g i m e n . " 0 

Ao t e r m i n a r o Impér io a h ie ra rqu ia c o m p u n h a - s e de 
doze bispos, "os dozes apóstolos", como dizia o bispo de 
Mar i ana , cons t i tu indo u m a só província eclesiástica, com 
u m Metropoli ta , o Arcebispo-Pr imaz da Bah ia . O bispo do 
Rio de J a n e i r o compensava sua posição suba l t e rna com o 
t í tu lo de Capelão Mor da Casa Imper ia l . 

A F a l a do T rono de a b e r t u r a da 4.a sessão da 20.a 

legis la tura a n u n c i a r a " a cr iação de um bispado em cada 
u m a das nossas províncias, em geral t ão ex tensas que n ã o 
podem es ta r r eun idas em poucas dioceses, sem pre ju ízo 
d a ação e dou t r ina pas tora l . " 7 

Mas n a d a se f izera de concreto a t é a Repúbl ica. A 
organização f ede ra t iva e a supressão das complexas f o r -

5 Frei Pedro Sinzig: Reminiscências d'um frade. Petró-
polis, Vozes, 1917. 

8 Livro do centenário: A religião. Rio de Janeiro, 1900. p. 3. 
7 Falias do throno. Rio de Janeiro, 1889, p. 871. 

47 



malidades na s negociações com a Cúria R o m a n a p e r m i -
t i ram u m a ráp ida t r a n s f o r m a ç ã o da organização ecle-
siástica. 

O Rio de J ane i ro era agora um arcebispado e seu t i -
tu la r D. Joaquim Arcoverde de Albuquerque Cavalcant i , 
descendente dos pr imeiros povoadores do Brasil, e por feliz 
coincidência, tendo nas veias o sangue dos Albuquerques 
"valerosos" e do cacique Arcoverde. E ra um h o m e m de es-
t a t u r a média, m a s com u m ar ar is tocrát ico n a t u r a l que 
se i m p u n h a aos c i rcuns tantes . Laureado em Filosofia e 
Teologia pela Universidade Gregor iana , fo ra o rdenado em 
1874. Colaborara com D. Vital n a reorganização do Semi-
nár io de Olinda, donde passou a di re tor do Ginásio P e r -
nambucano . Fora nomeado coad ju to r da Bah i a e bispo 
de Goiás, posto a que renunciou, ocupou em seguida o 
bispado de São Paulo. Em 1897 foi t r ans f e r ido p a r a o 
Rio de Jane i ro como arcebispo e, em 1905, foi elevado à 
pú rpu ra cardinalícia, sendo o pr imeiro cardeal da Amé-
rica Lat ina , h o n r a r i a que o Impér io n ã o obt ivera n ã o 
obs tan te longas negociações. A gravidade com que exercia 
suas funções impressionava os que as ass is t iam. "Vê-lo n a 
missa, ou em qualquer ou t r a solenidade religiosa, é edi-
f icar-se p ro fundamen te , ta l a d ignidade e o respei to com 
que Sua Eminência o Cardeal a t ende a todas as prescr i -
ções l i túrgicas, serve de verdadeiro exemplo a clero e 
leigos".8 

A província eclesiástica do Rio de J a n e i r o passou a 
compreender vários bispados suf ragàneos . O pr imeiro foi 
o de Niterói, cr iado em 1892. Sua sede esteve de 1895 a 
1908 em Petrópolis. Foi seu t i tu la r D. Francisco do Rego 
Maia, um dos mais i lustrados prelados brasileiros, colabo-
rador do novo Código de Direi to Canónico. Foi subst i tu ído 
por D. João Francisco Braga e, em 1908, por D. Agost inho 
Francisco Benassi. 

O bispado do Espírito San to foi cr iado em 1895 por 
D. João Bat i s ta Correia Néri, t r ans f e r ido p a r a Pouso 
Alegre em 1901, e, f ina lmente , p a r a C a m p i n a s (SP) em 

» Frei Pedro Sinzig. Op. cit. p. 302 
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1908. Foi dos mais populares e prestigiosos pre lados b ra -
sileiros. Foi subst i tu ído em 1902 por D. F e r n a n d o de Sousa 
Monteiro. 

A província mer id ional do Brasil, com sede no Rio de 
Jane i ro , c r iada em 1892 compreendia a inda o b ispado 
de M a r i a n a a t é 1906, quando passou a ser u m arcebispado, 
e const i tu indo u m a nova província au tônoma , compreen-
dendo Goiás, D iaman t ina , Pouso Alegre, Uberaba, C a m -
panha , Montes Claros e Araçuaí . Era seu an t í s t i t e D. Sil-
vério Gomes P imen ta , sábio e vir tuoso prelado, membro 
da Academia Brasi le ira . 

A p r e l a t u r a de Goiás passou a bispado em 1826 e foi 
regida de 1891 a 1908 por D. Eduardo D u a r t e Silva. O 
bispado de D i a m a n t i n a teve como bispo D. João Antônio 
dos Santos, tio dos i rmãos Antônio e Joaqu im Felício dos 
Santos, doutor em Paris , he len i s ta e hebra í s ta , sucedido 
por D. Joaqu im Silvério de Sousa, a luno do Caraça e 
re la to r da Pas to ra l Coletiva do episcopado brasileiro em 
1922. 

Era t a m b é m p e r t e n c e n t e à província do Rio de J ane i ro 
o bispado de Pouso Alegre, i naugurado por D. J . Ba t i s t a 
Nery, como ac ima foi dito. 

D a t a m de 1907 os bispados de Uberaba e C a m p a n h a . 
P e r t e n c e n t e à província mer id ional do Rio de Jane i ro , 

o bispado de São Paulo passou a const i tu i r u m a província 
eclesiástica em 1908, quando D. D u a r t e Leopoldo e Silva 
passou a arcebispo de u m a nova província que teve como 
s u f r a g â n e a s as dioceses de Campinas , São Carlos, Botu-
ca tu , Ribei rão Preto , T a u b a t é e Curi t iba. 

Do mesmo modo o bispado de Por to Alegre, que na 
organização de 1892, faz ia p a r t e da Província Meridional , 
passou em 1912 a ser sede met ropo l i t ana , a r r e b a n h a n d o a 
diocese de Pelo tas (1910), S a n t a Mar ia (1910), U r u g u a i a n a 
(1910) e Florianópolis (1908). 

Assim, confo rme o esquema e laborado por Monsenhor 
Schuber t" a diocese do Rio de Jane i ro , u m a das un idades 

9 "O desmembramento das dioceses do Brasil". Rev. do 
inst. Hist. Geogr. Brás. 1977, vol. 316. p. 161. 
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da única província eclesiástica brasileira, deu origem nesse 
curto período de tempo a nove unidades que por sua vez 
se subdividiram, sem fa l a r n a Abadia Benedi t ina Null ius 
de N. S. do Monserra te . Is to den t ro de u m desenvolvi-
men to surpreenden te . O Brasi l passou de 12 bispos em 
1890 a 219 unidades eclesiásticas em 1976. 

Passando agora à renascença do clero regular ve j a -
mos, em ráp ida síntese, a lgumas das en t idades que re in -
t roduzi ram no país a vida religiosa. 

Há g rande confusão acerca do compor t amen to do i m -
perador D. Pedro I I em re lação aos religiosos. Ele n ã o 
cria n a possibilidade de r e s t au ração da vida c laustra l , das 
ordens monaca i s e mendican tes . Acerca disso m a n i f e s t o u -
se abe r t amen te . Mas quan to aos novos ins t i tu tos e n s i n a n -
tes e de ação social, mani fes tou-se , pelo contrár io , com a 
ma i s viva s impat ia . O assunto foi in te l igen temente t r a t a -
do em dois ensaios do prof . Riolando Azzi.1 0 

Os jesuí tas , os pr imeiros que es tabeleceram o ensino 
s is temático no Brasil, conseguiram, apesa r da legislação 
pombal ina, vol tar a estabelecer-se no Brasil, n ã o sendo 
repelidos pelo imperador . É bem verdade que, após o con-
fl i to com os bispos, sua a t i tude t e n h a se a l terado, p a t e n -
teando-se n a g rande decepção que foi a n ã o ida ao colé-
gio de I tu em 1886, ev iden temente p a r a sa t i s fazer o a n t i -
clericalismo de boa p a r t e de seus assessores . 1 1 

Reingressando no Brasi l a inda no ant igo regime, os 
j esu í tas es tabeleceram na década 1900-1910 a lguns m a r -
cos de seu prest ígio como educadores. O Colégio S a n t o 
Inácio é de 1901. O Anchieta , em Friburgo, v inha de 1886. 
As t en ta t ivas an ter iores de S a n t a Ca ta r ina , P e r n a m b u c o 
e I tu ( t rans fe r ido p a r a São Paulo) f i cam f o r a do G r a n d e -
Rio, ao qual l imi tamos nosso estudo. Ambos os ins t i tu tos 
obtiveram imed ia t amen te u m prestígio indiscutível. E n t r e 

10 "d. Pedro II e a reforma do clero no Brasil" e "D. 
Pedro II perante os institutos religiosos do Brasil". Revista 
do Inst. Hist. e Geogr. Brasileiro, vols. 314 e 316 (1977). 

11 O caso está extensamente estudado pelo padre Hélio 
A. Viotti, na mesma Revista, v. 318 (1978). 
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os seus alunos, os j esu í tas r e c r u t a r a m grandes nomes que 
vão const i tu i r a elite católica do momento . 

Os f ranc i scanos que no ocaso do Impér io con tavam 
somente a lgumas un idades de f rades , que t i n h a m vários 
convênios em ru ínas e v iam suas construções ocupadas 
por serviços públicos (como o Arquivo Nacional que f u n -
cionou no convento de San to Antônio) viu seus quadros 
ampl iados com missões es t rangei ras . Es tão ho je recupe-
r a d a s as suas comunidades por brasileiros. O Convento 
de San to Antônio, no Largo da Carioca, f u n d a d o em 1606 
passou a ser che f i a da província, ho j e em São Paulo. 

Out ro g r a n d e cen t ro de a t ividade f r a n c i s c a n a foi o 
Convento do Sagrado Coração de Jesus, em Petrópolis, f u n -
dado em 1896, onde se ed i tava a revis ta Vozes de Petró-
polis, h o j e s implesmente Vozes, e um n ú m e r o considerá-
vel de publicações. M a n t i n h a a inda u m a escola g r a tu i t a 
e u m ambula tór io . 

Havia a inda o Convento em São Paulo, f u n d a d o em 
1639, (o de São Francisco, em p a r t e ocupado pela Facu l -
dade de Di re i to ) . 

Os Carmel i tas , chegados ao Brasi l em 1580, conser-
v a r a m o Convento da Lapa , p a r a onde se h a v i a m m u d a d o 
desde que cede ram ao Paço o ant igo n a P r a ç a 15 de No-
vembro, ho j e sede do Cent ro Univers i tár io Cândido Men-
des. Ali m a n t i n h a m o Colégio S a n t o Alberto, que gozava 
de excelente r enome. T a m b é m em São Pau lo m a n t i n h a m 
n u m convento n a Liberdade, um colégio do mesmo nome. 

Os Benedi t inos que es t iveram a pique de desaparecer , 
com u m único monge, consegui ram m a n t e r a t rad ição 
do seu ginásio e escolas populares, que d a t a m de meados 
do século X I X e u m a edi tora, a Lúmen Christi. Ainda em 
1905 f u n d a r a m u m a escola no Alto da Boa Vista. O Mos-
teiro de São Paulo foi a sede da p r ime i ra escola superior 
de Filosofia, ag regada à Univers idade de Louvain. Is to sem 
f a l a r n a s Celas e Fr iorados exis tentes f o r a do Grande-Rio . 

Se tudo isso se r e f e r i a às ordens t radicionais , em 
cujo ressurg imento n ã o cr ia o imperador e a ma io r p a r t e 
dos bem-pensan te s , ou t r a foi a a t i t ude em re lação aos 
ins t i tu tos religiosos c h a m a d o s modernos, f u n d a d o s desde 
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a r e fo rma t r iden t ina , e cu j a maior ia se estabeleceu no 
Brasil no século X I X . 1 2 

Ent re estes os Lazaris tas , os Salesianos e as F i lhas de 
Caridade. Os Capuchinhos igualmente , após serem d u r a n -
te todo o século XVIII os g randes missionários do inter ior , 
hav iam sido parc ia lmente ext in tos em 1831. D u r a n t e o 
segundo reinado, lembra Azzi, in t roduz i ram-se no B r a -
sil qua t ro novos ins t i tu tos religiosos mascul inos : os Do-
minicanos, os Salesianos, os Palot inos e os padres da Con-
gregação do Espíri to Santo . Poder íamos ac rescen ta r os 
Salvatorianos, os Maris tas , Saletinos, P remons t ra tenses , 
Redentor is tas , Barnab i t a s . Q u a n t o às organizações f emi -
n inas chegam ao f im do império as F i lhas da Car idade 
(chamadas vu lga rmen te I r m ã s de Car idade ) , f u n d a d o r a s 
do primeiro colégio religioso no Rio de J ane i ro e d ispu-
tadas, como en fe rme i r a s nos hospitais , as Dorotéias, a s 
I r m ã s de Sant 'Ana , as congregações do Bom Pastor , dos 
Santos Anjos, as I r m ã s do Coração de Maria, as F ranc i s -
canas da Peni tênc ia e da Car idade Cristã, as Dominica-
nas, as religiosas de Lourdes. É bem verdade que, em 
cer tas localidades, o recebimento por pa r t e do povo, p re -
venido por u m a p ropaganda cruel e maliciosa por p a r t e 
do ant icler ical ismo f o m e n t a d o pelas en t idades l igadas ao 
movimento irreligioso europeu, não foi simpático. Mas, 
sob esse aspecto D. Pedro I I foi i rrepreensível . 

Este decênio se caracter iza, assim, pela expansão da 
hierarquia , pela r e s t au ração das ordens religiosas t r a d i -
cionais (o que n ã o se processou sem incidentes populares, 
judiciais e policiais) e pela ascendência n a educação rel i -
giosa f emin ina das f re i ras f rancesas . Esse predomínio 
f r a n c ê s que se in ic iara com as I r m ã s de Car idade em 
1855, teve seu apogeu nos prestígios dos colégios de Sion 
e Sacré Coeur. Se por um lado teve aspectos br i lhantes , 
a ponto de a lguns d ip lomatas dizerem que as mu lhe res 
cariocas e r am mais i lus t radas que os mar idos (pelo m e n o s 
conheciam melhor a r t e e l i t e r a tu r a ) teve dois pontos que 
fo ram alvos de a taques . O pr imeiro foi u m a t endênc ia à 
elitização da ação católica, de ixando de lado as classes 

i2 Riolando Azzi. R. IHGB, v. 316. p. 125. 
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populares — defei to que vai ser corrigido em épocas ma i s 
recentes . O segundo foi o que se c h a m a r i a ho j e a l ienação 
da rea l idade brasi leira . O estudo da h is tór ia do Brasi l e 
da própr ia l íngua por tuguesa f icava ev iden temente em 
segundo plano. H á pág inas canden tes de Lima Bar re to a 
respeito dessa de fo rmação da men ta l i dade da mocidade 
f emin ina . 

Out ro aspecto desse período da h is tór ia da I g r e j a é 
a verdade i ra enchen t e que depois dele se opera , de ordens, 
congregações e ins t i tu tos , quer de ensino, quer de e n f e r -
magem, quer de ação social. De a lgumas dezenas a t é 1910, 
pas sam a cen t enas n a s décadas seguintes. Os a l m a n a q u e s 
religiosos cons ignam a chegada de religiosos, de ambos 
os sexos, de diversos países, bem como a cr iação de ins t i -
tuições locais, de âmbi to diocesano. 

O respei to à p ropr iedade das inst i tuições leigas, O r -
dens Terce i ras e I r m a n d a d e s , com pa t r imôn io au tônomo, 
fez com que a lgumas se desdobrassem em obras sociais 
de benemerênc ia . Ao lado delas, c en t enas de inst i tuições 
de mera devoção, Apostolados e Ligas, se mul t ip l i ca ram. 

F ina lmen te , a todos os responsáveis, colocou-se a ques-
tão f u n d a m e n t a l : que ia fazer a I g r e j a dessa força de 
que d i spunha? Es tá claro que u m a boa p a r t e dos falsos 
conservadores n ã o pensava senão no imobilismo, q u a n d o 
não no regressismo, e n t ã o c h a m a d o "sebas t ian i smo" . 

Mas a voz que ma i s v i b r a n t e m e n t e ressoou nos púlpi -
tos foi a dos que a l e r t a v a m a Ig r e j a p a r a a s novas f u n -
ções que lhe cabiam, que n ã o e r a m ma i s as de revest i r 
os a tos públicos do m a n t o da religiosidade, m a s a de con-
t r ibui r p a r a u m a p r o f u n d a modif icação n a e s t r u t u r a so-
cial. N e n h u m a superou a do Pe. Jú l io Maria , n a c i tada 
Memória publ icada no Livro áo Centenário e à qual vol ta-
mos p a r a e n c e r r a r es tas observações: "A religião do nosso 
t e m p o n ã o deve consist ir em rezar cânticos, no templo, 
vestidos os padres de seus p a r a m e n t o s e m u i con t en t e s 
com o n ú m e r o de devotos que vêem do seu lado, m a s n ã o 
vendo fo ra do templo, a mul t idão que mor r e de inanição, 
in te lec tual , m o r a l e f ís ica." 

" O clero no Brasi l n ã o pode, n e m deve, p r e s e n t e m e n t e 
encas te la r - se nos san tuá r ios , con templando de longe o 
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povo e pensando que f a r á obra de Deus só com as nossas 
devoções, as nossas f e s t a s e os nossos panegír icos." " S u a 
missão é isto que nes te m o m e n t o solene e t rágico da 
sociedade se impõe como p rog rama aos católicos: con-
sorciar os espíritos, pac i f icar as almas, h a r m o n i z a r as 
vontades nes te imenso confl i to de paixões pessoais con-
t ra r i adas com os princípios de u m a nova ordem de coisas: 
subst i tuir às questões políticas, e r roneamen te p r edominan -
tes nos governos, nos par lamentos , nos jornais , a ques tão 
social que é a questão por excelência." 

A es ias questões se a t i r a r a m com fervor os prelados, 
l ibertos das cadeias do burocra t ismo. Após a reun ião do 
episcopado em 1890, reun iu-se em Roma em 1899 o Con-
cílio Plenár io Lat ino-Americano. Segu i ram-se reuniões 
s is temát icas dos bispos, precursoras das a tua i s Confe rên -
cias Nacionais dos Bispos e dos Religiosos. Os do Nor te 
r eun i r am-se n a Bah ia em 1901, no Recife em 1908, em 
Fortaleza em 1911 e novamen te n a Bah ia em 1915. Reu-
n i ram-se os do Sul em 1901 (S. Pau lo ) , em 1904 (Apare-
c ida) , em 1907 (Mar i ana ) , em 1910 (S. Paulo) e em 1915 
(Friburgo) . De todas essas reuniões r e s u l t a r a m pas tora is 
que vão m a r c a n d o novos rumos p a r a a I g r e j a Brasi leira . 
N e n h u m a dessas reuniões a lcançou a repercussão da de 
Friburgo em que fo ram aprovadas as Constituições das 
Provindas Meridionais que, ado tadas pelas do Norte, pas -
s a r am a subst i tu i r as velhas Constituições da Bah ia de 
1907. 

Pa ra l e l amen te o la ica to era a r r eg imen tado em Con-
gressos Católicos, o pr imeiro dos quais real izou-se n a B a -
h ia em 1900 e o segundo no Rio de J ane i ro em 1908.13 

13 Segundo Congresso Católico Brasileiro. Atas e documen-
tos. Rio de Janeiro, 1910. Note-se que, para pôr os católicos 
brasileiros a par das novas idéias sociais que dominavam os 
meios católicos europeus, foi convidado o professor da Univer-
sidade de Louvain, Dr. E. Vlieberg, que pronunciou em 1908 uma 
série de conferências no Rio, Minas e em S. Paulo. Foi ba-
seado nelas que o deputado baiano Joaquim Inácio Testa apre-
sentou os primeiros projetos de lei no sentido que hoje cha-
maríamos de democracia cristã, (v. E. Vlieberg: Questões cató-
lico-sociais. Rio de Janeiro. 1910). 
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Não te r í amos u l t r apassado os l imites do período que 
nos foi ass inado se esses documentos n ã o represen tassem 
o f lorescimento da l e n t a t r a n s f o r m a ç ã o que se processou 
n o pr imei ro decênio do século, sem as qua is n ã o se com-
preender i a a possibilidade do Pr imeiro Concílio Nacional 
de 1939 e, f i na lmen te , o 2.° Concílio do Vat icano que cris-
talizou os ideais que se v i n h a m f e c u n d a n d o em sucessivas 
assembléias. 
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O CONVENTO DA AJUDA 

Antonio Carlos Villaça 



Vem» m e u leitor, vem dar um passeio comigo pe l a 
c idade do Rio de Jane i ro , em pleno século XVIII . Não a 
inquie ta cidade de hoje , buliçosa e cansat iva , m a s a c idade 
paca ta , de out rora , quando Botafogo j á e ra d is tância . 
Não te levarei a u m a casa qualquer, não vis i taremos u m 
t e a t r o n e m u m palace te m u n d a n o . Não i remos a u m a 
c h á c a r a do Cosme Velho. Nem subirás à Ti juca , n e m à 
Gávea longínqua. I r emos a u m . . . convento. H á u m sus-
sur ro de f re i ras . H á u m som de órgão. 

Dedico es ta evocação, leitor sereno, à m e m ó r i a de u m 
bispo, Dom André Arcoverde de Albuquerque Cavalcant i , 
sobr inho do Cardea l Arcoverde, Bispo T i tu la r de Limne, 
que, a 1 de j ane i ro de 1948, tomou posse das funções de 
capelão do re fe r ido Convento da Ajuda, sucedendo a Dom 
João I r ineu Jof f i ly , Bispo T i tu l a r de A n a s a r t h a , corr i jo-
me, Arcebispo, que t o m a r a posse a 1 de maio de 1932 e se 
r e t i r a r a doente a 22 de dezembro de 1947 p a r a u m a casa 
de saúde. Por seis anos e sete meses, Dom André desem-
penhou o seu oficio. Em 1954, recolheu-se a u m a casa 
de saúde e fa leceu a 19 de j u n h o de 1955, nos seus 77 anos. 

Conheci-o, sim, q u a n d o era capelão imponen te do Co-
légio dos San tos Anjos, n a Ti juca , depois de te r sido Bispo 
diocesano de Valença e de Tauba té . E ra u m conversador 
delicioso. 

"Sobre o tempo, sobre a ta ipa , 
a chuva escorre. As paredes 
que v i ram m o r r e r os homens , 
que v i r am fug i r o ouro, 
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que v i ram f i n a r - s e o reino, 
que viram, reviram, viram, 
j á n ã o vêem. T a m b é m mor rem" . 

Carlos D r u m m o n d insiste: "Mor rem as casas. Mor-
rem, severas". 

"O chão começa a c h a m a r 
as fo rmas e s t ru tu r adas 
faz t a n t o tempo. Convoca-as 
a serem t e r r a ou t r a vez. 
Que se incorporem as árvores 
ho je vigas. Volte o pó 
a ser pó pelas es t radas" . 

O poeta se re fe re à Morte das Casas de Ouro Preto, 
mas o seu poema se aplica à mor te de todas as casas. 

Uma vez que cito um poeta, c i tarei as Sag radas Es-
cr i tu ras : "Escolhi e sant i f iquei este lugar, a f im de aí 
es tar o meu nome e es ta rem fixos nele os m e u s olhos e 
meu coração". 2 Par. , 7, 16. 

No começo do século XVII, o Rio de J ane i ro possuia 
t rês conventos mascul inos e o Colégio da Companh ia . Mas 
não possuía um só convento de religiosas. "Coisa que o 
povo mui to desejava" , comen ta Gas tão Cruls, n a sua 
Aparência do Rio de Janeiro (pág, 155, vol. I ) . 

O primeiro convento de f r e i r a s da cidade foi o da 
Ajuda. D u r a n t e cento e sessenta e um anos, de 1750 a 
1911, as religiosas ocuparam o mesmo edifício, no lugar 
em que ho je está a Cinelândia . 

"Depois de cento e sessenta e um anos, vai desapare -
cer o Convento das Religiosas da Conceição da Ajuda" , 
escreve José Vieira Fazenda nas suas ricas Antiqualhas 
e Memórias, Revista do In s t i t u to Histórico e Geográf ico 
Brasileiro, tomo 95, vol. 149, (1924) Rio, I m p r e n s a Na-
cional, 1927. 

E ac rescen ta : " E m breve, e n t r a r ã o em a t iv idade a 
p icare ta e o camarte lo , pondo por t e r r a as an t i ga s p a r e -
des de for ta leza desse feio casarão. Cons t i tu í ra -se ele o 
ponto negro, a m a n c h a do carvoeiro no meio da beleza 
e da magni f icênc ia da ma jes tosa Avenida Cent ra l" . 
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Mas não só. "Que o sítio da an t iga c h á c a r a do de -
m a n d i s t a Manue l F e r n a n d e s da Costa j á n ã o era própr io 
p a r a u m a casa claustral , a s própr ias f r e i r a s hav ia mui to 
o r econheceram" . E Vieira Fazenda a j u n t a com graça : 
"E la s n ã o excomungarão os demolidores da casa i naugu -
r a d a por Dom Fre i Antônio do Desterro" . 

Sim, Vieira Fazenda disse bem: "As religiosas a b a n -
d o n a r ã o con ten tes seu an t igo habitat. E, como a mu lhe r 
de Lot, n ã o o lharão p a r a t rás . Vão em busca de novo 
n inho, solitário e silencioso, em que possam à f a r t a exer-
cer os r igores impostos pelo voto sagrado" . 

Nós, sim, o lharemos p a r a t r ás . Vem, leitor, dá u m 
sa l to comigo a té o ano de 1750, ou a t é an tes . O passado 
nos espera. 

Vamos pe la m ã o dos erudi tos de out rora , Ba l t a sa r 
Lisboa, Pizarro, Moreira de Azevedo, Melo Morais, o P a -
dre Pere reca e, pr imeiro de todos, Fre i Agostinho de S a n t a 
Mar ia . E ouçamos a voz serena e re t i f i cadora de Vieira 
Fazenda . O p a s s a d o . . . 

" P r o t e t o r a dos h o m e n s do m a r , sob a invocação de 
Nossa Senhora d 'Ajuda, n ã o a d m i r a fosse l evan t ada nes ta 
cidade, a p e n a s se fundou , modes ta e rmida deste t í tulo, 
por devotos mar inhe i ros , que f r e q ü e n t a v a m o nosso por -
to". Assim Vieira F a z e n d a começa a h is tór ia da Ajuda , 
n a s Antiqualhas e Memórias do Rio de Janeiro, tomo 86, 
vol. 140 (1919) pág. 322. 

Não h á a menor dúvida de que existiu an t i ga i r m a n -
dade, segundo se lê n a s Publicações do Arquivo Público, 
u m requer imen to da conf ra r i a , de 1688, pedindo privilégio 
de t e r t u m b a própr ia , p a r a en te r ro dos confrades , inde-
p e n d e n t e da Misericórdia. F o r a m juízes de t a l sodalício 
os Governadores João da Silva e Sousa, Luís Cesar de 
Menezes e D u a r t e Teixei ra Chaves, que, indo p a r a a 
colônia do Sac ramen to , levou a bordo pequena i m a g e m 
da Senho ra d 'Ajuda, igual à vene rada n a j á an t iga Capela. 

Nas Consul tas do Conselho Ul t r amar ino , 1674-1700, no 
códice pe r t encen t e ao I n s t i t u t o Histórico, h á subsídios 
p a r a a h is tór ia do an t igo Convento da Ajuda , que vem 
dos pr imórdios da h is tór ia do Rio de Jane i ro . 

A cape l inha de Nossa Senho ra da A j u d a existia desde 
o século XVI, e rmida de Nossa Senhora da Conceição da 
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Ajuda, n u m a cr is ta à beira do caminho que ia p a r a o 
Morro do Desterro, en t r e as lagoas de San to Antônio e do 
Boqueirão. E ra o Caminho dos Arcos da Carioca, a R u a 
dos Barbonos, a Rua Evaris to da Veiga, onde o g rande 
jorna l i s ta teve sua l ivrar ia . 

Barbonos, porque ali m o r a r a m , de 1742 a 1808, os B a r -
badinhos ou Barbonos, f r ades i tal ianos, "pequeno e h u -
milde hospício com sua capel inha ," onde está ho j e o vasto 
Quarte l da Polícia Mili tar . 

O povo queria u m convento de f re i ras . Começaram a 
reuni r óbulos p a r a esse f im. Mas o Governo da Metrópole 
n ã o es t imava esse plano, pela s imples razão de que ao 
desenvolvimento da Colônia — a inda tão vazia — consi-
derava mui to m a i s conveniente que as mu lhe res buscas-
sem o estado conjugal . O Conselho U l t r a m a r i n o chegou a 
n e g a r a l icença pedida. 

A cape l inha f icava onde é ho je o edifício da C â m a r a 
Municipal . Pois foi ela o começo da obra venerável do 
Convento da Ajuda . De 1670 a 1681, n a ausência do Bispo, 
governava a Diocese do Rio, Francisco da Silveira Dias. 
Seu i rmão Frei Cristóvão da Madre de Deus era o G u a r -
dião do Convento de San to Antônio. Ambos cariocas. A m -
bos p r o f u n d a m e n t e ident i f icados com a sua Cidade. Ambos 
sacerdotes i lustres. 

Voltando Frei Cristóvão de u m a viagem à Europa, 
conversou com seu i rmão Adminis t rador da Diocese a 
respeito da conveniência e urgência de logo fazer - se u m 
Recolhimento de mulheres , que se t r a n s f o r m a r i a ma i s 
t a rde em Convento. E, assim, Dona Cecília Barbalho, pe r -
nambucana , viúva com t rês f i lhas, que residia n u m a c h á -
cara, se dispôs a e n t r a r p a r a o Recolhimento . 

O Adminis t rador fez edif icar u m a casa em dois meses 
j u n t o à e rmida da Ajuda e ne la se reco lheram as senho-
ras e mais duas jovens, a 26 de ju lho de 1678, f e s t a de 
S a n t a n a . 

Es tas senhoras receberam o t í tulo de conversas. A 
pedra f u n d a m e n t a l do novo convento foi l a n ç a d a a 9 de 
ju lho de 1678, sendo Governador Mat ias da Cunha . Mas 
Lisboa resis t ia à idéia de u m convento de f re i ras , n a 
vas ta e despovoada Colônia. 
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As duas jovens, que se a n e x a r a m às Barbalhos , ta lvez 
s e j a m as duas i rmãs de Fre i Gaspa r da M a d r e de Deus, 
de que fa la Afonso Taunay , no p re fác io à obra daquele 
religioso. 

Só em 1705 por provisão de 19 de fevereiro, se obteve 
a l icença régia, a pedido de Dom Franc isco de São J e r ô -
nimo. Dom Franc isco aqui esteve de 1702 a 1721. O su -
cessor dele, o f r anc i s cano Dom Antônio de Guada lupe , 
não se interessou pela questão. Governou de 1725 a 1740. 

A provisão era ass inada pela R a i n h a Dona Ca ta r ina , 
viúva do Rei da I n g l a t e r r a e Regente de Por tugal , na 
doença do i rmão de Dom Pedro II . O Conselho, em sessão 
de 16 de ou tubro de 1694, ap rova ra o s imples p ro je to do 
Recolhimento. Agora, era acei ta a perspect iva ampla de 
um Convento. 

Em ma io de 1741, tomou posse da Diocese o ca rmel i t a 
descalço Dom João da Cruz. A obra do Convento es tava 
pa r ada , " s e m a u m e n t o considerável", como lá diz Pizarro. 
Resolveu Dom João cons t ru i r o edifício nou t ro lugar , m a i s 
pe r to do m a r . A ped ra f u n d a m e n t a l , l a n ç o u - a a 14 de 
ma io de 1742. Mas se foi ele t r ans fe r ido p a r a Mi randa , 
Por tugal , em 1746. 

O monge benedi t ino Dom Frei Antônio do Desterro, 
que es tá e n t e r r a d o no c laus t ro do Mosteiro de São Bento, 
h á dois séculos, chegou ao Rio como Bispo a 1 de dezembro 
de 1746 e tomou posse a 1 de j ane i ro de 1747. En tus ias -
mou-se Dom Fre i Antônio com a obra e — a pedido dele 
— o P a p a Ben to XIV j á concedeu a 24 de j a n e i r o de 1748 
a ereção canónica a t r a v é s de u m Breve. D e u - l h e o P a p a 
a Regra de S a n t a Clara . Mas o Bispo recorreu à S a n t a 
Sé e obteve o Rescri to de 7 de j ane i ro de 1750, que lhe 
permi t iu in t roduzi r a Regra da Ordem da Conceição, f u n -
dada em 1484 por Beatr iz da Silva e Menezes, que mor -
reu em Toledo, 1490, com 66 anos . 

Em 1744, f u n d a r a - s e o Mosteiro da Lapa, n a Bah ia , 
de religiosas. 

Em t rês anos, Dom Fre i Antônio do Des te r ro con-
cluiu as obras do Convento, risco do engenhe i ro b r iga-
deiro José F e r n a n d e s P in to Alpoim. 
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Vieram qua t ro f re i ras do Convento da Bahia , como 
diz Melo Morais, e com elas começaram o seu noviciado 
canónico as recolhidas da Ajuda . 

"Mui t a gente, que passa pela f r e n t e do Convento da 
Ajuda, comen ta Vieira Fazenda , ignora o que signif ica 
sobre a e n t r a d a da por ta r i a a existência de u m chapéu, 
enc imando an t igo brasão : são as a r m a s do Bispo Dom 
Frei Antônio do Desterro". 

O Convento da Ajuda e o monge benedi t ino Dom Fre i 
Antônio do Desterro f o r m a r a m u m a p r o f u n d a unidade . 
O Bispo e as f re i ras , a pr imei ra comunidade monás t i ca 
f emin ina da Cidade do Rio. F re i r a s da Imacu l ada Con-
ceição, f r e i r a s concepcionistas. 

A inauguração do Mosteiro foi impress ionante . Foi um 
acontec imento público memorabil íssimo. 

Duzentos anos depois, Fre i Pedro Sinzig, p ro fe r indo 
o sermão alusivo à da ta , j á no Convento novo de Vila 
Isabel, i naugurado havia t r i n t a anos, l a m e n t a v a o con-
t ras te en t r e as celebrações públicas faustosas , i n t e n s a -
m e n t e populares, oficiais, m u n d a n a s até, e aquele t om 
discreto, íntimo, quase apagado, do b icentenár io sem 
ruído. 

O f r a d e f ranc i scano e exímio musicis ta sub l inhava 
o f a to com melancol ia e t i r ava dele u m a adver tênc ia , 
u m a lição, que exprimiu com um acento mora l i s ta . Os 
tempos h a v i a m mudado . 

O edifício, sem grandes pretensões, observa G a s t ã o 
Cruls, era u m a pesada const rução de dois andares , s i tua -
do n a R u a da Ajuda, esquina da R u a do Passeio, á r e a 
a t u a l m e n t e ocupada pelo bai r ro Ser rador ou Cinelândia . 
Grande casarão, só demolido em 1918, diz Cruls, e que, 
d u r a n t e século e meio, pelas solenidades alegres e t r i s tes 
que nele se real izaram, pelos folguedos populares , a que 
se associou, reun indo gente no seu pát io e arredores , e 
pela par t ic ipação ind i re ta que a s suas recolhidas t i n h a m 
n a vida da cidade, deixou mui t a s reminiscências t raz idas 
à s páginas da his tór ia e do romance . 

Sepu l t a ram-se n a sua igre ja a i n f a n t a Dona Mar i ana , 
t ia do pr íncipe regente Dom João, a R a i n h a Dona Mar i a 
I, mãe de Dom João, a impera t r iz Dona Leopoldina, esposa 
de Dom Pedro I, a pr incesa Dona Paula , f i l ha deste, a 
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pr imogên i t a n a t i m o r t a da pr incesa Dona Isabel e do 
Conde d'Eu. 

A vida da Cidade mis tu rou-se à vida conventua l . 
Houve u m a simbiose, u m a re la t iva in t imidade en t r e o 

povo e as suas f re i ras . Por ocasião das f e s t a s de f im de 
ano, escreve Cruls, se a r m a v a u m dos mais esplendorosos 
presepes que a Cidade conhecia . O povo gostava de ver 
esse presepe e de ouvir o coro das mon ja s , a que Cruls 
c h a m a "seráf ico" . As f r e i r a s da A j u d a se t o r n a r a m f a m o -
sas pelos seus doces. As mães -ben ta s , as desmamadas , os 
pastéis de S a n t a Clara, canudos, suspiros. A Mãe Ben ta , 
inven tora ou pelo menos divulgadora dos deliciosos boli-
nhos, esclarece Gas t ão Cruls, e ra u m a p r e t a que t i n h a 
por nome todo Ben t a Mar ia da Conceição e foi m ã e do 
cónego Gera ldo Leite Bastos. Faleceu em 1851. S u a s gulo-
dices, comen ta Cruls, l evavam- lhe à casa f iguras impor -
tantes , u m P a d r e Fei jó, como escreveu Vieira Fazenda . 

As f r e i r a s t i r a v a m lucro das suas habi l idades . Fo rne -
ciam p ra tos p a r a mesas de batizados, c a samen tos e ou t r a s 
fes tanças . E Cruls lembra M a c h a d o de Assis n a s Memórias 
Póstumas de Brás Cubas: "Veio abaixo toda a ve lha p r a -
t a r i a h e r d a d a do m e u avô Luís Cubas; v ie ram t o a l h a s de 
Flandres , os g randes j a r ro s da í n d i a ; m a t o u - s e u m c a p a -
do; e n c o m e n d a r a m - s e às m a d r e s da Ajuda as compotas 
e marme ladas" . A famí l ia de Brás Cubas, p a r a celebrar 
a pr imeira queda de Napoleão, dera u m g r a n d e j a n t a r . . . 

As t rês ho ras da t a r d e de 21 de novembro de 1749, 
chegavam as religiosas da B a h i a e o navio, que a s trouxe, 
foi saudado f e s t ivamen te por salva das for ta lezas . 

O Arcebispo P r imaz pe rmi t iu a vinda de qua t ro rel i -
giosas, duas de coro e duas leigas ou conversas. As f r e i r a s 
deviam ado ta r as Const i tuições da s Religiosas do Mosteiro 
da Luz, de Lisboa, n ã o podendo receber ma i s de t r i n t a e 
t rês pos tu lan tes . 

As m o n j a s hospeda ram-se no Hospício da T e r r a S a n t a . 
O edifício era perto, ficava no lado ímpar da Rua 

dos Barbonos. 
A Cidade t r anqü i l a vibrou com a chegada das suas 

pr imei ras religiosas. Espera ra t a n t o s anos por elas. Dese-
jada t a n t o que viessem. Sen t i r a t a n t o a necess idade delas, 
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da sua oração, do seu encanto , ou do seu sortilégio. "Deus , 
in a d j u t o r i u m meum, in tende . Domine, ad a d j u v a n d u m 
me, fes t ina ." A Cidade t e r i a as suas c an to r a s míst icas, 
as suas orantes , as pedintes espir i tuais que lhe f a l a r i a m 
de Deus e f a l a r i am a Deus por ela. 

Houve u m incrível alvoroço n a Cidade quie ta . O Go-
vernador in ter ino, Mat ias Coelho de Sousa, m a n d o u o 
filho, capi tão Paulo Caetano, c u m p r i m e n t á - l a s em com-
p a n h i a de José Pere i ra P in to Alpoim e do juiz de fo ra 
Luís Antônio Rosado da Cunha . 

Dom Frei Antônio do Desterro es tava em sua casa 
do Rio Comprido. Foi logo avisado. Permi t iu o desembar -
que. S a l t a r a m elas n u m cais exis tente no f u n d o da Casa 
dos Governadores , ali n a Rua Direita, e segui ram à no i te 
em seges p a r a a Rua dos Barbonos. 

As escravas, t r in ta , iam a pé. I l u m i n a r a m - s e as casas 
da Rua Direita, da Rua da Misericórdia, da R u a de São 
José, da Rua da Ajuda e da R u a dos Barbonos. A Cidade 
es tava alegre. 

Em a lgumas casas, n a sa la de visitas, hav ia orques t ra 
de amadores . Mas Gomes Freire, o Governador , es tava 
ausente . 

Só a 30 de maio, u m sábado, daquele ano feliz de 
1750, houve a solene inauguração do Convento de Nossa 
Senhora da Ajuda . 

As religiosas f o r a m p a r a o Mosteiro de São Bento, a 
que o Bispo era t ão ligado. F o r m a r a m as t ropas da g u a r -
nição. Folhas de mangue i ras d e r r a m a d a s pelas ruas . Col-
chas de damasco nas sacadas e jane las . Foguetes . Rep i -
ques. Alegria pela Cidade. O povo a passear . A Cidade 
saudava as suas mon jas . A procissão, f o r m a d a por i r m a n -
dades e ordens terceiras, clero regular e secular , pe rcor -
reu as rua s en t re São Bento e a Ajuda . 

O Cabido e o Bispo a c o m p a n h a v a m as religiosas. A 
Ordem da Peni tênc ia apresentou dois belos andores . Fo r -
m a r a m em alas as t ropas . Na esquina da R u a de São 
Pedro com a Rua Direita, onde es tava o Ora tór io de Nossa 
Senho ra do Amparo, a procissão parou, p a r a que men inos 
vestidos de an jos espargissem flores sobre as religiosas, o 
Bispo e o Governador . 
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Houve t rês descargas fest ivas, ao começar e ao acaba r 
a procissão. Seguiu-se u m tr íduo, em que f o r a m ce lebran-
tes e pregadores os Franciscanos , os Jesuí tas , os Bene-
ditinos, os Carmel i tas , sendo pont í f ice o Bispo Dom Frei 
Antônio do Desterro, h o m e m espiri tual , monge de S.ão 
Bento, que a m a v a a oração, valorizava a vida con templa -
tiva, a vida míst ica e pe rmaneceu no Seminár io de São 
José, vizinho, onde houve u m banque te . 

A igre ja da Ajuda e p a r t e do Convento es t iveram 
abe r t a s ao povo, p a r a visi tação piedosa. F o r a m t rês noi-
tes de fes ta . Em u m a delas, r ep resen tou-se u m a peça de 
Metastásio. 

A Gazeta de Lisboa deu u m resumo das g randes fes -
t ividades em que povo, Governo, clero se un iam, p a r a 
ce lebrarem a chegada das p r ime i ras mon jas . 

As f r e i r a s d u r a n t e a procissão a p a r a t o s a levavam n a 
mão di re i ta u m a vela e n a esquerda u m crucifixo. As fes-
tas ex te rnas e r a m bem ao gosto do tempo, com luminár ias , 
música, prést i to, fogos, celebrações l i túrgicas . 

Dom Fre i Antônio do Dester ro deve de ser considerado 
o f u n d a d o r da Ajuda . Nasceu em Viana de Lima, P o r t u -
gal, a 4 de ju lho de 1694. E n t r o u nos Benedi t inos em 1711. 
Morreu no Rio a 5 de dezembro de 1723, depois de gover-
n a r a Diocese d u r a n t e mais de u m qua r to de século. 

"Mui to sof reu a velha casa c laus t ra l da A j u d a com 
a revolta de p a r t e da Armada , em 1893." São pa l av ra s de 
Vieira Fazenda . 

" P a r a exercer mis te res da m i n h a prof issão (era m é -
dico), en t re i pela p r ime i ra vez no in ter ior da Ajuda e 
pude observar os es t ragos fe i tos por u m a ba l a no te to do 
templo e em vár ias ou t r a s dependênc ias do convento. 
Apresentava este o aspecto t r i s tonho de imenso casa rão 
dos tempos coloniais: g rande , feio, pesado, fo r te" . 

Ainda Vieira F a z e n d a : "Tempos depois, lá voltei a 
convite a inda do monsenhor Eduardo (de Carva lho Ro-
dr igues) , p a r a subs t i tu i r o médico das religiosas, que se 
achava enfe rmo. Pasmosa t r a n s f o r m a ç ã o se hav ia operado 
graças à a t iv idade daquele digno e exemplar sacerdote, a 
c u j a memór ia a s religiosas da A j u d a votam, pe rpé tua e 
j u s t a gra t idão ." 
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Pelas colunas de A Notícia, Vieira Fazenda publicou 
en tão a minuciosa descrição do notável cha fa r i z das S a r a -
curas, obra ar t ís t ica , fe i t a com mate r i a l de nossas pedre i -
r a s e orna tos de bronze fund idos no Arsenal de Guer ra . 

"Es t a fon t e foi erguida pela gra t idão de u m a Aba-
dessa da Ajuda ao Conde de Resende. Este Vice-Rei con-
cedera às religiosas u m a pena d 'água der ivada dos enca -
n a m e n t o s da Carioca. A água era conduzida do Morro 
de San to Antônio por um cano, que a t ravessava ao al to 
a R u a dos Barbonos e ia t e r m i n a r no inter ior da c h á c a r a 
do Convento. As religiosas f o r a m fo rçadas a u m a desapro-
pr iação que deu em resul tado a abe r tu ra da Rua Senador 
Dantas , no sítio em que exis t iam out rora cas inhas com-
pradas pelo Bispo Dom João da Cruz, e t e r renos dos f r a d e s 
do Carmo, adquiridos pelo Bispo Dom Antônio do Des-
terro, p a r a maior extensão da c h á c a r a conventua l" . 

A e n t r a d a de 1750 foi principesca. A sa lda de 1911 
foi discreta, de automóvel, ao amanhece r . 

Fo ram p a r a a Ti juca, p a r a a Rua Conde de Bonf im. 
Onde o Te Deum magníf ico, que se c a n t a r a em São Bento, 
em 1750, com dois coros de música? Onde o esplendor das 
fes tas públicas? O pr imeiro caminho foi de São Ben to à 
Ajuda, a pé. O segundo caminho foi quase de m a d r u g a d a , 
de carro, en t re a Ajuda e a Ti juca . 

O Aviso de Nabuco de Araújo , em 1855, f e c h a r a os no -
viciados do Brasil. Despovoou-se o Convento da Ajuda . Mo-
reira de Azevedo minuc iosamente descreveu o in ter ior do 
Convento. E Vieira Fazenda deteve-se com volúpia d i an t e 
do chafar iz das Saracuras , por ele descrito, u m ar t ís t ico 
e m o n u m e n t a l chafa r iz erguido no pát io cent ra l , em a g r a -
decimento ao conde de Resende que, em 1799, concedera 
às f re i ras u m anel d 'água. 

A bela imagem da Senhora da Piedade, que se via n a 
an t iga igre ja da Ajuda, foi louvada por Vieira Fazenda . 

"Sempre respei tadas e dignas da consideração do 
nosso povo fo ram e são as religiosas da Ajuda" , ponderou 
o mesmo Vieira Fazenda (Ant iqualhas e Memórias, Re -
vista do Ins t i tu to Histórico e Geográfico Brasileiro, tomo 
86, vol. 140 (1919) Rio, I m p r e n s a Nacional , 1921, pág. 49). 

A pr imeira Abadessa se elegeu a 28 de maio de 1751. 
Os restos mor ta i s da i n f a n t a Dona M a r i a n a e da R a i n h a 
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Dona Mar ia I vo l t a ram p a r a Por tuga l em 1821. Havia 
qua t ro m o n j a s no Mosteiro em 1889. A Abadessa mor re ra 
a 6 de novembro de 1889, nove dias an t e s da mor t e da 
Monarquia . Pedi ra t a n t o à Pr incesa Isabel que obtivesse a 
abe r tu r a do noviciado canónico. 

Reabr iu-se o noviciado em 1 de ju lho de 1891. 
A 19 de ou tubro de 1911, monsenhor Alves, capelão, 

celebrou a ú l t ima S a n t a Missa no velho Convento de 
Nossa Senhora da Ajuda . E r a m qua t ro ho ras da m a n h ã . 
Deu a Comunhão às mon ja s . Mandou apaga r as luzes do 
Sant íss imo. E ram cinco ho ra s e quinze quando os au tomó-
veis p a r t i r a m com as m o n j a s emocionadas — iam p a r a a 
Ti juca, p a r a o n ú m e r o 290 da Rua Conde de Bonf im. Lá, 
f i ca r iam nove anos, quase. O Cardeal Arcoverde vis i tara 
pessoalmente a nova casa, a 18 de outubro. E a c h a r a que 
tudo es tava bem. 

Ao chega rem as f r e i r a s à Ti juca , a n u n c i a r a m à sua 
nova v iz inhança a chegada da comunidade t angendo o 
pequeno sino da to r re improvisada. Tudo começava ou -
t r a vez. 

" I l f a u t t ou jou r s recommencer" , dizia Péguy. 
Era a fes ta l i túrgica de São Pedro de Alcân ta ra , f r a n -

ciscano. 
A 26 de ju lho de 1920, m u d a r a m - s e p a r a o convento 

que se ergueu em Vila Isabel, no mesmo dia e no mesmo 
mês em que Dona Cecília Ba rba lho com suas f i lhas e 
a lgumas jovens e n t r a r a em 1678 p a r a o humi lde Reco-
lh imento da Senhora da Ajuda , n a esperança de que viesse 
um dia a ser Convento. Em 1926, houve a bea t i f icação da 
f u n d a d o r a da Ordem, Madre Beatr iz da Silva e Menezes. 

O velho Convento da A j u d a fo ra desapropr iado por 
escr i tura de 4 de ju lho de 1911. 

Pondera , leitor genti l , que o dest ino dos homens, das 
mulheres e das comunidades (mesmo as religiosas, as mís -
t icas) é fe i to de sombra e de luz. "Dies diei é ruc t â t ver-
bum, nox nocti ind ica t sc ien t iam" , c a n t a o Salmis ta , que 
nossas m o n j a s mi lha res de vezes — em mi lha res de vozes 
— repe t i ram. Milhares? Ou c e n t e n a s ? . . . 

Vai, leitor generoso, tecendo o f io da t u a med i t ação 
a respei to da vida silenciosa e humi lde das mon jas , que 
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servi ram a esta Cidade. Pensa nos dias, na s horas , nos 
minutos, que um após outro se pas sa ram, o dia que en -
t rega ao outro dia a palavra , a noi te que indica à noi te 
a sabedoria. Foi Machado quem nos disse, com aquela 
sua graça inimitável — " E u gosto de c a t a r o mín imo e 
o escondido". É u m a pa lavra sua de 1897, novembro, q u a n -
do as m o n j a s a inda es tavam no seu an t igo Convento, 
per to do mar . 

Muitas vezes, leitor paciente , o velho céptico e as p a -
redes do Mosteiro se d e f r o n t a r a m , n a cot id ianidade s im-
ples da vida. Que t e rá pensado ele des tas ve lhas paredes, 
des tas mon ja s , des ta vida contempla t iva que por t a n t o s 
anos inf indáveis ali se v i v e u ? . . . Machado moço, M a c h a -
dinho, Machado maduro , o que escreveu as Memórias Pós-
tumas, em que aparecem as m o n j a s doceiras, Machado 
velho e desencantado, i rmão do Conselheiro A i r e s . . . Todos 
passa ram por ali e o lha r am aqueles muros , em que se 
escondeu t a n t a vida. 
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LITERATURA: A PROSA 

Homero Senna 



"BELLE ÉPOQUE": REALIDADE OU FANTASIA? 

É sabido que o livro de Br i to Broca — A Vida Literá-
ria no Brasil — 1900 — procurou focal izar um período da 
nossa evolução social que ficou conhecido como a belle 
époque.1 P a r a os f ranceses , esse período se s i tua e n t r e 
a ú l t ima década do século passado e a p r imei ra gue r r a 
mundia l , t e r m i n a n d o naquele agosto t rágico de 1914. P a r a 
nós, a belle époque, como no tou o ágil e saudoso ensaís ta , 
teve u m a espécie de suplemento , p ro longando-se no decur -
so da guerra , a té 1918. 

Todos os capí tulos do seu livro são pequenos ensaios 
sobre o teor de vida, os hábi tos , a s preferênc ias , as m a n i a s 
dos escri tores brasi leiros do "1900", r e t r a t a n d o as i n f luên -
cias que sofr iam, como a sedução de Paris , o "he len ismo" , 
Wilde, Nietzche, Ibsen, Tolstoi, etc. 

Assim, h á de te r sido meio desconcer t an te p a r a ele, 
Que com t a n t o c a r i n h o e competênc ia se dedicara a le-
v a n t a r aquele mov imen tado pa ine l do nosso "1900" l i te-
rário, a observação de Eduardo Frieiro, em r e s e n h a que, 
na revista Kriterion, publicou sobre o seu livro.2 

Nessa recensão, observa o prosador mine i ro : "Na r e a -
lidade, n e m lá (na F r a n ç a ) n e m cá houve belle époque 
n e m douceur de vivre. Simples e t iquetas , sem maio r ex-
Pressão. A vida é como é, p a r a cada um" . 

E m apêndice à s egunda edição do seu livro, n u m ca -
pítulo in t i tu l ado "A Guisa de Conclusão", r e fe r iu - se Bri to 
Broca ao comentá r io de Frieiro, o qual, a seu ver, pode-
ria ser levado à conta do gosto excessivo de desencan tador 
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de mitos que carac ter iza o au to r de A Ilusão Literária. 
conhecido pelo seu visceral ceticismo. 

Mas, impressionado, sem dúvida, pela crítica, incli-
nou-se a dar razão a Frieiro, c i tando, a propósito, um t r e -
cho do livro de memór ias do jo rna l i s ta f r a n c ê s Edouard 
Hersey — Envoyé Spécial — publicado em 1955 pela Li-
vrar ia Ar thème Faya rd e que o cronis ta do "1900" b ras i -
leiro talvez só t e n h a lido depois da publicação, em 1956, 
da pr imeira edição do seu livro: 

Ignoro quem imaginou pela pr imei ra vez 
ba t izar de belle époque o período de a lguns anos 
que c i rcundam o milésimo de 1900. Suponho 
t e n h a en t rado nas suas in tenções u m a p a r t e 
de ironia. É pouco provável que t a l c r i a tu ra 
chegasse a medi r a crueldade da expressão. A 
gen te de ho je n ã o conseguirá fazer idéia dos 
abismos de misér ia que se escondiam no Pa r i s 
b r i lhan te daquele tempo. 

E concluía Bri to Broca: "Talvez Frieiro es te ja com a 
razão. A eufor ia do nosso "1900" podia esconder t a m b é m 
muitos ab ismos" . 3 

Está claro que escondia. Mas n e m por isso a obser-
vação de Frieiro se t o rna procedente , parecendo-nos , do 
mesmo modo, dest i tuído de ma io r f u n d a m e n t o o t r echo 
de memór ias de Edouard Hersey, ac ima t ranscr i to . E temos 
p a r a nós que, se Bri to Broca tivesse med i t ado u m pouco 
mais no assunto, provavelmente não concordar ia com 
Frieiro, n e m ter ia ido buscar, n o livro do jo rna l i s t a f r a n -
cês, aquele depoimento que a p a r e n t e m e n t e dá razão ao 
ensaís ta de Os livros, Nossos Amigos. 

O período em ques tão por certo n ã o foi, p a r a a h u m a -
nidade, um m a r de rosas. A F rança , en f raquec ida após a 
der ro ta de 1870, viu-se a t o r m e n t a d a por lu t a s inter iores . 
Houve a comuna e a 3.a República. Em 1881 o Czar Ale-
xandre I I era ví t ima de um grupo de ex t remis tas que 
espa lhavam o te r ror por toda a Rússia. Pouco depois, em 
1894, como conseqüência da p ropaganda ana rqu i s t a , e ra 
assassinado em Lyon o pres idente Carnot . Seis anos ma i s 
tarde, quem caía ví t ima de novo a t e n t a d o te r ro r i s ta e ra 
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o rei Umber to I, da I tá l ia . Em 1905 es tourava a guer ra 
russo- japonesa . Três anos depois, n u m cl ima de g r ande 
agi tação, o rei D. Carlos, de Por tugal , e o pr íncipe h e r -
deiro D. Luís Filipe e ram assass inados em Lisboa. E desde 
1888 pa i rava sobre a Europa a a m e a ç a imper ia l i s ta do 
Cáiser Gui lhe rme II, c u j a política acabar ia conduzindo 
à l . a G r a n d e Gue r r a . 

Malgrado todos esses fatos, bem indicat ivos da i n -
quie tação social que lavrava nos sub te r râneos da vida 
polí t ica européia, e que, ev identemente , n ã o f az i am desse 
período um m a n s o lago azul, d ian te do que veio depois 
— sobre tudo o conf l i to m u n d i a l de 1914-1918 e a revolu-

ção russa de 1917 — ficou sendo ele a belle époque. 
Onde a burgues ia européia poderia encon t ra r , depois 

desses t rágicos e i nqu ie t an te s acontecimentos , que m a r c a -
r iam tão f u n d a m e n t e o nosso tempo, a ãouceur de vivre? 
A denominação, que p a r a Frieiro parece u m a simples e t i -
queta , h á de t e r sido cr iada, no in terva lo das duas guerras , 
sem qualquer in t enção de ironia, por u m a geração que 
podia c o m p a r a r as condições de vida a n t e s e depois de 
1914, e suspi rar pelo bon vieux temps, em que, apesar 
de todos aqueles p renúnc ios desagradáveis , a vida e ra 
incomparave lmen te ma i s sedutora , t r anqü i l a e aprazível. 

Do pon to de vista social, a misér ia da belle époque 
era por cer to enorme, terr íveis as condições de vida dos 
operários, sobre tudo das cr ianças , n a s p r ime i ras f ábr icas 
que se ins ta lavam. Mas, p a r a as classes dominantes , que 
não lhe h a v i a m sof r ido os horrores , e p e r d i a m a alegria 
de viver, d i an t e n ã o só das desgraças conseqüentes àque -
les acontec imentos , m a s t a m b é m das novas a m e a ç a s que 
se l evan tavam, pondo em risco os privilégios em que t r a -
d ic iona lmente a s s e n t a v a m seu estilo de vida, n a d a ma i s 
legítimo do que susp i ra r pelos anos de out rora , r e la t iva -
men te t ranqüi los , e bat izá- los , sem qualquer i ronia, a n t e s 
com f u n d a saudade , de belle époque. 

Foi a répl ica brasi le i ra desse período que Br i to Broca 
estudou no seu livro. Aqui, ev identemente , as condições 
sociais e polí t icas e r a m out ras . Mas como, en tão , as nossas 
elites viviam a inda com os olhos em Paris , e como so f re -
r am t ambém, de qualquer fo rma , os efei tos daqueles acon-
tecimentos, é n a t u r a l se t e n h a m deixado in f luenc ia r pelo 
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inconformismo e pela a t i tude saudosista da burguesia eu-
ropéia, que perdeu, com a belle époque, a douceur de vivre. 

É a l i t e r a tu ra brasi leira em prosa, nesse período, ou, 
mais precisamente , de 1900 a 1910, que nos cabe es tudar 
nes te pequeno ensaio. 

UM CONTRASTE SINGULAR 

Na sua conferência Rui Barbosa e o Código Civil, San 
Tiago D a n t a s t r aça u m breve mas admiráve l p a n o r a m a 
do curioso con t ras te observado en t r e a s i tuação econô-
mica e a vida in te lec tua l brasi leira nos ú l t imos anos do 
século passado e primeiros deste. 

" U m país subdesenvolvido e pobre, governado pela oli-
garquia e nu t r ido por u m a vida in te lec tua l p u j a n t e e vá-
r ia — ta l e ra o Brasil de Campos Sales, à véspera das 
pr imei ras realizações mate r i a i s do governo de Rodrigues 
Alves" — observa o saudoso jur i s ta . 

E prossegue, a c e n t u a n d o que quando o governo de 
Campos Sales incumbiu Clóvis Beviláqua da g rande t a r e f a 
de redigir o pro je to do Código Civil, " u m con t ra s t e s in-
gular re inava e n t r e a economia e a intel igência, e n t r e a 
s i tuação de debilidade mate r i a l do País e a força com que 
i r rompiam os sinais de uma nova men ta l idade" . 

Lembra a inda que, em 1901, o advogado Edmundo Bi t -
tencour t f u n d a o Correio da Manhã. E, dando o devido 
destaque a u m ano, n a verdade excepcional, n a vida l i te-
r á r i a brasileira, a c e n t u a : " E m 1902 j á aparece o Canaã 
de Graça A r a n h a . 4 Nesse mesmo ano, surge o livro que 
voltaria a intel igência brasi leira p a r a a compreensão do 
meio físico, e m a r c a r i a u m dos eixos p e r m a n e n t e s de nossa 
vida cu l tura l : Euclides da C u n h a publica Os Sertões".5 

A difícil s i tuação econômica que o país a t ravessava , 
n a encruzi lhada do século, foi t a m b é m obje to de acerbo 
comentár io de José Veríssimo. Este, porém., talvez pe la 
proximidade do que, no campo li terário, e s tava acon te -
cendo à sua volta, n ã o chegou a perceber a a n t i n o m i a 
apon t ada por San Tiago Dantas , e, em ar t igo de 1901, 
acentuava , com pessimismo: 
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Com exceção dos governantes , sempre em 
toda a par te , em todos os tempos, e a t é na s 
vésperas e n a iminência das revoluções e das 
ca tás t rofes , ot imistas , todos sabem e s en t em as 
desgraçadíss imas condições, ma te r i a i s e morais, 
do nosso país. E des ta vez n ã o é l uga r - comum 
das oposições políticas, "coisa que n ã o há ' ' , 
como de cris tãos dizia mu i to bem o D. João 
do poeta português, senão f a t o real , incontes-
tável, tangível por assim dizer . 6 

SURGE UM NOVO JORNAL 

J á vimos que, em 1901, f u n d a v a - s e o Correio da Ma-
nhã, j o rna l de combate e oposição, cujos editoriais a l can -
çavam a ma io r repercussão e f r e q ü e n t e m e n t e acuavam o 
Governo. P a r a crít ico l i te rár io desse novo órgão foi con-
vidado José Veríssimo. 

Em ar t igo sobre " O Pr ime i ro Crítico do Correio da 
Manhã", publ icado n u m a das edições comemora t ivas do 
c inqüen tenár io do j o rna l Alvaro Lins, seu sucessor n a 
década de 40, t r açou o perf i l mora l e in te lec tua l do au to r 
dos Estudos de Literatura Brasileira. E nos con ta como 
e r a m ap re sen tados os seus art igos, e sobre o que escre-
via ele: 

Nesta p r ime i ra fase, a crí t ica l i t e rá r ia do 
Correio n ã o e ra oferecida aos lei tores n u m dia 
r igo rosamente cer to da semana . De p r e f e r ê n -
cia, os ar t igos de Veríssimo apa rec i am às se-
g u n d a s - f e i r a s — e n ã o haver i a ne s t a escolha 
u m a suges tão dos Lunãis de Sa in te Beuve? — 
mas, em a lgumas ou t r a s semanas , su rg iam às 
t e rças ou qua r t a s - f e i r a s . Não hav ia rubr ica ge-
ra l , enc imando cada ar t igo a p e n a s o seu t í tu lo 
pa r t i cu la r . Não a d o t a r a a inda o Correio, p a r a 
a cr í t ica l i terár ia , o s i s tema de rodapé, f i cando 
este reservado à publ icação dos r o m a n c e s em 
fo lhe t ins . Vê-se, porém, que a crí t ica e ra u m a 
m a t é r i a valorizadíssima, pelo espaço que .podia 
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ocupar e pelo local em que era e s t ampada . Apa-
recia n a s pr imei ras colunas da p r imei ra pág i -
na , no mesmo local em que escreviam ar t igos 
políticos Edmundo Bi t tencour t , Manue l Vito-
rino, Lauro Sodré, Ubaldino do Amaral , v indo 
logo em, seguida, d ia r i amente , o de Gil Vidal. 
Às vezes, o a r t igo de José Veríssimo ocupava 
meia página . 

A respeito dos assuntos de que t r a t a v a o crítico, es-
clarece Alvaro Lins: "Escrevia sobre au tores nac ionais e 
estrangeiros, ora es tudando u m a obra só em todo u m 
ar t igo quando lhe parecia impor tan te , ora e x a m i n a n d o 
vár ias delas, dezenas, às vezes, n u m só d i a " . 7 

UMA REVELAÇÃO 

O país podia ser pobre, e es tar a t r avessando u m a 
das fases ma i s difíceis da sua vida econômica. Ao lado 
disso, ou a despeito disso, havia , porém, u m s u r p r e e n d e n t e 
f lorescimento das letras, como a provar serem elas, ao 
mesmo tempo, " u m a função social necessár ia" e " u m f a t o 
da vontade individual". 

A comprovação de ta l c i rcuns tânc ia t ivemos no f ina l 
de 1902, com a publicação de Os Sertões, de Euclides da 
Cunha . Costuma-se dizer que esse livro foi publ icado " n o 
f ina l de 1902". O art igo de José Veríssimo sobre ele t r az 
a da t a de 3 de dezembro desse ano. Ora, só p a r a ler o 
grosso volume, o crítico ter ia levado a lgum tempo. Qual 
a d a t a exata , então, do seu apa rec imen to? 

Esta, hoje, é difícil de precisar . Olímpio de Sousa A n -
drade — o g rande especialista em Euclides — baseando-
se em duas ca r t a s do escritor a Francisco Escobar, u m a 
d a t a d a de 10 de agosto, em que dizia te r ido ao Rio 
ace r ta r com os editores o dia exato do l ançamento , e 
ou t ra de 19 de outubro, " n a qual, mui to a la rmado , comu-
nicava te r recebido ca r t a do amigo a respei to da l e i tu ra 
de Os Sertões, onde aquele encon t r a r a numerosos senões 
de revisão, conclui que o livro deve te r sido l ançado e n t r e 
esses meses, e não em dezembro . 8 

82 



No pr incípio do século, como se sabe, as obras dos 
au to re s brasileiros se edi tavam, n a sua g rande maior ia , 
n a Europa. S igni f ica t ivamente , visto t r a t a r - s e de um livro 
que nos fazia despregar os olhos do Velho Con t inen te e 
enca ra r mais de pe r to os nossos graves problemas, a obra 
de estréia de Euclides da C u n h a foi l ançada por u m a 
edi tora que, embora pe r t encen t e a estrangeiros , e ra sed ia-
da no Rio: L a e m m e r t & Cia. As provas t ipográf icas da 
epopéia de Canudos n ã o t iveram, assim, de a t r avessa r 
o Atlântico, n u m e nou t ro sentido, como as da maior ia 
dos livros brasi leiros da época, e o máx imo que lhes acon-
teceu foi v i a j a r do Rio a t é Lorena, no Es tado de São Paulo 
(onde o escri tor en tão res id ia) , e vice-versa. 

A casa L a e m m e r t & Cia., n o ano anter ior , hav ia p u -
blicado a Tormenta, de Coelho Neto, e desde a lguns anos 
v inha ed i tando au to res nacionais . Mas, no caso de Eu-
clides, apesa r da ap re sen t ação entus iás t ica de Lúcio de 
Mendonça, o editor, como t a n t a s vezes t e m acontecido, 
n ã o confiou no livro, ou teve medo do excessivo volume 
dos originais. E — sirva isto de consolo aos plumit ivos 
que a inda ho j e n ã o e n c o n t r a m quem queira ed i ta r suas 
poesias, seus contos, r omances ou ensaios — Euclides teve 
de f inanc ia r , ele próprio, a edição, com um conto e qui-
nhen tos , " m a i s ou menos duas vezes o seu ordenado" , 
segundo o j á r e fe r ido Olímpio de Sousa A n d r a d e . 9 

O livro causou u m impac to f o r a do comum. E coube 
a José Veríssimo a glória de te r escrito o pr imeiro a r t igo 
sobre ele, in t i tu lado " U m a his tór ia dos ser tões e da C a m -
p a n h a de Canudos" , publ icado n a edição de 3 de dezem-
bro de 1902 do Correio da Manhã.10 

Como notou Alvaro Lins, "Eucl ides era um novo, u m 
nome desconhecido, que se ap re sen t ava ao crítico a p e n a s 
c ° m a o b r a - p r i m a do seu livro de estréia" . No en tan to , 
Veríssimo, ao con t rá r io do edi tor Laemmer t , n ã o se e n -
gana e s aúda o e s t r ean t e desconhecido com en tus iasmo e 
segura conf i ança no seu t a l en to : 

O livro, por t a n t o s t í tulos notável , do Sr. 
Euclides da C u n h a , é ao m e s m o t empo o livro 
de u m h o m e m de ciência, um geógrafo, u m 
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geólogo, u m e tnógra fo ; de u m h o m e m de p e n -
samento, um filósofo, um sociólogo, u m h is to-
r iador ; e de u m h o m e m de sen t imento , um 
poeta, um romancis ta , u m ar t i s ta , que sabe ver 
e descrever, que vibra e sen te t a n t o aos aspec-
tos da na tu reza como aos contac tos do homem, 
e es t remece todo, tocado a té ao f u n d o d 'a lma, 
comovido a té às lágr imas, em face da dor h u -
mana , venha ela das condições f a t a i s do m u n d o 
físico, a s secas que assolam os sertões do no r t e 
brasileiro, venha da estupidez ou ma ldade dos 
homens como a c a m p a n h a de Canudos. 

Era o início da consagração do g rande livro e de seu 
autor . 

Enquan to isso, Euclides se achava em Lorena, no vale 
do Para íba , como engenhei ro de obras públ icas do Es tado 
de São Paulo. Era Chefe do 2.° Distr i to, com sede em 
Guara t ingue t á . Mas como as condições de vida em Lorena 
lhe parecessem mais favoráveis, p re fe r iu f ixa r res idência 
nessa cidade vizinha. Em ca r t a a José Veríssimo, a g r a d e -
cendo o ar t igo elogioso, queixava-se da sua s i tuação de 
" commis-voyaqeur da engenhar ia" . 1 1 E pouco depois, es-
crevendo a Araripe Júnior , que t a m b é m se ocupara do 
livro, n u m art igo consagrador, de saba fava : " E u creio, po-
rém, que sairei breve desse desvio mor to da Engenha r i a , 
sem d e s c a r r l h a r ; aprovei tare i o pr imeiro t r i ângulo de 
reversão aue aparecer , e avançare i n a m i n h a verdade i ra 
e s t r ada" . 1 2 

Conseguiu ele, de fato, sair daquele "desvio m o r t o da 
Engenha r i a " . Veio p a r a o Rio, recebeu i m p o r t a n t e s mis-
sões do Barão do Rio Branco, en tão Minis t ro das Relações 
Exteriores, foi eleito p a r a o I n s t i t u t o Histórico e a Aca-
demia, v ia jou a té o Amazonas, pres tou concurso p a r a p ro -
fessor do Colégio Pedro II , publicou outros livros igual -
men te notáveis : Contrastes e Confrontos, Porto, 1907; Peru 
versus Bolívia, Rio, 1907; e A Margem da História, Porto, 
1909. No pr imeiro desses volumes, é que f igura aquele p e r -
fil admirável do Marecha l de Ferro, e foi ele que inspirou 
a Arar ipe Jún io r seu estudo "Dois g randes estilos", publ i -
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cado no Jornal do Commercio de 3-2-1907, e ho j e incluído 
no IV volume da sua Obra Crítica, ed i tada pela F u n d a ç ã o 
Casa de Rui Barbosa . 

Se Euclides, graças, sobretudo, à sua amizade com 
o B a r ã o do Rio Branco, conseguiu sair "do desvio m o r t o 
da Engenhar i a , sem descar r i lhar" , o mesmo n ã o logrou 
fazer em re lação a problemas famil iares , de ordem pes-
soal. E no dia 15-8-1909 tombava assass inado n a E s t r a d a 
Real de S a n t a Cruz, no subúrbio da Piedade, no Rio. Agrip-
pino Grieco, morador n a s redondezas, cos tumava c o n t a r 
que, passeando, a pé, naque la m a n h ã de domingo, viu o 
cadáver es tendido n a calçada. E n e m de longe supôs que 
ali es tava o corpo do g rande escritor, que ele t a n t o a d -
mirava . 

Sua mor t e desfalcou as l e t ras brasi leiras de u m de 
seus valores ma i s originais e autênt icos , desaparecido, t r a -
gicamente , aos 43 anos de i d a d e . . . 

NOSSO PRIMEIRO ROMANCE IDEOLÓGICO 

Em seu ensaio " C i n q ü e n t a anos de l i t e r a tu ra" , publ i -
cado in ic ia lmente n a m e s m a edição comemora t iva do Cor-
reio da Manhã, a que ac ima nos refer imos, Lúcia Miguel-
Pereira , com a acu idade de sempre, a lud indo à obra de 
Euclides e a outro livro aparecido, t ambém, em 1902, es-
creve: 

Flores ta impress ionante , Os Sertões con-
t r ibu í r am talvez quase t a n t o p a r a o a r r evesa -
m e n t o da l inguagem — com que se de le i t a ram 
Alcides Maia e Alberto Range l — q u a n t o p a r a 
o conhec imen to do país, o que não é dizer 
pouco. E, saído no mesmo ano de 1902, u m 
romance , nosso pr imei ro r o m a n c e social, o 
Canaã, de G r a ç a A r a n h a , levaria p a r a o gênero 
ên fase n ã o semelhan te , m a s equivalente, que 
de a lgum modo se re f le t i r ia em Luzia-Homem, 
de Domingos Olímpio, publ icado em 1903, con-
t r a r i a n d o - l h e o fo r t e cunho regional . 

85 



Tendo agradado, pr inc ipa lmente , pelo "a r t i f í c io gi-
randoloso do estilo", o romance de G r a ç a A r a n h a con-
f i r m a a observação de Lúcia Miguel-Pereira , de que, r es -
salvadas as exceções de praxe, escrevia-se en tão " c o m 
a evidente preocupação da f r a s e b r i lhan te , a l cando rada 
e, sobretudo, arqui te tônica" , j á que a voga favorecia a 
eloqüência, " q u e se pôs a t r ansbo rda r dos discursos p a r a 
os ensaios, p a r a os romances e a t é p a r a a poesia". 

Era a p r e a m a r pa rnas i ana , que levava Coelho Neto 
a escrever, re fe r indo-se à Fo rma , n u m a réplica à " P r o -
f issão de Fé", de Bilac: " P o r ela o meu sangue, toda a 
m i n h a a lma p a r a r e sgua rdá - l a : é o meu amor, é o m e u 
ídolo, é o meu ideal".13 

Como observa, a inda , a mesma ensaís ta , pa s sa ra " d a 
poesia à prosa o gosto das pa lavras a l t i s sonantes e sobre-
tudo de a rqu i t e tu ra verbal, da f r a se r edonda e cheia, des-
crevendo ha rmoniosa parábola" . 

Ora, o Canaã, de Graça Aranha , inseria-se, com pe r -
feição, nesse contexto, e era, a lém disso, sob mui tos a s -
pectos, um livro revolucionário. T ra indo a in f luênc ia do 
ge rmanismo da Escola do Recife, é mu i to ma i s u m ro -
m a n c e de idéias do que de ação. Como diria, mui to m a i s 
ta rde , Agrippino Grieco, em ent revis ta que nos concedeu, 
"Canaã é u m m a u modelo de romance , porque todo des-
conexo, sem a preocupação da unidade , m a s que excelente 
coletânea de morceaux choisisVM 

Por este ou por aquele motivo, a verdade é que o 
livro fez carreira , não só no Brasil , m a s igua lmen te no 
exterior. Em 1910 aparec ia a t r adução f r a n c e s a de Clement 
Gazot , com prefácio do Conde Prozor, p a r a o que, sem 
dúvida, t a m b é m contr ibuiu a posição do autor , como di-
p lomata que era . E foi essa pro jeção e x t r a f r o n t e i r a s 
do romance que preocupou Gilberto Amado. Em ar t igo 
N'0 País, de 11-12-1910, sus ten tava ele que Canaã e ra " o 
mais vigoroso libelo con t ra o Brasil e a mais def in i t iva 
condenação que a inda se escreveu sobre o ca r á t e r de u m 
povo". Reconhecia que Graça A r a n h a dizia, talvez, ver -
dades, " m a s são as que mais nos h u m i l h a m , as que m a i s 
corroboram a idéia que o europeu t e m da nossa i n c a p a -
cidade orgânica p a r a f u n d a r u m a civilização, const i tu i r 
u m a nacional idade" . O "der ro t i smo e tnográ f ico" do dis-
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cípulo de Tobias Bar re to assustava o pensador que, pouco 
depois, sus ten ta r ia a tese de que " d e sermos mestiços 
e mulatos devemos ter, senão orgulho, ao menos a cons-
ciência de que o sermos não implica infer ior idade n e n h u -
ma . Mulatos e mestiços f izeram u m a cousa ex t raord iná-
r ia : o Brasil".15 

Com pontos de vista tão opostos, não admi ra que 
Gilberto Amado e Graça Aranha j amais t e n h a m conse-
guido e n t e n d e r - s e . . . 

A REDAÇÃO DO CÓDIGO CIVIL 

Não p a r a m aí, porém, os grandes acontecimentos l i-
terários de 1902, pois precisamos não nos esquecer de que 
desse mesmo ano é o Parecer sobre a redação do Código 
Civil, de Rui Barbosa. Da tado de 13-4-1902, foi publicado 
no Diário do Congresso Nacional, Suplemento ao n o 126, 
de 27-7-1902. A edição da Imprensa Nacional, n u m volu-
me de 561 páginas, sairia t ambém nesse mesmo ano. 

E foi outro formidável impacto. San Tiago Dantas , 
n a conferência ac ima citada, j á explicou as razões desse 
parecer a r rasador : Rui queria es tudar a pa r t e jur ídica 
do Código, e da r a sua contr ibuição ao ap r imoramen to 
dos nossos ins t i tu tos de Direito Civil. O projeto, porém, 
chegara ao Senado em regime de urgência "urgent í ss i -
ma", como ho je se diria. Não havia tempo, por tanto , p a r a 
o estudo jurídico que o mes t re pre tendia fazer. Conhe-
cendo o Brasil, e sabendo a impor tância que sempre de-
mos, aqui (como a inda h o j e ) , às questões gramaticais , 
resolveu torpedear o projeto, não porque ele contivesse 
defeitos de ordem jurídica, m a s sim porque estava inçado 
de heresias estilísticas, escrito em caçanje . 

A contr ibuição que deu à melhor ia da redação do 
Código é inestimável, e pode ser aval iada em toda a sua 
riqueza e extensão n o livro de F e r n a n d o Néri — Rui 
Barbosa e o Código Civil (Rio de Janeiro, Imprensa Na-
cional, 1931). 

Com esse parecer , Rui conseguiu, rea lmente , o seu in-
tento, e a t r ami t ação do projeto, no Congresso, foi r e t a r -
dada por n a d a menos de 14 anos, pois o Código só seria 
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aprovado pela Lei n.° 3.071, de 1 de j ane i ro de 1916. Ape-
sar disso, o g rande publicista não teve tempo, ou opor-
tun idade de concluir o seu es tudo sobre os aspectos j u r í -
dicos do Código, estudo esse que ficou res t r i to aos pr imei -
ros vinte ar t igos da P a r t e Geral . 

O efeito, porém, do parecer em que apon tava as im-
perfeições estilísticas do projeto, foi enorme. Como se sabe, 
acendeu-se g rande polêmica sobre o assunto, e o deba te 
com Carneiro Ribeiro (que n a Réplica, de Rui, a t ingiu seu 
ponto ma i s al to) apaixonou os espíritos e aguçou o gosto 
dos brasileiros pelas discussões de ordem gramat ica l . A 
Réplica foi publicada, inicialmente, no Diário do Congresso 
Nacional, Suplemento ao n.° 120, de 10-10-1903, sendo que 
sua pr imeira impressão em livro (edição da I m p r e n s a N a -
cional) , n u m volume de 600 páginas , apareceu em 1904. 

Sobre a repercussão e in f luênc ia desse t r a b a l h o de 
Rui, h á o t e s t e m u n h o de João Mangabei ra , que nem por 
pa r t i r de u m de seus discípulos ma i s devotados, pode ser 
considerado suspeito: 

. . . o amor e o zelo pela l íngua por tuguesa 
se podem, n i t idamente , dividir en t r e nós em 
duas fases : an t e s e depois da Réplica. Na p r i -
meira , a p e n a s os gramát icos e os especial is tas 
t imbravam no apuro da l inguagem. No mais , 
o descuido, o descaso, o desal inho. Bas ta ler os 
escritos e discursos dos maiores vultos do I m -
pério. Na segunda, todos os homens , de todas 
as posições, em todas a s emergências , cu idam 
do asseio vernáculo, dando cada um de si o 
mais que pode.10 

A polêmica Rui -Carne i ro Ribeiro; os ar t igos de C â n -
dido de Figueiredo sobre " O que se não deve dizer", p u -
blicados no Jornal do Commercio, e reunidos em livro em 
1903, por u m a edi tora de Lisboa; colunas como a que 
Cândido Lago m a n t i n h a no Correio da Manhã, sob o 
t í tulo "O que é correto", c r ia ram, no público, u m a exces-
siva preocupação com o vernáculo, visto do lado do " c a s -
t icismo por tuguês" . Ninguém, escrevendo, quer ia er rar , i n -
cidir na crí t ica desses mestres . O pur i smo g rama t i ca l to r -
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nou-se pa lav ra de ordem, e com isso a l íngua por tuguesa 
passou a ser considerada das ma i s difíceis de se f a l a r e 
escrever co r re t amen te . 

O seguinte depoimento de José Veríssimo é b a s t a n t e 
expressivo a respeito do es tado de espíri to em que en t ão 
viviam os escri tores: 

Oh! Es ta nossa l íngua por tuguesa , quem 
pode j a c t a r - s e de sabê- la toda, de poder sem 
contes tação plausível apo ia r - lhe ou r ep rova r - lhe 
u m a fo rma , u m a expressão, u m vocábulo, a f i r -
m a r com segurança , fo ra dos casos vulgares de 
incorreção m a n i f e s t a e dos solecismos indis-
cutíveis, que isto é e r r ado ou aquilo é certo, 
que isto é vernáculo e aquilo n ã o é? 17 

Curioso é que essa exagerada e in jus t i f icáve l p reocu-
pação com o vernáculo se prolongou por mui to tempo, 
chegando a a t ing i r r e p r e s e n t a n t e s de gerações poster io-
res, e a t é escri tores que t i n h a m tudo p a r a desrespei tá- la , 
como vieram, a f ina l , a fazer ma i s t a rde , no movimento 
modern i s t a de 1922. A propósito, é não só su rp reenden te , 
m a s s ignif icat iva , es ta confissão de Mário de Andrade , 
em c a r t a ao seu amigo Manuel Bande i r a : "É engraçado, 
m a s eu trago, n ã o p r o p r i a m e n t e da m i n h a geração, m a s 
das pelo menos d u a s que a n t e c e d e r a m a m i n h a , u m dese-
j i nho secreto de f a l a r bem o por tuguês e escrevê-lo sem 
erro". " 

O MOMENTO LITERÁRIO 

Segundo R. Maga lhães Jr . , foi Medeiros e Albuquer-
que, de volta de u m a de suas viagens à Europa , que su-
geriu a João do Rio a real ização do inquér i to " O Momen to 
Literário", publ icado in ic ia lmente n a Gazeta de Notícias, 
no pr imeiro semes t re de 1905, e ma i s t a r d e em livro, pe la 
Livraria Garn ie r , sem qualquer indicação de d a t a , m a s 
p rovave lmente em 1908.10 O modelo em que se inspirou o 
jo rna l i s t a parece t e r sido o livro de Ju les Hure t , Enquête 
sur l'Évolution Littéraire, aparec ido em Par i s em 1901. O 
biógrafo de João do Rio chega a i n s inua r que o ques t ioná-
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rio, por este submet ido a cerca de c inqüen ta escritores, 
dos mais representa t ivos e a t u a n t e s nas le t ras e no jo r -
nal ismo de então, foi redigido pelo própr io Medeiros e 
Albuquerque. O quest ionário era o seguin te : 

1) P a r a sua fo rmação l i terár ia , quais os 
au to res que ma i s con t r ibu í ram? 

2) Das suas obras, qual a que p re fe re? Es-
pec i f icando ma i s a inda : quais, den t re seus t r a -
balhos, as cenas ou capítulos, quais os contos, 
quais as poesias que p re fe re? 

3) Lembrando s e p a r a d a m e n t e a prosa e a 
poesia con temporâneas , pa rece- lhe que no mo-
m e n t o a tua l , no Brasil , a t ravessamos u m per ío-
do estacionário, h á novas escolas ( romance so-
cial, poesia de ação, e tc . ) , ou há a lu t a e n t r e 
an t igas e modernas? Neste ú l t imo caso, quais 
são elas? Quais os escritores con temporâneos 
que as r ep re sen tam? Qual a que ju lga des t i -
n a d a a p redomina r? 

4) O desenvolvimento dos cent ros l i terár ios 
dos Estados t enderá a cr iar l i t e r a tu ra s à p a r t e ? 

5) O jornal ismo, especia lmente no Brasil , 
é um f a to r bom ou m a u p a r a a a r t e l i t e rá r ia? 

João do Rio conseguiu real izar en t rev i s tas pessoais 
com Olavo Bilac, Coelho Neto, Jú l ia Lopes de Almeida, 
Felinto de Almeida, Pe. Severiano de Resende, Félix P a -
checo, Armando Erse (João Luso) , Gu imarães Passos e 
Lima Campos. Os demais depoimentos f o r a m obtidos por 
car ta , havendo respondido os escri tores João Ribeiro. Cló-
vis Beviláqua, Sílvio Romero, R a i m u n d o Correia, Medei-
ros e Albuquerque, Garc ia Redondo, F r o t a Pessoa, Mário 
Pederneiras , Luís Edmundo, Curvelo de Mendonça , Nestor 
Vítor, Silva Ramos, Ar tur Orlando, Sousa Bande i ra , Inglês 
de Sousa, Afonso Celso, Elísio de Carvalho, Pedro do 
Couto, Osório Duque Es t rada , Fábio Luz, Rodrigo Otávio, 
Rocha Pombo, Laudel ino Freire , Magnus Sondhal , Gus -
tavo Santiago, Augusto Franco, Alberto Ramos e Jú l io 
Afrânio, nome com que, n a época, Af rân io Peixoto, a inda 
mui to jovem, ass inava seus t raba lhos . 
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Dos entrevis tados, mui tos es tão ho j e comple t amen te 
esquecidos, e precisamos recorrer aos dicionários especia-
lizados p a r a ident if icá- los , como por exemplo, aquele es-
t r a n h o Magnus Sondhs l , " u m man íaco do ocul t ismo" que 
j á f i g u r a r a em .As Religiões no Rio, como observa R. Ma-
ga lhães J r . De qualquer mane i ra , e a inda que const i tuído, 
em g rande par te , de depoimentos de escri tores que h o j e 
nos pa recem secundários, e n ã o t rouxeram, à s l e t r a s b r a -
sileiras, qualquer cont r ibuição mais s ignif icat iva, o inqué-
r i to de João do Rio é u m precioso repositório de dados 
e in fo rmações sobre háb i tos de vida, t endênc ias e opiniões 
da intelligentsia brasi le i ra n a pr imei ra década do século. 
Foi pena que as f iguras mais r ep resen ta t ivas das nossas 
l e t r a s de en tão n ã o t ivessem a tend ido ao seu apelo, como 
ocorreu, en t r e outros, com Machado de Assis, Graça Ara -
n h a , Ar tu r Azevedo, Alberto de Oliveira, Aluízio Azevedo 
e José Veríssimo. 

No f ina l , João do Rio dá um ba lanço em seu inqué-
rito, t i r a n d o conclusões, a lgumas de cunho sociológico, que 
são i m p o r t a n t e s p a r a f ixa r a men ta l i dade dos escri tores 
brasileiros da época, e as perspect ivas de nossa l i t e r a tu ra 
nos pr imeiros dez anos do século. U m a dessas conclusões 
é de que pas sa ra a época da boêmia, quando u m sujei to , 
" p a r a f ingi r de prosador , começava por te r a b a r b a por 
fazer e o f a t o cheio de nódoas". No m o m e n t o — observa 
o jo rna l i s t a — u m tipo nessas condições " se r i a posto fo ra 
a t é mesmo das confe i ta r ias , que são e sempre f o r a m as 
colméias dos ociosos". E qual foi o f a t o r que cont r ibuiu 
p a r a a m u d a n ç a de m e n t a l i d a d e dos escri tores? Foi a 
concorrência — responde ele — " a t r e m e n d a concorrência 
de t r a b a l h o que proíbe os romant i smos , o sen t imenta l i smo, 
a s noi tes pas sadas em claro e essa coisa ab j ec t a que os 
imbecis divinizam, c h a m a d a boêmia, isto é, a f a l t a de 
dinheiro, o saque even tua l das algibeiras a lhe ias e a g a r -
ga lhada de t roça dos outros, com a camisa por l avar e o 
es tômago v a z i o . . . " Ao sopro das t r a n s f o r m a ç õ e s por que 
Passava o Rio, no governo Rodr igues Alves, com o s a n e a -
m e n t o da cidade e a a b e r t u r a da Avenida, começava-se a 
cr iar , embora t im idamen te , a prof issão de escri tor, que 
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o jornal ismo faci l i tava . " H o j e o escritor t r a b a l h a p a r a o 
editor — acen tua João do Rio — e não m a n d a vender, 
como José de Alencar e o Manue l de Macedo, por um pre to 
de balaio no braço, as suas obras de po r t a em por ta , 
como melancias ou t anger inas . U m a nova necessidade i n -
f i l t rou-se nos nossos hábi tos : a necessidade d a h ig iene 
e do confor tável" . 

O u t r a conclusão que João do Rio t i ra das respostas ao 
seu inquéri to, é a que diz respeito à preocupação domi -
n a n t e nos meios l i terár ios de en tão : "A época é de u m 
individualismo hiperestésico". Reconhecia a es tagnação 
dos corrilhos li terários, m a s n ã o deixava de f r i s a r que 
" a fú r i a de aparecer só" era prodigiosa. A va idade do 
in te lec tual de ixara de ser u m a coisa ridícula, p a r a ser 
vis ta como " u m a deliciosa coquetérie cerebral, que o a r r i -
vismo prát ico t r a n s f o r m a em reclamo". T a n t o assim, que 
os escritores consultados, n a sua quase to ta l idade, con -
t a r a m com especial prazer a própr ia vida. O sucesso e r a 
p a r a ele "o cri tério mais exato da a c l a m a ç ã o públ ica" , 
j á que o homem de le t ras só t e m um desejo, mesmo q u a n -
do está n a tor re de m a r f i m : conquis tar o favor público, 
ser lido e ser no tado" . 

Quanto aos rumos da l i t e ra tu ra , naque le início de 
século, João do Rio, talvez puxando u m pouco a s a r d i n h a 
p a r a a sua brasa, m a s não deixando, por out ro lado, de 
ver com clareza n a s b r u m a s do fu tu ro , opinava que o 
momen to não era de devaneios, " m a s de curiosidade, de 
informação, fazendo da l i t e ra tu ra , no romance , n a c rô-
nica, no conto, na s descrições de viagens, u m a ún ica e 
colossal repor tagem". 

Ao lado de observações jus tas , como a de que " n ã o 
h á uma só das nossas idéias que não se ja bebida no es-
t rangeiro , nos livros de Félix Alcan, ou n a s e x t r a v a g â n -
cias publicáveis do "Mercure de France", e de que o n a t u -
ral ismo mor re ra e o nefe l iba t i smo agonizava, ou t r a s h á 
em que se enganou r edondamen te , como ao decre ta r a 
mor te da poesia, s en tença que viria a ser r epe t ida t r i n t a 
anos ma i s tarde , t a m b é m sem qualquer procedência , por 
Augusto Frederico Schmidt , em ent rev is ta f a m o s a . . . 2 0 
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UM TÍTULO FALACIOSO 

Aparecido em 1907, n u m a edição da Livrar ia Garn ie r , 
o livro de Elísio de Carvalho .As Modernas Correntes Esté-
ticas na Literatura Brasileira t e m u m t í tu lo enganador , 
pois não se t r a t a de n e n h u m es tudo sobre a s novas t e n -
dências a r t í s t icas dominan t e s n a l i t e r a tu r a bras i le i ra do 
seu tempo, mas sim da reun ião de vários ar t igos de cr í t ica 
nefel ibát ica , grupados, aliás, de m a n e i r a insóli ta, ou pelo 
menos pouco compreensível aos olhos do leitor de ho je . 
Assim, n u m pr imeiro grupo estão os Representativos 
(Graça Aranha , José Veríssimo, João Ribeiro e Emílio de 
Meneses ) ; n u m segundo grupo, os Ideólogos, Sonhadores 
e Revoltados (Fábio Luz, Curvelo de Mendonça , Pere i ra 
d a S,'lva e Pedro do Cou to ) ; e, f ina lmente , como Raros e 
Impassíveis, João do Rio, Gus tavo Sant iago, Gou la r t de 
A n d r a d e e Oscar Lopes. 

Ora, será essa a c lass i f icação que ele dava ao que p o m -
p o s a m e n t e c h a m a v a " a s m o d e r n a s correntes estét icas n a 
l i t e r a tu r a bras i le i ra"? E que vem fazer o poeta Emilio de 
Meneses, humor i s t a boêmio e folgazão, n u m grupo onde 
estão pensadores e estudiosos como Graça Aranha , José 
Veríssimo e João Ribeiro? Por outro lado, como c h a m a r 
de impassível u m h o m e m t rê fego e ag i tado como João do 
Rio, que revolucionou o jo rna l i smo do seu t empo? 

Além dos ensaios sobre esses escritores, reunidos da 
m a n e i r a ma i s e s t a p a f ú r d i a , como acabamos de ver, o 
livro inclui a inda duas ou t r a s séries de estudos: " O P ro -
blema da C u l t u r a " e "Ar t e Social". 

D e n t r e os ar t igos que compõem " O Prob lema da Cul-
tu ra" , f i gu ra u m que se c h a m a " M i n h a fo rmação l i t e rá -
r ia" , que ou t r a coisa não é senão a sua resposta, r e f u n -
d ida e ampl iada , à enquête de João do Rio. 

Nela, depois de se refer i r , longa e a t a b a l h o a d a m e n t e , 
aos livros e aos au to res que ma i s i n f lu í r am n a fo rmação 
de sua menta l idade , Elísio de Carva lho faz estas d u a s con-
fissões que n ã o podemos deixar passa r sem u m registro, a 
p r ime i ra porque denunc ia o seu es tado de espíri to em 
re lação aos con f r ades de le tras , e a segunda , pela sua 
pre tensão . 
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Depois de a f i r m a r que em n a d a se s en t i a devedor a 
qualquer escritor brasileiro de outros tempos, pois " o in -
telecto brasileiro está mui to baixo p a r a i n f l u i r - m e " sobre 
os contemporâneos, depõe: "Os modernos, salvo rar íss i -
m a s e honrosas exceções, mesmo os que t ê m cotação n a 
cocheira do Senhor-Todo-o-Mundo, n ã o passam de fi l is-
teus, cabotinos, c h a t a s mediocridades, e i n s p i r a m - m e t a m -
bém nojo, no jo e dor, dor sobretudo". 

Quan to a ele próprio, que em política se confessava 
"ana rqu i s t a " , pont i f i ca : "Sou supernac iona l e per tenço ao 
movimento in te lec tual e u r o p e u . . . " 

Dent re os modernos — n a t u r a l m e n t e u m a daquelas 
" ra r í s s imas e honrosas exceções" a que se refer iu , de s t a -
cava Graça Aranha , " o mes t re admiráve l de Canaã, a 
cbra mais ex t raord inár ia , mais e s t r anha , ma i s genial que 
concebeu o nosso espírito art ís t ico", e escritor que, n a sua 
opinião, "é o a r t i s t a t ipo que simboliza este m o m e n t o 
supremo da l i t e ra tu ra brasi le i ra" . 

Exa t amen te por causa desses arroubos, o livro n ã o 
depõe mui to a favor do espírito crítico do autor , pois se 
ocupa, n a maior par te , e quase no mesmo tom em que 
se refere a Graça Aranha , de au tores que o t empo sepul-
tou e estão ho je comple tamente esquecidos.2 1 

A FIGURA MAXIMA 

Sobranceiro à querela das escolas, con t inuava a escre-
ver, ombro a ombro com os novos, u m a f igura que, no 
dizer de Lúcia Miguel-Pereira , " e r a o mestre , o guia, o 
chefe, senão da vida l i terár ia , pelo menos da l i t e r a t u r a 
em si mesma" . Sem se f i l iar a qualquer escola l i te rár ia , 
pois, n a sua melhor fase (a que se inicia com as Memó-
rias Póstumas de Brás Cubas), n ã o foi român t i co n e m 
na tura l i s ta , "se i m p u n h a aos leitores novecent i s tas como 
aos oi tocent is tas se impuse ra" : Machado de Assis. 

De fato, o mes t re con t inuava em plena at ividade. Dom 
Casmurro é de 1900, Esaú e Jacó, de 1904. Relíquias de 
Casa Velha, de 1906 e Memorial de Aires, de 1908, a n o em 
que veio a falecer. 
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Ligado à m o r t e do cético de Quincas Borba há , aliás, 
u m episódio que deu lugar a u m a das pág inas mais belas 
do nosso jorna l i smo l i terár io — a crônica "A ú l t ima vi-
s i ta" , de Euclides da C u n h a — e que não deve f ica r es-
quecido. 

E ra j á noite, e Machado agonizava n a sua casa do 
Cosme Velho. Na sala de j a n t a r , u m grupo de senhoras , 
v iz inhas e conhecidas, m u i t a s das quais ele vira m e n i n a s 
e ca r r ega ra nos braços, comen tava episódios da vida do 
escritor, ao lado de Carol ina, naquele r ecan to t ranqüi lo , 
onde o amor puse ra " u m m u n d o inteiro". No salão de vi-
sitas, vários amigos e companhe i ros de letras, n u m a a t i -
t ude de sol idariedade, a c o m p a n h a v a m , pessoalmente , os 
ú l t imos momen tos do mes t re . Es tavam ali Coelho Neto, 
Graça Aranha , Mário de Alencar, José Veríssimo, R a i m u n -
do Correia, Rodrigo Otávio e Euclides da Cunha . Achavam 
eles desan imador que u m a vida como aquela se ext inguis-
se no meio de t a m a n h a ind i fe rença pública, com repe r -
cussão a p e n a s " n o círculo l imitadíssimo de corações a m i -
gos". Um escri tor do por te de Machado de Assis "só devera 
ex t ingui r -se den t ro de u m a g rande e nobi l i tadora comoção 
nac iona l" . No en t an to , a c idade in te i ra assis t ia àquilo " s e m 
a vibração de u m abalo, der ivando imper tu rbave lmen te 
n a normal idade de sua existência complexa". 

Nesse momento , p rec i samen te ao enunc ia r - se este 
juízo desa len tado — n a r r a Euclides — a lguém ba te à po r t a 
de e n t r a d a . 

A b r i r a m - n a . Apareceu um desconhecido: 
u m adolescente de 16 a 18 anos, no máximo. 
P e r g u n t a r a m - l h e o nome, dec la ra ra ser desne-
cessário dizê-lo: n i n g u é m ali o conhecia , n ã o 
conhecia , por sua vez, n inguém; n ã o conhecia 
o próprio dono da casa, a não ser pela l e i tu ra 
dos livros que o e n c a n t a v a m . Por isto, ao ler 
nos jo rna i s da t a r d e que o escri tor se a c h a v a 
em. es tado gravíssimo, t ivera o p e n s a m e n t o de 
visi tá-lo. R e l u t a r a c o n t r a es ta idéia, n ã o t endo 
quem o apresen tasse ; m a s não lograra vencê-
la. Que o desculpassem, por t an to . Se n ã o lhe 
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era dado ver o enfermo, dessem-lhe ao menos 
notícias cer tas do seu estado. 

E o anônimo juvenil , vindo da noite, foi 
conduzido ao qua r to do doente. Chegou. Não 
disse u m a pa lavra . Ajoelhou-se. Tomou a mão 
do Mestre; be i jou-a n u m belo gesto de ca r inho 
filial. Aconchegou-a depois por momen tos ao 
peito. Levantou-se e, sem dizer pa lavra , saiu. 

À por ta , José Veríssimo pe rgun tou - lhe o nome, in te i -
rando-se , então, de quem se t r a t ava . E conclui Euclides: 

Mas ele deve f ica r anônimo. 
Qualquer que s e j a o dest ino desta cr iança, 

ela n u n c a mais subirá t a n t o n a vida. Naquele 
momento , o seu coração ba teu sozinho pela 
a l m a de u m a nacional idade. Naquele meio se -
gundo — naquele meio segundo em que ele es-
t re i tou o peito mor ibundo de Machado de Assis, 
aquele menino foi o maior h o m e m de sua t e r r a . 

Ele saiu, e houve n a sala, u m pouco inva -
dida de desalento, u m a t r ans f iguração . 

Nos fast ígios de certos estados morais , con-
cret izam-se, à s vezes, as maiores idealizações. 
Pelos nossos olhos passou a impressão visual da 
P o s t e r i d a d e . . . 22 

Nessa mesma m a d r u g a d a , deu-se o desenlace. E no 
dia seguinte, a inda sob a impressão daquela visita e s t r a -
n h a , mas a l t a m e n t e simbólica aos olhos de todos que a 
presenciaram, Euclides, na redação do Jornal do Commer-
cio, compôs o seu primoroso art igo. João Luso assist iu a 
tudo, e pôde depor que o esti l ista de Os Sertões, a p a r e n -
t ando u m a serenidade perfe i ta , e quase sem emendar , 
levou mais de t rês ho ra s p a r a p ingar n a pequen ina crô-
nica o ponto f ina l . É que o seu t r aba lho " a v a n ç a v a l inha 
a l inha , quase se poderia a f i r m a r le t ra a le t ra , como u m a 
r e n d a ní t ida e delicada n a s mãos da mais pac ien te bor -
dade i r a" . 2 3 

Não havendo o ar t icul is ta revelado o nome do mis te -
rioso visi tante, só mui to t empo depois se veio a saber 
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que aquele jovem c h a m a v a - s e Astroji ldo Pere i ra . A esse 
seu gesto as l e t ras bras i le i ras f i c a r a m a dever a insp i ra -
ção p a r a a pág ina imor redoura de Euclides. Por out ro 
lado, sua visita foi, de fa to , o p renúnc io do j u lgamen to da 
Poster idade, p a r a o qual o próprio Astroji ldo, j á adul to, 
viria a contr ibuir , com o seu excelente ensaio, de c u n h o 
sociológico, " M a c h a d o de Assis, romanc i s t a do Segundo 
Reinado".2 4 

A FORTUNA CRÍTICA DE UM ESCRITOR 

Morre ra Machado de Assis. Mas Coelho Neto con t inua -
va a produzir como n u n c a , " m o n t a d o no a lazão de sua 
f a n t a s i a incomparável" , como disse Euclides da Cunha . Só 
em 1898 hav ia publ icado n a d a menos de 11 volumes! J á 
vimos que seu r o m a n c e Tormenta é de 1901. Turbilhão, de 
1906, e Esfinge, de 1908. No ano seguinte , seu a to d r a m á -
tico Bonança foi escolhido p a r a ser r epresen tado n a fes ta 
de i n a u g u r a ç ã o do T e a t r o Municipal . Sua produção era, 
em média, de mais de u m livro por ano. No an te - ros to de 
Tormenta e n u m e r a v a 24 obras j á publicadas, a n u n c i a n d o 
mais cinco p a r a breve. 

Foi ele o pr imeiro escri tor brasi leiro a viver da l i te-
r a t u r a . Todavia, isto o obrigava a desdobrar -se em deze-
n a s de volumes e colaborações p a r a os jorna is . Dotado de 
inegável t a l en to l i terár io, e de u m a " i m a g i n a ç ã o escal-
dan t e " , t i n h a g r ande con f i ança em si. E foi es ta — observa 
José Veríssimo — " q u e lhe impôs a resolução de viver das 
le t ras , c r i ando- lhe c o n c o m i t a n t e m e n t e a de u m t r a b a l h a -
dor mui to ma io r do que, se n ã o o seu t a l en to e capac ida -
de, o meio pe rmi t i a" . Porque — concluía, com toda a 
razão, o crít ico — " u m escri tor n ã o produz somente do 
que t em em si, por mais que se ja , mas , e mui to , do que 
recebe do a m b i e n t e em que vive" . 2 5 

Era, sem dúvida, no seu tempo, depois da m o r t e de 
Machado de Assis, o prosador de maior prestígio, como 
Bilac era o poeta ma i s fes te jado . Pos te r iormente , o Mo-
dernismo haver ia de combatê - lo sem t réguas . Sérgio B u a r -
que de Holanda chegou mesmo a dizer que era preciso 
"descoe lhone t iza r" a l i t e r a tu r a brasi le i ra . Nos anos 40, 
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prestigiosa revista publicou um n ú m e r o inte i ro sobre o 
nosso romance, e o au to r de Turbilhão foi de l ibe radamente 
omit ido. 2 0 

Poster iormente , n u m a segunda edição desse t raba lho , 
coube a Brito Broca promover o que se poderia c h a m a r a 
revisão de Coelho Neto. Sal ientou ele, então, que livros 
como Miragem, Turbilhão, O Morto e Inverno em Flor, n ã o 
podem ser desprezados no quadro da f icção bras i le i ra . 2 7 

Agora, escrevendo sobre o romance Turbilhão, depõe 
o crítico Wilson Mar t ins : 

A verdade, en t re tan to , é que Turbilhão 
pode ser visto como u m a ob ra -p r ima ind iscu-
tível, n ã o apenas en t r e os livros de Coelho Neto, 
mas, a inda, en t re os romances rea l i s tas un ive r -
sais. É u m a obra c e r t a m e n t e ma i s iden t i f i -
cada que a de Machado de Assis com a exis-
tência cot id iana do "novo" Rio de Jane i ro , o 
Rio de Jane i ro que se "modern izava" , nos in í -
cios do século X X . 2 8 

PROSADORES, CRÍTICOS, E ENSAÍSTAS 

Além de José Veríssimo e Araripe Júnior , j á ci tados, 
mais de uma vez, nes ta breve resenha , t a m b é m Sílvio Ro-
mero estava em at iv idade nessa época: produzia b a s t a n t e 
e podia ser lido com f reqüência nos jornais . Em 1901, por 
exemplo, publica seus Ensaios de Sociologia e Literatura, 
e em 1906, de parcer ia com João Ribeiro, o Compêndio de 
História da Literatura Brasileira. De 1909 é o seu livro 
sem dúvida mais violento e i n ju s to — as Zeverissimações 
Ineptas da Critica, ao qual vol taremos a nos re fe r i r . Pro-
vocações e Debates t raz a d a t a de 1910. 

As Zeverissimações Ineptas da Crítica merecem um 
comentár io especial. Essa briga, ao que parece , teve or igem 
no discurso de recepção a Euclides da C u n h a n a Academia, 
p ronunciado pelo crítico sergipano. Ao lado de r e fe rênc ias 
encomiást icas e i n t e i r amen te descabidas, por inopor tunas , 
a Tobias Barreto , o orador destilou, n a s en t re l inhas , u m a 
in f in idade de per f íd ias con t r a José Veríssimo. 
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A recepção de Euclides se deu aos 18 de dezembro de 
1906. E j á em 1907 as of ic inas do Comércio do Porto (as 
mesmas que, dois anos depois, i rão l ança r as Zeverissima-
ções), ed i t am u m folheto, com u m a t a r j a ve rde -amare l a , 
reproduzindo o discurso de Romero. Esse fo lhe to t r az a 
seguinte dedicatór ia , escr i ta n u m estilo que p rocurava 
imi ta r , de fo rmando-o , o do seu desafeto, e const i tu ía , s em 
dúvida, a maior da s provocações: 

Ao Sr. José Veríssimo, o famoso crít ico t e r r a 
a t e r ra , que j a m a i s teve, certo, a ousadia de 
f o r m u l a r duas idéias teóricas; que a inda n ã o 
se emancipou do ridículo preconcei to de dividir 
os escri tores brasi leiros em dois grupos — os 
d a s províncias, que n a d a valem, e os da Capital , 
que va lem tudo; que, por isso mesmo, é, acaso, 
o ídolo de todas as mediocr idades; ao Sr. José 
Veríssimo, que merece considerado, por v e n t u -
ra , o mais abalizado, senão quiçá o ma i s es for -
çado e, pude ra dizer, o mais cons tante , resoluto 
e talvez, em regra , o menos despercebido, ao 
que se pode supor, dos discípulos e c o n t i n u a -
dores de Valen t im Maga lhães no despe jado e m -
p e n h o de denegri r , e, quem sabe se t a m b é m 
conspurcar , a memór ia de Tobias Bar re to ; ao 
d ip lomát ico José — t e n h o sobejos motivos p a r a 
oferecer e consagra r este l ivrinho, e, por ma io r 
realce, o faço joséver i ss imamente no i ncompa-
rável estilo que merece admi rado por séculos 
sem c o n t a . . . 20 

Veríssimo, colega de Academia de Romero, vendo-se 
assim p e r f i d a m e n t e a tacado , escreveu con t r a o seu adver -
sário u m longo ar t igo, publ icado no livro Que é Literatura? 
e outros escritos. Es távamos, a inda , n a época das polêmi-
cas, e Romero, então , voltou à carga , com as Zeverissima-
Ções Ineptas da Critica (Repulsas e Desaba fos ) , um fo lhe -
to de cento e poucas páginas , impresso em 1909, como j á 
vimos, pelas of ic inas do Comércio do Porto. 

Responsabilizando Veríssimo por várias histórias ou 
insinuações maldosas que corriam a seu respeito, inclusive 
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a de que, apesar de g rande en tus ias ta da cu l tu ra g e r m â -
nica, não sabia alemão, Romero investe con t ra seu colega 
paraense , chamando- lhe , en t re ou t ras amabil idades, " p a -
tu reba de Belém", "Sa in te -Beuve peixe-boi", etc. 

Nesse t e r reno não o acompanhou Veríssimo. E o livro 
de Romero te r ia f icado sem resposta, se, em defesa do 
au tor de Cenas da Vida Amazônica, não tivesse saído em 
campo um jovem escritor do Recife — A. Bande i ra de 
Melo. Em vários artigos, publicados no Jornal Pequeno, da 
capi ta l pe rnambucana , em dezembro de 1910 e j ane i ro 
de 1911, desancou ele de r i jo o discípulo de Tobias, pondo 
à most ra os pontos em que, no virulento a taque , o crít ico 
sergipano deixara os f lancos a descoberto. 

Esses artigos, aos quais se ac re scen ta ram alguns ou-
tros, de admiradores de Veríssimo, f o r a m depois reunidos 
n u m pequeno volume, "edição de a lguns amigos", sem 
da ta , sob o t í tulo A Morte da Polidez (A propósi to d a s 
Zeverissimações inep tas do Sr. Sílvio Romero ) . O t í tulo, 
de duplo sentido, contém u m a ins inuação a ou t r a mor te , 
hav ia tempos decre tada por Romero — a da Metaf ís ica — 
em rumorosa defesa de tese, n a Facu ldade de Direito do 
Recife. O mais in te ressan te é que o seu autor , aquele 
desconhecido A. Bandei ra de Melo, ou t ro não era senão 
um jornal is ta que ensaiava o vôo, e depois haver ia de 
g r a n j e a r r enome e prest ígio em todo o Brasi l : Assis C h a -
teaubr iand, cu jo nome completo era Francisco de Assis 
Cha teaubr i and Bandei ra de Melo. 

Vários outros escritores, a lém do t r iunv i ra to f o r m a d o 
por Araripe Júnior , Silvio Romero e José Veríssimo, se 
dedicavam à crítica, ou se ocupavam de livros n a s colu-
nas que m a n t i n h a m nos jornais . Medeiros e Albuquerque, 
por exemplo, sob o pseudônimo J . dos Santos, ass inava 
em A Notícia u m a "Crônica Li terár ia" , d is farçando, t a m -
bém, à s vezes, o próprio nome com o de Ruf iú f io S inga -
pura . Sua coluna era, de fa to , u m a crônica literária, e 
n ã o crítica, no sent ido rigoroso do te rmo, ocupando-se ele 
de livros que versavam os mais d i fe ren tes assuntos, desde 
Contrastes e Confrontos, de Euclides da Cunha , a té a 
Estrutura do Cilindro-Eixo, de Bruno Lobo, e a Expulsão 
de Estrangeiros (a propósito do Decreto n.° 164, de 7-1-
1907), de Lacerda de Almeida. 
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Constâncio Alves, com f i n u r a e malícia , m a n t i n h a no 
Jornal do Commercio a sua coluna "Dia a Dia" (depois 
subs t i tu ída por "A S e m a n a " ) , ass inando os ar t igos com 
as iniciais C. A., que os menos avisados a t r i bu í am a C a -
p i s t r ano de Abreu. Jú l ia Lopes de Almeida e n t r e t i n h a os 
lei tores de O País com suas colaborações que sa í am enc i -
m a d a s pelo t í tulo "Dois dedos de prosa" . Escrevendo, 
t ambém, u m a crônica l i te rár ia onde se ocupava, em geral , 
de livros r ecen t emen te aparecidos, Ar tu r Azevedo, com as 
iniciais A. A., ass inava, no mesmo O País, a coluna " P a -
les t ra" . Sob os pseudônimos de José e de Jóe, Paulo B a r -
re to ( Joào do Rio) sus ten tava , n a Gazeta de Notícias, 
u m a seção de impressões de le i tu ra : a " p e q u e n a crônica 
de le t ras" , depois, n a t u r a l m e n t e por in f luênc ia de u m a 
nova a r t e que chegava ao Brasil , m u d a d a p a r a " C i n e -
matógra fo" , t í tu lo que dar ia , mais tarde, a u m volume 
de crônicas. 

U m a das co lunas ma i s prestigiosas, n a época, e ra o 
"Regis t ro" , de Olavo Bilac, em A Notícia, ass inado B. Ali 
publicou ele comentár ios sobre diversos poe tas brasileiros, 
como Gonçalves Dias, Casimiro de Abreu e R a i m u n d o 
Correia, ao que parece a inda não reunidos em livro. C h a -
mava - se "Co tas aos Casos" a - c o l u n a do Conde de Afonso 
Celso (A. C.) no Jornal do Brasil. João I t iberê da C u n h a , 
com o pseudônimo de JIC, subs t i tu í ra José Veríssimo como 
crítico do Correio da Manhã, sa indo os seus ar t igos sob 
a rubr ica " S e m a n a L i t e rá r i a " . 3 0 

C a r m e m Dolores (Emília Moncorvo Bande i r a de Melo) 
ocupava boa p a r t e da p r ime i ra pág ina da edição domin i -
cal d ' 0 País com a sua coluna "A Semana" , escrevendo, 
não raro , sobre livros. Ser ia subst i tu ída , em 1911, por 
Gi lber to Amado, en t ão r ecém-chegado ao Rio, o qua l 
lhe dedicou seu pr imeiro art igo, em 21 de agosto desse 
mesmo ano. 

Espan tosa e ra a a t iv idade de Carlos de Laet, que nesse 
período se desdobrava em colaborações p a r a o Jornal do 
Brasil e O País, p a r a onde t r a n s f e r i r a a seção "Micro-
cosmo", por ele c r iada no Jornal do Commercio. M o n a r -
quis ta e católico, ocupava-se n ã o só de acon tec imen tos 
políticos e religiosos, m a s t a m b é m de livros aparecidos, e n -
volvendo-se, f r e q ü e n t e m e n t e , em polêmicas que t o m a v a m 
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um tom pessoal e desabusado. Foi publ icada em O Pais 
(Microcosmo), de 10-5-1908, sua crônica sobre o 13 de maio, 
n a qual, com m a l d i s fa rçada emoção, nos descreve, v in te 
anos depois, o que foi a votação da Lei Áurea no Senado, 
onde ele era en tão reda tor de debates . 

Além desses, caberia c i tar Alcindo G u a n a b a r a , que em 
1902 publicou A Presidência Campos Sales. Mas, como 
observa Astrojildo Pereira , "e le era sobretudo u m j o r n a -
lista e o melhor do que escreveu p e r m a n e c e n a s fo lhas 
dos jornais aue redigiu". Jo rna l i s t a era t a m b é m o p o r t u -
guês Eduardo Salamonde, pr inc ipa l reda tor d ' 0 País, 
"evangel is ta da d i t adura" , o "Camil le Desmoulin do 93 
brasileiro", como dele escreveu Joaqu im Nabuco. 31 

Bem di fe ren te de ambos, João Ribeiro, pensador , cr í -
tico e ensaís ta , em 1905 publica Páginas de Estética; em 
1908. Frases Feiias, e em 1910, Fabordão. Preocupados, t a m -
bém, com problemas de l inguagem, e reagindo con t ra o 
"ens ino cerebrino, m a s em geral t ido por autor izado", de 
Cândido de Figueiredo e outros (como diria ma i s t a r d e 
Sousa da Silveira) , surgem autores como Mário Barre to , 
cujos Estudos da Língua Portuguesa são de 1903, depois 
desdobrados em vários volumes, aparecidos n a s décadas 
seguintes; Herácl i to Graça (tio de Graça A r a n h a ) , que 
em 1904 nos dá os Fatos da Linguagem, a inda ho j e c i tado 
pelos estudiosos do idioma; e Manoel Said Ali Ida , que 
no volume Dificuldades da Língua Portuguesa, de 1908, 
esclarece, com base científ ica, vários e in t r incados proble-
mas filológicos. 

De 1905 são t a m b é m os dois livros de Fa r i a s Bri to — 
A Verdade como Regra das Ações e Evolução e Relativi-
dede. Como disse Alceu Amoroso Lima, Fa r i a s Brito, que 
disputou com Euclides da Cunha a cadeira de Lógica do 
Colégio Pedro II, iniciou no Brasi l " a reação con t ra o 
na tu ra l i smo filosófico, e foi a g r ande voz que se abr iu 
en t re nós. em favor de u m a nova fi losofia do espírito, 
que ia ser r epud iada pelos seus con temporâneos e com-
preendida apenas pela geração segu in te" . 3 2 

De 1901 são os Escritos e Discursos Literários, de J o a -
quim Nabuco, que em 1909 nos da r ia Pensées Detachées et 
Souvenirs. Traz a da t a de 1908 u m a das obras f u n d a m e n -
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t a i s da nossa h i s tor iograf ia — D. João VI no Brasil, de 
Oliveira I / m a , publicado, em dois volumes, pela Tipogra-
f i a do Jornal do Commercio, de Rodrigues & Cia. 

UM ROMANCE-PANFLETO 

O ano de 1909 ass ina la o aparec imento , n a s l e t r a s 
brasi le i ras de um escri tor de t a l en to — Lima Bar re to — 
em quem Agrippino Grieco viu " u m ne to de Gogol". Seu 
romance de estréia, as Recordações do Escrivão Isaias 
Caminha, de f u n d o autobiográf ico, p re t endendo ser a h i s -
tór ia de u m mestiço que, m e d i a n t e a obtenção de u m t i -
tu lo de doutor , imag inava subir n a escala social, e v in -
gar - se de sua origem humilde , t r an s fo rmou- se n u m p a n -
f le to con t ra os vitoriosos do momen to . 

J á denunc i ando u m espíri to bem d i fe ren te do da belle 
époque, o livro é an t e s de tudo u m a sá t i r a ao Correio da 
Manhã, en tão r e c e n t e m e n t e fundado . R o m a n c e à clef, a 
iden t i f i cação das f iguras rea is que es tão por t r á s dos p e r -
sonagens const i tu i hoje , t a n t o s anos decorridos, m e r a 
cur iosidade l i te rár ia . Os que se in te ressa rem porém, por 
essa ident i f icação, poderão consul ta r o a r t igo de F r a n -
cisco de Assis Barbosa — au to r da pr imorosa b iograf ia 
A Vida de Lima Barreto — "As duas chaves do Isa ías 
Caminha" , publ icado no Suplemento Li terár io do Diário 
de Noticias, do Rio, de 20-3-1949. 

O LIVRO-SÍMBOLO 

Lima Barre to , como acen tuamos , j á a n u n c i a u m novo 
t ipo de l i t e ra tu ra , e e x a t a m e n t e por isso t em sido consi-
de rado u m dos precursores do Modernismo. Es ta r e senha 
— c e n t r a d a n a belle époque — não poderia , assim, t e r m i -
n a r com u m a re fe rênc ia à sua obra. Mesmo porque dois 
anos depois do apa rec imen to do Isaías Caminha é que 
ser ia publ icado o livro talvez ma i s caracter ís t ico dessa 
f a se da nossa l i t e r a tu ra . 

Queremos r e f e r i r -nos ao romance A Esfinge, de A f r â -
nio Peixoto. Lançado em 1911, vale, sobretudo, por u m 
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r e t r a t o da sociedade burguesa do Rio de então , e i lustra, 
como n e n h u m a ou t ra de suas obras, a concepção do autor , 
p a r a quem a L i t e r a tu ra era " o sorriso da sociedade". O 
livro, pa ra a época, ao cont rá r io do que aconteceu com o 
de Lima Barreto , foi au tên t i co best-seller. E nele vamos 
encon t ra r o embrião de i númeras idéias e trouvailles que 
o romancis ta , e n c a n t a d o com o próprio sucesso, glosaria 
a t é o f im, em seus escritos posteriores. 

Nada, por exemplo, a nosso ver def ine melhor o " e s -
pír i to" desse livro, tão típico do nosso "1900" l i terário, do 
que o conceito de Arte exposto por Afrânio, n u m a def i -
nição que, se n ã o tivesse f icado esquecida no bojo do seu 
romance de estréia, r ival izaria com a sua f amosa opinião 
acerca da L i t e r a tu ra : "No f im de contas , a Arte era ass im 
u m a espécie de c i g a r r o . . . mora l : o outro d is t ra i u m mo-
mento , este confor ta , como refúgio, p a r a sempre" . 
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1 — Broca, Brito. A Vida Literária no Brasil — 1900. 2.a edi-
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« — Apud Lúcia Miguel-Pereira, "Cinqüenta anos de Litera-
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1966, p. 297. 

9 — Ibid., p. 296. 
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1951, cit. 
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Paulo, Edição de Alves Motta Sobrinho, 1956, pp. 94-95. 
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A LITERATURA INFANTIL NO BRASIL DÉ 1900 A 1910 

Laura Constancia Austregésilo de 
Athayäe Sandroni 



Com relação ao desenvolvimento da l i t e r a tu r a des t i -
n a d a a c r ianças e jovens n o Brasil , o pr imei ro decênio 
do século X X carac te r iza-se por u m a reação nac iona l i s ta 
ao domínio a t é e n t ã o absoluto de Por tugal . À impor tação 
p u r a e s imples de livros edi tados n a metrópole sucede-
r a m - s e a t r adução das obras de maior sucesso n a Europa 
e a cr iação de livros des t inados à Escola, n u m por tuguês 
j á abrasi le irado, que visava ap rox imar a l inguagem es-
c r i t a da f a l ada . 

O editor Qua resma que com Garn ie r e L a e m m e r t f o r -
mavam, no dizer de Leonardo Arroyo, " a t r i ndade dos f o r -
necedores de livros no Rio de J ane i ro" foi o pr imei ro a 
perceber a necessidade de u m a solução p a r a o confl i to 
da s l inguagens oral e escr i ta que a f a s t a v a o leitor i n f a n -
til brasi leiro da l i t e r a tu ra i n f a n t i l p roveniente de P o r t u -
gal . Qua re sma e ra u m editor mu i to popular e "essa 
popula r idade v i n h a - l h e e x a t a m e n t e da compreensão desse 
p rob lema e de seu sonho de abras i le i ra r o comércio de 
l ivros" . 1 Encomendou en tão a seu amigo Figueiredo P i -
m e n t e l u m a biblioteca espec ia lmente des t inada à s c r i an -
ças brasi le i ras . 

In ic iada em 1894 com o t í tulo de "Bibl ioteca I n f a n t i l 
da Livrar ia do Povo", cons tava dos seguintes volumes: 
Contos da Carochinha seguidos em 1896 de Histórias da 
Avozinha e Histórias da Baratinha. 

Essas co le tâneas de contos es t rangei ros t raduzidos em 
l inguagem brasi le i ra f i ze ram enorme sucesso j u n t o ao p ú -
blico in fan t i l . Nos t í tulos seguintes Figueiredo P imente l 
in te rca lou h is tór ias recolhidas da t rad ição ora l e a lgumas 
cr iações própr ias . 
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Nessa ú l t ima categoria inc luem-se : Álbum das Crian-
ças, poesias, 1897; Os Meus Brinquedos, folclore, s.d.; Tea-
trinho Infantil, teat ro , 1897; A Queda de um Anjo, 1897; 
O Livro das Crianças, 1898; Contos do Tio Alberto, s. d. 

Figueiredo P imente l r ep resen ta a fase inicial da t r a -
dução brasileira. A consciência de que o livro t raduzido 
em Por tugal j á não in teressava à cr iança, c u j a l inguagem 
oral adquir ia cada vez mais ca rac te res próprios. No en-
tanto , como veremos a seguir pela anál ise de a lguns t í t u -
los, essa nacional ização re fe re se a p e n a s à á r ea da l in -
guagem. Os temas, mesmo quando os contos são "or ig i -
nais", pe rmanecem pastiches daqueles t raduzidos, sem 
qualquer preocupação de r e t r a t a r a sociedade e os cos tu-
mes da capi ta l ou da província. Essa s i tuação m u d a a p e n a s 
nos contos recolhidos da t rad ição oral saborosamente b r a -
sileiros e no livro Os Meus Brinquedos que a rigor per tence 
à categoria de pesquisa folclórica de que t r a t a r e m o s mai s 
ad ian te . 

Em Contos da Carochinha, pr imeiro volume da cole-
ção, diz o au tor n a Dedicatór ia : "São his tór ias p a r a c r i an -
ças, mas todas t ê m moral , mui to proveitosa, ens inando 
que a única fel icidade está n a Virtude, e que a alegria 
só vem de u m a vida hones t a e serena" . E a inda " E lem-
b r a - t e que a vida de famí l ia é a única feliz, que o lar 
é o único m u n d o onde se vive bem, onde a Mulher, boa, 
san ta , pura , car inhosa , impera como r a i n h a " . 

Na capa j á se l ia : "Contos da Carochinha, Livro p a r a 
crianças, contendo maravi lhosa coleção de contos popula -
res, morais e proveitosos de vários países, t raduzidos uns 
e outros a p a n h a d o s da t radição oral". No Pre fác io c i t am-
se f r a g m e n t o s da cr í t ica: "exce len te t r a b a l h o de g r ande 
ut i l idade p a r a as escolas, porque, ao mesmo t empo que 
deleita as cr ianças, in te ressando-as com a n a r r a ç ã o de 
contos mora is mui to bem traçados, lhes desper ta os sen-
t imentos do Bem, de Religião e de Caridade, pr incipais 
e lementos da educação da i n f â n c i a " (Diário de Notícias). 

Realmente os contos apresentados , todos sem ind ica -
ção de au tor ou origem, seguem a l inha da n a r r a t i v a oral 
clássica es tudada por Propp em A Morfologia do Conto. 

A anál ise de conteúdo desses contos leva à conclusão 
de que os objetivos a que se propõe o t r adu to r , expl ici ta-

110 



dos no prefácio, são abso lu tamente cumpridos, e talvez 
f icasse admi rado se a lguém notasse à época que a r iqueza 
vem sempre associada à vitória do bem ( F o r t u n a t e m 
sempre o sent ido de fel icidade + d inhe i ro ) . Que beleza 
e r iqueza estão j u n t a s não só n a r ima . Fe iú ra é associada 
sempre à m a l d a d e (assim como a cor p r e t a ) . E n f i m que 
todos os preconcei tos do adu l to estão presen tes nos contos 
"mora i s e educativos". 

Em Histórias da Avozinha a m e s m a preocupação edu -
cat iva no prefác io do edi tor : "As cr ianças brasi leiras, à s 
quais des t inamos e dedicamos esta série de livros popu-
lares, e n c o n t r a r ã o n a s Histórias da Avozinha ag radáve l 
passa tempo, a l iado a lições de moral idade, porque t a i s 
contos ence r r am sempre um f u n d o mora l e piedoso". A 
maior ia das n a r r a t i v a s é de origem es t r ange i ra m a s j á 
apa recem a lgumas recolhidas do folclore brasi leiro con-
t a d a s de f o r m a simples e a t r a e n t e . São elas "A Onça e 
o Cabr i to" que n a d a ma i s é do que "A Onça e o Bode" em 
sua p r ime i ra f o r m a escri ta p a r a c r ianças ; " O Macaco e 
o Moleque" que conta como u m a velha consegue e n g a n a r 
0 macaco com u m boneco de cera ; " A v e n t u r a s de u m 
J a b u t i " louvando a esper teza desse bicho, herói de t a n t a s 
da s nossas h is tór ias ; "A Onça e a Raposa" onde ma i s u m a 
vez se mos t r a o valor da esperteza con t ra a fo rça física", 
" O Cágado e o Urubu" , ho j e mais conhecida como "A 
Fes t a no Céu". 
1 É in t e re s san te ver-se a d i fe rença en t r e essas h i s tó r i as 
de bichos de in f luênc ia indígena e as de origem européia . 
Em sua cr is ta l ina simplicidade, as p r imei ras f a l a m do 
valor da intel igência, do confl i to en t r e o fo r t e e o f r a c o 
de u m a f o r m a mais d i re ta e saudável do que as out ras , or i -
g inár ias de povos civilizados, m a r c a d o s pela religião ca tó -
lica dominadora e todo o sen t imen to de culpa que ela 
a c a r r e t a . 

Meus Brinquedos é u m t r a b a l h o precioso de p rese rva -
ção das t radições brasi leiras . T r a t a se da descrição por -
menor izada dos jogos e can t igas de roda com que b r inca -
v a m as c r i anças n a s c idades do in ter ior . 

Aí vemos por exemplo "Carne i r inho , carnei rão" , " O 
chicote queimado", "A cabra cega", " B a t e r as m ã o s " acom-
p a n h a d a de can t iga ho j e quase p e r d i d a . . . " " o ga to comeu, 
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que é do gato, fugiu pro mato , que é do mato , o fogo quei-
m o u " etc. . . . E inúmeras ou t ras (167 ao todo) . 

O livro se divide em Contos de berço, Jogos in fan t i s , 
Jogos de prendas , Sentenças . 

Na ú l t ima p a r t e " T e a t r o I n f a n t i l " oito pequenas peças 
p a r a serem represen tadas por cr ianças, f i lão que Figuei-
redo Pimente l utiliza a inda em Teatrinho Infantil. 

Publicados em f ins do século XIX esses livros m a r c a -
r a m as pr imei ras décadas do século XX bem como as t r a -
duções de Carlos J a n s e n Gaúcho, professor do Colégio 
Pedro I I cu j a adap t ação de 4 s Viagens de Gulliver (1888) 
mereceu elogios de Ruy Barbosa. 

Conhecedor das boas obras l i terárias, t raduz iu o que 
havia de melhor p a r a o público juvenil como um volume 
das Mil e uma Noites (1882), Robinson Crusoé (1885), 
Aventuras Pasmosas do Barão de Munchhausen (1891), 
D. Quixote de La Mancha (1901). 

As obras da Condessa de Ségur t a m b é m e ram mui to 
l idas nos pr imeiros anos deste século em t raduções de 
Abranches Lobo (Os Desastres de Sofia) Antônio Luís Te i -
xeira Machado (As Férias e As Meninas Exemplares) e 
faz iam pa r t e da f amosa "Biblioteca Rosa I lu s t r ada" . 

Além dessas t raduções "bras i le i ras" e r a m sucesso 
a inda a "Biblioteca da I n f â n c i a " com n a r r a t i v a s de Vitor 
Hugo e Alphonse Daudet , a "Biblioteca da J u v e n t u d e " 
t a m b é m de apresen tação gráf ica un i fo rme onde ao lado 
de clássicos t raduzidos apa rec iam au tores por tugueses . 

Literatura Escolar 

Segundo Leonardo Arroyo "Os professores do f im do 
século X I X e começos do século X X perceberam, as ma i s 
da s vezes, que a le i tura dos clássicos de vár ias l ínguas 
era consideravelmente pesada p a r a as cr ianças . Se n ã o 
foi essa razão, pode-se a p o n t a r o próprio desenvolvimento 
pedagógico como causa do apa rec imen to dos livros de lei-
t u r a p a r a as escolas, subs t i tu indo p rop r i amen te u m a l i te-
r a t u r a infant i l , de que r a r a s sensibil idades no Brasi l en tão 
cogitavam. Es ta nova or ientação pedagógica seria logo 
bem en tendida por professores e professoras nacionais" . 
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José Veríssimo em A Educação Nacional, publ icado em 
1906, preconiza que u m a das r e f o r m a s mais u rgen te s é " a 
do livro de l e i tu ra" ac rescen tando ser necessário que "e le 
se ja mais brasileiro, n ã o só fei to por brasi leiros que n ã o 
é o ma i s impor tan te , mas brasi leiro pelos assuntos , pelo 
espírito, pelos au to res t rans ladados , pelos poe tas r ep rodu-
zidos e pelo sen t imen to nac iona l que os a n i m e " . 3 

Olavo Bilac é o maior exemplo da L i t e r a t u r a Escolar 
no Brasil . Ao cul t ivar sen t imen tos nac iona l i s tas e l ibe r tá -
rios em sua obra, contr ibuiu decis ivamente p a r a o ab ras i -
l e i r amen to do livro de le i tura no início deste século. 

Seus dois pr imeiros livros p a r a cr ianças Contos Pá-
trios e Poesias Infantis f o r a m escritos em 1896. A d a t a da 
2.a edição impressa em Par is é de 1906. J á Teatro Infantil 
é de 1905, Através do Brasil em colaboração com Coelho 
Neto d a t a de 1911. 

Examinemos um de seus livros que passamos a a n a -
lisar. 

Através do Brasil fe i to em colaboração com Manue l 
Bonf im, edi tado pela Livrar ia Francisco Alves em 1910, 
t e m n a capa dados objet ivos que o conf igu ram como livro 
didático. Ao al to lê-se " P r á t i c a da Língua Por tuguesa" . 
Abaixo do t í tu lo em le t ras g randes vê-se en t re pa rên teses : 
( na r r a t i va s ) . 

E m seguida : "Livro de le i tu ra p a r a o Curso Médio d a s 
escolas p r imár ias" . "Depois dos nomes dos au to res a i n -
fo rmação : "Livro de uso au tor izado pelo Ministério d a 
Educação (regis tro n.° 1570)". 

Na a b e r t u r a "Adver tênc ia e Explicação" os au tores 
s i t u a m o livro como " u m a simples na r r a t i va , a c o m p a n h a -
da dos cenár ios e cos tumes m a i s dist int ivos da vida bras i -
le i ra" e colocam suas idéias sobre a " m o d e r n a pedagogia" 
e o uso do livro único de le i tu ra p a r a o curso da Escola 
P r imár i a . 

Dis t inguindo e n t r e o livro único e a enciclopédia, di-
zem: "Como fon t e de conhecimento , a verdadei ra enciclo-
pédia do a luno n a s classes e l emen ta res é o professor . É 
ele quem ensina , é ele quem p r inc ipa lmen te deve levar a 
c r i ança a ap rende r por si mesma , isto é: a pôr em, con t r i -
buição todas as suas energias e capacidades na tu ra i s , de 
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modo a adquir ir os conhec imentos m e d i a n t e um esforço 
próprio". 

Vê-se por aí que as noções pedagógicas dos au to res 
e r am bem modernas . 

Dizem a inda : "Além de servir de opor tun idade p a r a 
que o professor possa real izar as suas lições, o livro de 
le i tura deve conter em si mesmo u m a grande lição. Es t a -
mos certos que a cr iança, com a sua simples le i tura , j á 
luc ra rá a lguma cousa; a p r e n d e r á a conhecer um pouco o 
Brasi l ; t e rá u m a visão, a u m tempo geral e concreta , da 
vida brasi leira — as suas gentes, os seus costumes, a s 
suas paisagens, os seus aspectos dist int ivos". 

E mais ad i an t e : "Susc i t a r a coragem, h a r m o n i z a r os 
esforços e cul t ivar a bondade, — eis a fó rmula de educa -
ção h u m a n a " . 

E esta proposta é desenvolvida de fo rma per fe i t a nos 
pr imeiros dois terços do livro. A t r a m a é simples. Dois 
garotos irmãos, u m de quinze anos outro de dez es tão 
in te rnos em um colégio de Recife. O pai viúvo, engenhei ro , 
havia sido m a n d a d o p a r a o inter ior de P e r n a m b u c o a 
f im de t r a b a l h a r n a const rução de u m a es t r ada de fe r ro . 
O início da ação é mot ivada pela chegada de u m te legra -
m a anunc i ando doença do pai. Mui to apegados a ele, os 
meninos não vêm ou t ra solução senão fug i r do colégio 
e, sem dinheiro ou auxílio de quem quer que seja, in ic iam 
u m a g rande viagem p a r a encontrá- lo . As a v e n t u r a s que 
ocorrem a té a chegada a G a r a n h u n s onde sabem de sua 
morte, e em seguida a ida a té Salvador e daí a Pelotas 
no Rio G r a n d e do Sul são descritos n a s 299 pág inas do 
livro. 

Algumas posições dos au tores f i cam bem c laras no 
desenrolar da na r r a t i va . O conceito da c r i ança m i n i a t u r a 
do homem, por exemplo, j á que os meninos são p e r f e i t a -
men te capazes de tomar decisões e e n f r e n t a r d i f iculdades 
de fo rma adul ta . A idéia de que o h o m e m do inter ior é 
bom e generoso: todas as pessoas que os dois e n c o n t r a m 
compadecem-se deles e lhes oferecem comida, abrigo e 
às vezes a té dinheiro. Nessa pr imei ra p a r t e a t r avés do 
ser tão a pé, a cavalo ou de t rem, a n a r r a t i v a su rp reende 
pelo g rande interesse que desper ta . A prosa é simples m a s 
com f reqüen tes passagens poéticas. "Os t rês c o m p a n h e i -
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ros quando aco rda ram v i ram o casebre i nundado de luz. 
Era em outubro; e nesse m ê s o sol apa rece ma i s cedo. 
Ser iam seis ho ra s da m a n h ã e j á faz ia dia claro. A por t a 
do r a n c h o f i ca ra aber ta , e u m a la rga toa lha de c lar idade 
en t r ava , es tendendo-se a t é o couro". 

Todas as ocasiões são aprove i tadas p a r a a t r ansmis são 
de informações . Cada pessoa encon t r ada exerce u m a p ro -
f issão d i fe ren te e descreve o que faz ou mesmo leva os 
meninos a v is i tarem o engenho, a f e r ra r i a , a f azenda . P a r -
t ic ipam de caçada , pescar ia , b a n h o de rio. Pe rdem-se n a 
f lores ta , u m amigo é tomado por l adrão e preso. E n f i m 
mil peripécias que envolvem o leitor m a n t e n d o - o em p e r -
m a n e n t e expecta t iva enquan to o au to r vai t r a n s m i t i n d o 
s i tuações brasi leiras, ambien tes brasileiros, a l m a brasi leira . 

REAÇÃO E FOLCLORE 

Essa busca dos valores nac ionais que desde o i n d i a -
n ismo de Gonçalves Dias ou ma i s r e m o t a m e n t e a inda de 
S a n t a Ri ta Durão faz ia -se sent i r na l i t e r a tu r a bras i le i ra 
começa pois, em f ins do século XIX, começo do século XX, 
a a t ing i r a l i t e r a tu ra especia lmente produzida p a r a c r i an -
ças e jovens. 

O folclore é sempre e em toda p a r t e fon t e inesgotável 
de inspi ração p a r a escri tores; e o folclore brasi leiro a p r e -
sen ta - se p a r t i c u l a r m e n t e rico. Mis tura de t radições p o r t u -
guesas, t raz idas pelos colonizadores, com a mitologia ind í -
gena autóctone , enr iquec ida a inda pela contr ibuição a f r i -
cana e x t r e m a m e n t e viva n a razão d i re ta da p rópr ia f a l t a 
de l i t e r a tu ra escr i ta . 

Seu estudo iniciou-se pelo reco lh imento da n a r r a t i v a 
oral . O conto e o verso popula r desper tam pr imeiro o i n -
teresse de escr i tores como Celso de Magalhães , José de 
Alencar, Pe re i ra da Costa, Gene ra l Couto de Maga lhães 
ou de es t rangei ros como Herbe r t H. Smi th e Char les F r e -
derik H a r t t . 

Em seguida os estudiosos do t e m a onde se de s t acam 
Nina Rodrigues, Sílvio Romero, João Ribeiro, Gus tavo 
Barroso, Ar tu r Ramos, Edison Carneiro, Silva Campos, 
C â m a r a Cascudo e Basílio Magalhães . 
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A impor tânc ia da l i t e r a tu ra oral p a r a as c r ianças n u m 
país onde apenas u m a pequena elite cu l tu ra l dominava o 
código escrito é fáci l de se imaginar . Os depoimentos de 
nossos escritores em seus livros de memór ias m o s t r a m o 
quan to a f igura da a m a importou n a fo rmação cu l tura l e 
desenvolveu a imaginação. Alguns deles chega ram a t r a n s -
crever, mais ta rde , essas h is tór ias ouvidas n a in fânc ia , 
como José Lins do Rego em Estórias da Velha Totônia. 

A pr imeira pessoa no e n t a n t o a descobrir esse f i lão 
e usá- lo de f o r m a d i r e t amen te des t inada à c r iança foi a 
professora e musicis ta mine i ra Alexina de Maga lhães P in -
to (1870-1921). Nascida em São João dei Rei ocupou por 
concurso as cadeiras de Desenho e Cal igraf ia da Escola 
Normal . Aos 22 anos via jou sozinha p a r a Par is . De lá, 
a lém dos estudos fei tos em Pedagogia e Didát ica, t rouxe 
u m a bicicleta e a roupa p a r a o ciclismo o que lhe valeu 
viva reprovação dos contemporâneos . Em 1895, j á no Rio 
de Janeiro , cursou a Escola Normal e ocupou, como a d j u n -
ta , u m a cá tedra nessa Escola. Estudiosa do folclore bras i -
leiro, realizou vár ias pesquisas especia lmente sobre b r i n -
quedos e jogos in fan t i s . Colaborou com ass iduidade no 
Almanaque Brasileiro Garnier dirigido por João Ribeiro. 
Foi a pr imeira educadora brasi leira a p reocupar - se em 
divulgar u m a relação de livros recreativos por fa ixas e t á -
r ias com o t í tulo "Esboço provisório de u m a biblioteca 
i n f a n t i l " incluída no livro Provérbios, Máximas e Observa-
ções Usuais. 

Pioneira no uso da literatura oral e outras formas de 
cultura popular à pedagogia, insurgiu-se contra a cartilha 
soletrada experimentando, pela primeira vez no Brasil, 
um processo que depois se chamou "método global" de 
alfabetização. 

Publicou os seguintes livros: Ás Nossas Histórias, 1907; 
Os Nossos Brinquedos, contr ibuição p a r a o folclore, 1909; 
Cantigas das Crianças e do Povo e Danças Populares, 1916; 
Provérbios Papulares, escolhidos p a r a uso das escolas p r i -
márias , 1917; Cantigas das Crianças e dos Pretos, s. d.; 
Deixou inéditos: "His tór ias Con tadas" e "Poes ias e Hinos 
Patr iót icos". 

Alexina de Magalhães P in to r ep resen ta aqui a impor -
tânc ia do folclore p a r a o apa rec imen to de u m a l i t e r a t u r a 
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i n f a n t i l brasi leira . As Nossas Histórias publ icado sob o 
pseudônimo de I cks n a Coleção com o mesmo nome de-
m o n s t r a m a ser iedade com que a a u t o r a - e d u c a d o r a e n c a -
r a v a suas pesquisas. Diz ela n a Nota P re l imina r : " . . . foi 
dessas, dos seus lábios adoráveis — museu vivo das t r a -
dições h u m a n a s — que ouvidas f o r a m e reg is t radas , as 
h i s tór ias deste l ivr inho — desigual, fa lho, m a s fiel. Fiel 
n a sua essência, a f i rmo-o aos estudiosos, do nosso lore. 
Pois, n ã o obs tan te des t ina r - se ela à in fânc ia , procurei , 
mesmo aqui, seguir de per to cada n a r r a d o r n o seu contar , 
— e m e n d a r ou supr imir o mín imo possível". 

E no apêndice como "Observação" : "Des t a s Nossas 
His tór ias apenas t r ês ou qua t ro me pa recem de origem 
brasi leira . Carr ichinho, Bei ja-Flor , Sapo e Mula R u a n a . 
(E sê - lo -ão?) . Todas as outras , como verá o leitor, ou são 
m e r a s va r i an t e s das j á reg is t radas nos livros por tugueses , 
ou contêm em si expressões que nos revelam c l a r a m e n t e 
a sua origem u l t r a m a r i n a . Nas adap tações que vão cons-
c i en temen te ind icadas no índice f inal , p a r a o qual c h a m o 
a a t enção dos estudiosos, usei de ampla l iberdade. 

Nas que d i r e t a m e n t e coligi, porém, procurei n a medida 
do possível a t e r - m e à l inguagem dos n a r r a d o r e s — sóbrias 
de pronomes complementos , de anál ise in t rospec t iva ; — 
toda concreta , objet iva, pi toresca. Se me detive u m pouco 
mais , foi a p e n a s em prec i sa r - lhes os esboços. U m a ún ica 
vez fiz um acréscimo. Deste, e do mais que aos escrupulo-
sos pode in teressar , d a r ã o con ta as no ta s que se seguem". 

Sendo t a m b é m musicis ta , os contos recolhidos por 
Alexina são enriquecidos com a p a r t i t u r a das p a r t e s c a n -
t a d a s t ão comuns n a s n a r r a t i v a s populares . 

Em Nossos Brinquedos a mús ica ocupa p a r t e m u i t o 
i m p o r t a n t e e à a u t o r a se deve o regis t ro de mui tos t e m a s 
popula res recr iados mais t a r d e por Villa Lobos. Out ro as -
pecto in t e re s san te do livro são as adivinhas , c h a r a d a s e 
provérbios por longo t empo usados nos e n t r e t e n i m e n t o s 
de salão. 

Cantigas das Crianças e do Povo e Danças Populares 
t r az n a dedicatór ia inicial "Às c r ianças" : " E n t o a direi t i -
n h o essas cant igas . E se de ou t r a s tão simples como essas 
souberes os versinhos, m a n d a i - o s com o nosso endereço, 
o endereço de quem aprendes tes , a quem t r a b a l h a por ver-
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vos cada dia mais alegres, mais fortes , m a s nobres pelo 
sen t imento e pelo s a b e r . . . " 

Em seguida u m a "Nota Jus t i f i ca t iva aos estudiosos e 
aos educadores", que é n a real idade u m ensaio (6 páginas) 
sobre o t r aba lho que desenvolvia com a descrição po rme-
norizada dos métodos que empregava . O livro é dividido 
em cantigas, can t igas dos pretos, can t igas e danças , core-
tos de mesa, coretos de bando de rua , cant igas jocosas, 
cant igas históricas, regionais e pat r ió t icas . Todos com a 
in fo rmação do lugar de onde provêm. 

Há a inda u m apêndice com n o t a p re l iminar onde 
se lê: "Aprovei tarmos essa idade p a r a f i r m a r a cr iança , 
pr imeiro nos nossos sent imentos , depois, na s própr ias per-
nas , que an t e s de a n d a r sabe sent i r a c r i a n ç a " . . . "Pos -
sam ao menos as sãs t radições nac ionais merecer dos lares 
brasileiros, dos nossos homens do momento , o que dos 
lares alemães, dos dir igentes da agregação e un i f i cação 
dos povos da Germân ia , lhes merecem e merecem as deles 
— apoio, car inho, a m o r . . . algo mais que u m sorriso". 

Pela seriedade de seu t r aba lho e pelo amor que dedicou 
às cr ianças em sua vida e por sua obra, Alexina de Maga -
lhães P in to coloca-se en t re os ma i s impor t an te s f u n d a d o -
res de nossa l i t e r a tu ra in fan t i l . 

O TICO-TICO 

Como vimos, a l i t e r a tu ra oral exercia no período es-
tudado enorme inf luênc ia e era o " i n s t r u m e n t o lúdico e 
ins t ru t ivo por excelência da c r i ançada do Brasil".4 

Assim o aparec imento de jo rna i s dedicados ao p ú -
blico in fan t i l desper tou o imediato interesse do jovem lei-
tor e marcou vigorosamente u m período n a l i t e r a tu ra in -
f an t i l brasileira. Em quase todos os estados su rg i ram 
jo rna i s d u r a n t e o século X I X e Leonardo Arroyo fez deles 
es tudo minuc ioso . 5 

O aparec imento de O Tico-Tico no dia 11 de ou tub ro 
de 1905 veio po r t an to de encont ro a u m a necessidade de 
le i tura j á comprovada pelas experiências es tadua is e, por 
seu p l a n e j a m e n t o e organização profissionais, to rnou-se 
logo sucesso de público. 
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D u r a n t e meio século foi le i tura obr igatór ia das c r i an -
ças bras i le i ras e exerceu p r o f u n d a in f luênc ia segundo de-
poimentos cons tan tes dos in te lec tua is e h o m e n s públicos 
daquela geração. 

F u n d a d a pelo jo rna l i s t a minei ro Luís Bar to lomeu de 
Sousa e Silva segundo modelos amer icanos , f r anceses e 
ingleses, a revis ta reun iu os melhores desenh is tas da 
época. Lá t r a b a l h a r a m Rena to de Castro, Luís Gomes Lou-
reiro, Alfredo Storni , Max Yantok, Angelo Agostini, J . 
Carlos e outros. 

De início a idéia era fazer u m a revis ta i n f a n t i l imi-
t a n d o os modelos es t rangeiros . A i r rupção da guer ra de 
1914 pre judicou a f o r m a inicial o que possibilitou o a p a -
rec imento do verdadeiro t a l en to dos a r t i s t a s nacionais . O 
depoimento de Luís Gomes Loureiro a R e j a n e Carva lho 
de F r a n ç a 0 é dos ma i s in te ressan tes e elucidativos. Diz ele: 

" Q u a n d o eu ent re i p a r a O Tico-Tico, ele j á exis-
t ia h á dois anos. Lá encont re i ve te ranos no 
m u n d o do jornal ismo, como José Lopes dos Reis, 
o poeta Luís Pis tar i lho, Rena to de Castro, Leô-
nidas, S torn i e o u t r o s . . . Recebi então, i n c u m -
bência de copiar u m a revis ta amer i cana cu jo 
nome era The New York Herald. Com a guerra , 
to rnou-se difícil a v inda de originais des ta r e -
vis ta e eu passei a de senha r os pe r sonagens de 
O Tico-Tico. Foi quando criei o B e n j a m i m , u m 
garo to de recados, que u m dia desapareceu de 
casa aborrecido com a popula r idade a lcançada . 
Não lhe va le ram as m i n h a s considerações q u a n -
to à sua p o p u l a r i d a d e . . . ele " d a n o u - s e " e foi 
e m b o r a . . . 
Q u a n t o aos personagens Chiquinho e Jagunço , 
es tes f o r a m abras i le i rados por mim, t o r n a r a m -
se originais de u m a r t i s t a brasileiro. A a u s ê n -
cia de revis tas es t range i ras fez com que a r t i s -
t a s nac iona is fossem obrigados a cr iar novos 
t ipos e O Tico-Tico, aos poucos, foi g a n h a n d o 
u m a d imensão nacional . Surg i ram personagens 
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maravi lhosos como o Kaximbown, do Yantok, o 
Zé Macaco e a Faus t ina , do Storni, J u j u b a , do 
J . Carlos e mais outros, do Luís Salles, etc. 
Era comum eu encon t r a r n a r u a pessoas que 
me p e r g u n t a v a m — o que vai acontecer ao 
Chiquinho, n a próxima t e rça - f e i r a? — E, às 
vezes, nem eu sabia o q u e . . . Ta l e ra a expec-
t a t iva da ga ro tada em to rno da vida destes 
personagens" . 

Um aspecto pouco lembrado e que mos t ra o pionei-
rismo da revista é o de incentivo aos t r aba lhos m a n u a i s 
a t ravés de jogos de a r m a r , ho je tão em moda. Sobre isto 
f a l a Luís Gomes Loureiro: 

" T a m b é m criei, den t ro do próprio O Tico-Tico, 
peças p a r a m o n t a r : u m "bonde da l ight", u m 
"bonde elétrico", u m "reboque ca radura" , um 
" lando lé" e, passageiros pa ra estes t r anspor tes . 
E o que mais me surpreendeu foi a ace i tação 
magní f ica que estas peças de a r m a r t iveram 
en t re as cr ianças e a t é adultos. Muitos pais 
p r o c u r a v a m - m e p a r a ap rende rem como a j u d a r 
os f i lhos n a confecção das peças e outros mesmo 
p a r a discut i rem a validade da invenção. Eu 
lhes explicava que a m i n h a in tenção era l i-
gada à necessidade da cr iança de desenvolver 
as suas qualidades de observação e educação 
manua l , porque sem educação m a n u a l n ã o se 
pode te r bons cirurgiões, bons a r t i s tas . Então , 
eu g a n h a v a novas adesões ao jogo de a rmar" . 7 

O desaparec imento de O Tico-Tico deveu-se às m u -
danças histórico-sociais que t rouxeram consigo heróis de 
outro tipo concretizados n a impor tação dos "comics" a m e -
ricanos dando início a era da comunicação de massa que 
ho je vivemos. Sua impor tânc ia no e n t r e t a n t o ficou regis-
t r a d a no depoimento de toda u m a geração cujo háb i to 
de le i tura se iniciou nas pág inas dessa revis ta e que a 
ela mui to deve na sua formação . 
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O n ú m e r o comemorat ivo de seu c inqüentenár io r eúne 
esses depoimentos e mos t r a de fo rma indelével a presença 
m a r c a n t e de O Tico-Tico. 

CONCLUSÃO: 

Os ú l t imos anos do século X I X e o pr imeiro decênio 
do século X X foram, como vimos, m a r c a d a m e n t e , " n a c i o -
na l i s t a s" no sent ido de que r ep re sen t a r am, sem dúvida 
a lguma, u m a reação consciente ao domínio da metrópole 
sobre a l i t e r a tu r a des t inada às cr ianças brasi leiras. 

Mas é evidente que essa reação só pôde existir porque 
j á hav ia u m mercado consumidor su f ic ien temente amp lo 
p a r a permi t i r o apa rec imen to de textos específicos. 

Assim t a m b é m apesar de todos os problemas aqui 
l evantados de p redominânc ia de conteúdos impor tados so-
brepondo-se a u m a ambien tação e l inguagem j á decidida-
m e n t e nacionais , esse grupo a que podemos c h a m a r de 
pioneiros e do qual aqui abordamos apenas as pr incipais 
f iguras possibilitou o apa rec imen to dos verdadeiros c r ia -
dores de u m a L i t e r a tu r a I n f a n t i l bras i le i ra : Montei ro Lo-
bato com Narizinho Arrebitado, em 1921, e Viriato Correia 
com Cazuza, em 1938. 

Nesta t e n t a t i v a de t r a ç a r a evolução da l i t e r a tu r a 
i n f a n t i l brasi le i ra a t ravés de seus f u n d a d o r e s e de suas 
fases sucessivas pode-se cons t a t a r os f u n d a m e n t o s de seus 
pr incipais problemas a inda h o j e : excesso de mora l i smo e 
dogmat ismo, es t re i ta l igação com a escola, conteúdo que 
visa à m a n u t e n ç ã o do statu quo, f o r m a elaborada, d i s t an -
te da l inguagem oral. Todos esses pontos devem ser es tu -
dados, pesquisados, pesados e medidos p a r a que se possa 
sen t i r se são positivos ou negativos. Mas pode-se t a m b é m 
considerar a i m p o r t a n t e contr ibuição de todos e de cada 
um, p a r a a cr iação de u m a l inguagem l i te rár ia e de u m a 
t emá t i ca nac iona l que são a base de u m a L i t e r a tu ra ade-
quada às cr ianças . 
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A IMPRENSA 

Barbosa Lima Sobrinho 



A proc lamação da Repúbl ica não foi o resu l tado de 
u m a revolução, como dese java Silva Ja rd im. Consumou-se , 
no Brasil , por u m simples golpe de Estado, epílogo de u m 
caso mi l i t a r que v inha envenenando a t ropa, recrudescendo 
com o au to r i t a r i smo do Visconde de Ouro Preto, n u m a 
fa se em que o excesso de conf i ança podia explicar as r e a -
ções ou a f a l t a de reação do Imperador . Os golpes de Es-
tado r a r a m e n t e se t r aduzem em revolução. Não r a ro se 
l imi t am a u m a simples m u d a n ç a do regime ou a u m a 
t roca dos nomes dos governantes . Enveredando p a r a o 
combate aos subversivos, u m a revolução t e rá que ser f a t a l -
m e n t e subversiva ou n ã o será revolução. A de 1889 de r -
rubou u m regime, t rouxe novos quadros ao governo do 
País, completou a lgumas conquistas , como a separação 
e n t r e a I g r e j a e o Estado, a secular ização dos cemitér ios e 
a t é mesmo o adven to do federal ismo, que era u m a aspi-
ração an t iga de todo o Pa ís e j á hav i a conquis tado posi-
ções a v a n ç a d a s no p r o g r a m a do Pa r t ido Liberal . Como se 
fosse a chegada ao Governo de u m novo Ministério. Um 
Ministér io que viesse rea l izar as r e f o r m a s de u m novo 
pa r t ido político, t rocando-se D. Pedro I I por Deodoro da 
Fonseca e ind icando Chefe do Gab ine te Rui Barbosa , le-
vando n a s mãos u m p r o g r a m a dos ar t igos admiráveis , pu -
blicados no Diário de Noticias. 

Da i m p r e n s a dessa fase, n ã o h á r e t r a t o ma i s fiel do 
que o que nos foi legado por u m jo rna l i s t a f r a n c ê s que 
veio ao Brasi l p a r a e n c o n t r a r resposta p a r a as i n t e r ro -
gações européias, que n ã o compreend iam como se podia 
a f a s t a r um governan te com a sabedor ia e a super ior idade 
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do Imperador D. Pedro II . Chamava - se esse jo rna l i s t a 
Max Leclere e es tava incumbido do setor da polít ica ex t e r -
na , n u m a das g randes fo lhas do jo rna l i smo f rancês , o 
Journal des Débats, que acabava de comemorar o c inqüen-
tená r io de sua fundação . É ex t rao rd iná r i a a acuidade de-
m o n s t r a d a pelo v is i tante f rancês , que Sérgio Milliet c las -
sif ica como u m jorna l i s ta perspicaz e ativo, que n ã o perde 
t empo e sabe olhar, embora ca ibam restr ições a m u i t a s de 
suas conclusões ou de suas a f i rmações peremptór ias . Mas 
no ju lgamento da imprensa brasi le i ra n ã o h á mui to que 
re t i f icar , embora sabendo ele, e dizendo, que o Rio de 
Jane i ro não é o Brasil . Assinala a presença de dois g r andes 
jo rna i s : o Jornal do Commercio e a Gazeta de Notícias. 

O Jornal do Commercio, escreve ele, " é u m a espécie 
de Times, sem viri l idade; é o Times sem os " l ead ing a r t i -
cles", um bom repositório de fatos , u m c o n j u n t o ú t i l de 
documentos . Na Gazeta de Notícias ass inala a presença de 
Fer re i ra de Araú jo que considera u m excelente jo rna l i s t a ; 
ju lga homens e coisas com condescendente i ronia; escreve 
com precisão, elegância e sobriedade reais . T e m t e m p e r a -
mento , ca rá te r , espírito elevado, intel igência r a p i d a m e n t e 
aber ta . " 

O parale lo en t r e o Jornal do Commercio e o Times n ã o 
deixar ia de conter a lguns equívocos. Havia que considerar , 
t ambém, a d i fe rença dos ambien tes em que os dois j o r n a i s 
a tuavam. A Ing l a t e r r a compreendia e respei tava a sua 
g rande fo lha t radic ional ; no Brasil surgira , com a R e p ú -
blica, u m a nova inf luênc ia que dese java encon t r a r nos 
seus jornais , meros cooperadores de ações governamenta i s , 
não críticos, porque não es tava longe de enxergar oposi-
ção e combate onde havia a p e n a s o exercício s a l u t a r da 
facu ldade de crít ica. O Jornal do Commercio se i den t i f i -
cava com a monarqu ia e com D. Pedro II . Seu propr ie tá r io 
de en tão o Conde de Villeneuve, residindo em Paris , devia 
ter visto a deposição do Imperador com o mesmo sen t i -
m e n t o de espanto que deve ter t razido ao Brasi l u m r e -
p r e s e n t a n t e do Journal des Débats. Era preciso agir com 
prudênc ia e aqui estava, à f r e n t e do Jornal do Commercio, 
um homem de excepcional in tegr idade que era o Conse-
lheiro Souza Ferre i ra , que não ignorava a m u d a n ç a do 
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ambien t e com que deveria con ta r a ação da imprensa 
brasi le i ra . O que n ã o impedi ra que a voz da imprensa se 
l evan tasse p a r a combater o T r a t a d o das Missões, que Qu in -
t ino Bocaiuva es tava negociando, a t r ibu indo à Argen t ina 
ter r i tór ios que o Brasi l j á considerava incorporados à So-
be ran i a Nacional . Man i fe s t ava - se con t ra vár ias med idas 
que c o m p u n h a m o p lano f inance i ro do Governo Provisório, 
e laborado pelo seu Ministro da Fazenda que e ra Rui B a r -
bosa, talvez menos Ministro que Chefe de Gabinete , como 
é de uso nos governos em fo rmação mil i tar , como se h o u -
vesse, p a r a eles, u m regime presidencial sui generis ex i -
gindo t r an s fo rmações exigidas pela própr ia rea l idade . 

A p r ime i ra década republ icana não a l te rou p r o f u n -
d a m e n t e o quadro da p resença e da in f luênc ia da i m p r e n -
sa brasi leira . Assistiu-se, de certo, à decadência das fo lhas 
que mais se h a v i a m des tacado n a defesa da Abolição. A 
Repúbl ica não t ivera, aliás, n a g rande imprensa , n e n h u m 
propagand i s t a de maior ascendência . Quin t ino Bocaiuva, 
em O País, pode-se dizer que faz ia a sua c a m p a n h a de -
baixo do pano, por processos indiretos, n u m a fo lha que 
faz ia ques tão de m a n t e r absolu ta neu t ra l idade polít ica. Na 
Gazeta de Notícias, quem lu tava pela República e ra Silva 
J a r d i m , n u m a coluna que se pag inava a d is tância dos edi-
toriais, p a r a deixar a impressão de que v inha de fora , sem 
maior responsabi l idade da própr ia redação do jorna l . Não 
foi difícil ap laud i r o adven to do regime republicano, que 
su rg i ra com a fo rça de u m f a t o consumado. Mas quase 
todos ap l aud iam medidas generosas no t r a t a m e n t o do 
I m p e r a d o r deposto, n ã o por ele próprio, m a s talvez pela 
a m e a ç a de u m Tercei ro Re inado que poucos admi t i am, 
se houvesse r e a l m e n t e quem o admit isse. 

No decorrer da década, h á p ro fundos an t agon i smos e 
med idas de repressão n a fase de Flor iano Peixoto, com as 
l u t a s a r m a d a s que p e r t u r b a r a m a vida nac ional . O episó-
dio de Canudos dera a opor tun idade à expansão de u m 
certo h i s te r i smo provocado pela exacerbação das paixões 
pa r t idá r ias , quando se quis fazer de Antônio Conselheiro 
u m a espécie de defensor da r e s t au ração monárqu ica . Mas 
o século se encer rou sem a l te rações m a i s p r o f u n d a s n a 
vida da imprensa brasi leira . Não houve n e m mesmo i n -
te r rupções n a sua evolução técnica. O Jornal do Brasil 
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surgiu em 1891, com u m a excelente redação. Todos os 
jornais se r eun iam no protes to enérgico con t r a as depre-
dações cont ra a fo lha monarquis ta , que era a Tribuna, de 
Carlos Laet . O que a inda prevalecia, n a s redações, era a 
ascendência dos boêmios, que Coelho Neto f ixa r ia t ã o bem 
em dois magníf icos romances de sua au tor ia . A f u n d a ç ã o 
do Jornal do Brasil t rouxera a lgumas inovações que Nel-
son Werneck Sodré regis t ra n a sua excelente História da 
Imprensa: a distr ibuição da fo lha em carroças e a ampl i -
tude da par t ic ipação dos correspondentes estrangeiros, e n -
t re os quais se des tacavam o g rande f inanc i s t a europeu 
que era Pau l Lerdy Beaulieu, os escritores E d m u n d o 
dAmicis , F ia lho de Almeida, Teófilo Braga e Oliveira 
Mart ins . No Jornal do Brasil, o Ba rão do Rio Branco in i -
ciava a publicação de suas preciosas Efemérides, t ã o do-
cumen tadas e precisas. Na direção da fo lha f igurava Ro-
dolfo Dantas , con tando com reda tores e colaboradores t ã o 
i lustres como Joaquim Nabuco e Constâncio Alves e a inda 
com José Veríssimo. Mas a odisséia da imprensa se in i -
ciara, com a prisão de jo rna l i s tas que comba t i am o go-
verno de Flor iano Peixoto, i naugurando-se o c o n f i n a m e n t o 
de Cucuí, os exílios que vão dispersando os jo rna l i s t as e 
inte lectuais de todo o Brasil . U m a prá t i ca que n ã o ser ia 
abandonada no Governo de P r u d e n t e de Morais, quando 
se subst i tu ía Cucuí pela I lha de F e r n a n d o de Noronha , 
p a r a abr igar t a n t a gente acusada de subversão. 

O início do século X X não t rouxe n e n h u m a inovação 
p r o f u n d a . Por maior que se ja o n ú m e r o dos sinos que 
f e s t e j a m a passagem do ano, ou do século, a impressão dos 
que assist iam aos fes te jos e às comemorações era a p e n a s 
a de quem vira u m a fo lha do calendário. Mas a década 
de 1900 t razia al terações s ignif icat ivas n a vida de toda 
a Nação, como n a redação dos jorna is e revis tas com que 
se compõe a imprensa brasileira. Não direi que assinalou 
a subst i tuição do jorna l -opin ião pelo j o rna l - empresa . A 
existência da empresa, a meu ver, v inha de mui to longe. 
Nascera com a organização do Jornal do Commercio, no 
Rio, como t a m b é m com a do Diário de Pernambuco, no Re -
cife. Era ela j u s t a m e n t e que separava as fo lhas e f ê m e r a s 
dos jo rna is de maior duração. Não se podia cons iderar 
como empresa o Diário do Rio de Janeiro, p a r a viver de 
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1821 a 1878? Não f o r a m t a m b é m empresas O Estado de 
S. Paulo, o Diário Popular do velho José Mar ia Lisboa, 
de São Paulo? Sem u m mín imo de e s t r u t u r a empresar ia l , 
n e n h u m jo rna l du ra r i a mais que a s paixões e os propósi-
tos que h a v i a m provocado o seu aparec imento . É claro, 
porém, que com a passagem do tempo crescer iam e m u -
da r i am com as necessidades da p rópr ia empresa . Não pode 
haver t e rmo de comparação en t r e u m a fo lha em que pou-
cos reda tores l u t a v a m p a r a encher as suas poucas colunas 
e u m a fo lha que, p a r a assegurar a regular idade de u m a 
edição de numerosas páginas , exige a cooperação de mi -
lha res de pessoas. N e n h u m diário con temporâneo (New 
York Times, Pravda, Asahi, Diário dei Pueblo) t r a b a l h a 
com menos de umas seis mil pessoas, en t r e jornal is tas , 
técnicos, impressores e pessoal adminis t ra t ivo . Só El Mer-
cúrio, de San t iago do Chile, emprega 1.200 t r a b a l h a d o -
res, escreve Camilo Ta r j i a , em Periodismo y Lucha de 
Classes, p. 216. 

A década de 1900 n ã o acaba de todo com o j o rna l de 
opinião, m a s é claro que di f icul ta muito, com poucas ex-
ceções, a t a r e f a que eles prec isam executar . Os jo rna i s 
se dividem em dois grupos f u n d a m e n t a i s : os que apóiam 
o governo e os que d iscordam do governo. Discordam e 
combatem. As subvenções oficiais podiam revest i r -se de 
f o r m a d i ferente , com a publ icação da p ropaganda e dos 
ba lance tes e re la tór ios das organizações dependen tes do 
própr io governo. Pod iam t a m b é m chegar à necessidade 
dos emprés t imos do Banco do Brasil . Era a presença do 
que se c h a m a v a " rep t i l e press", a ação dissolvente, ação 
d iss imulada dos jo rna i s que serviam ao governo. O m e r -
cado de consciência, dizia eu, h á mui tos anos passados, 
t e m mui to ma i s movimento , ag i tação e o f e r t a s do que o 
de cereais, por exemplo. A expansão do Estado, seu cres-
cimento, concorr ia p a r a o a u m e n t o dessa dependência . E r a 
u m a t rad ição dos governos da Monarqu ia que os respon-
sáveis pela Repúbl ica c o n t i n u a r a m , invocando a r g u m e n -
tos que a jus t i f icassem. Campos Salles dizia que "deba ixo 
de inst i tuições que t i r am da opinião a origem de todo o 
poder e que com ele devem viver e n u m País, e n t r e t a n t o , 
em que os es tad i s tas es t rangei ros podem m a r a v i l h a r - s e 
de ver imprensa sem política e pa r t ido político com im-
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prensa, só res ta f a t a l m e n t e ao governo o recurso do j o r -
nal ismo industr ia l" , ou do jorna l i smo subvencionado, p a r a 
ser mais preciso, t r aduz indo a própr ia l inguagem de C a m -
pos Salles. 

Nem todos en tende r i am que estivessem vendendo a 
opinião de seu jo rna l quando estivessem acolhendo a p u -
blicidade oficial. Vendiam espaço e n ã o opinião. O que 
permit ia conservar u m a re la t iva au tonomia . Outros p r e -
fe r iam vender tudo, ou porque estivessem r ea lmen te de 
acordo com o governo ou porque desejassem apoio ma i s 
amplo p a r a as suas reivindicações. Na Monarquia a inda 
havíamos tido u m a imprensa pa r t idá r i a na tu ra l , subven-
cionada ou não, m a s con tando t a m b é m com o apoio f i n a n -
ceiro de seus correligionários. O regime presidencial is ta 
subst i tu í ra os par t idos pelos governos es tadua is ou da 
União. I m p r e n s a pró ou imprensa con t ra e, ao lado dela 
out ra que se podia ident i f icar como discreta, sem r e n u n -
ciar de todo às exigências da própr ia consciência. 

A imprensa i m p o r t a n t e que ence r ra ra a década do 
advento da República, prosseguir ia n a década seguin te 
com o Jornal do Commercio, a Gazeta de Notícias, o Jor-
nal do Brasil, O País, A Cidade do Rio, A Imprensa, A No-
tícia, cercados, como sempre, de outros órgãos que o t e m p o 
se incumbia de f u l m i n a r . 

Luís Edmundo, assus tado com a in f luênc ia cons iderá-
vel de e lementos estrangeiros, sobretudo a colônia p o r t u -
guesa, agindo e a t u a n d o n a vida de todo o jo rna l i smo b r a -
sileiro, com a presença de colaboradores que en tão i lus-
t r a v a m a l i t e r a tu ra de Portugal , descrevia com exat idão: 
" O jornal , n a a lvorada do século, a inda é a anêmica , clo-
rót ica e inexpressiva gazeta da velha Monarquia , u m a 
coisa precária , chã, vaga, morosa e tr ivial . Poucas pág i -
nas de texto, qua t ro ou oito apenas . Começa ge ra lmen te 
pelo ar t igo de fundo, um ar t igo de sobrecasaca, ca r to la 
e pince-nez, a r imponen te e austero, m a s r igorosamente 
vazio de opinião, espécie de puzzle de f lores de re tór ica 
que foliculários escrevem com dicionário de s inônimos de 
um lado e u m jogo de raspade i ras a f i adas nout ro , l i t e r a -
t u r a cor-de-rosa e que os homens mais ou menos l e t r a -
dos do País sorvem logo de m a n h ã cedo, a inda em robe 
de chambre, de chinelos de cara-de-gato no bico do pé, 
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acava lando nos beques ex tenuados enorme pince-nez de 
t a r t a r u g a , babando admi ração pela ob ra -p r ima . Pag inação 
sem movimento ou graça. Colunas f r i a s m o n s t r u o s a m e n t e 
a l inhadas , j a m a i s aber tas , t í tulos curtos. Pobres. Ausência 
quase absoluta de subtí tulos. Vaga clicheterie. Desconhe-
c imento das manchetes e de outros processos jornal ís t icos 
que j á são, no en tan to , conhecidos n a s imprensas a d i a n -
t a d a s do no r t e da Europa . Tempo de soneto n a p r ime i ra 
página , dedicado ao diretor ou ao r eda to r pr inc ipal da 
fo lha ." A não ser o Jornal do Brasil, que m a n t é m u m cor-
po de ca r i ca tu r i s t a s e d i a r i amen te publica charges. Só u m a 
vez ou ou t r a é que elas surgem n a s ou t r a s gazetas . As 
of ic inas de g ravura a inda são poucas e os clichês caríssi-
mos. Só o Jornal do Commercio possuía um belo serviço 
de te legramas . A not íc ia da polícia v inha sempre prece-
dida de u m infal ível na r iz -de-cera . A repor tagem, p ro -
cu rando u m sensacional ismo que n ã o chegou a encon t ra r , 
e quando, por acaso, surgisse, seria explorado, esticado, 
p a r a a g r a d a r ao público, a t r ibu indo-se ao a t r a so do país 
a escassez dos cr imes sensacionais . O que salvava o j o rna l 
das a p e r t u r a s era o fo lhe t im- romance de capa e espada. 
A seção de anúnc ios pobre re la t ivamente . 

Nesse livro, O Rio de Janeiro de Meu Tempo, que venho 
c i tando, Luís Edmundo, que e ra jorna l i s ta , se de tém n a s 
redações dos diversos diários da en tão capi ta l da Repú-
blica, o Jornal do Commercio, a Gazeta de Notícias, o Jor-
nal do Brasil, O País, a rósea Noticia, A Tribuna, A Cida-
de do Rio, O Jacobino, O Nacional, a Revista Contempo-
rânea, r ea l çando as d i fe renças en t r e es ta imprensa do 
começo do século e o jo rna l i smo de oposição da fase da 
independênc ia brasi leira . E ra sensível agora a p resença e 
a in f luênc ia da colônia por tuguesa em quase todos. " O 
fa to , escrevia Luís Edmundo , é que, d i sc re tamente ou i n -
d i r e t amen te , todos lhe pe r t encem. São deles as of ic inas 
de impressão e a inda os imóveis onde as m e s m a s se i n s t a -
l a m e func ionam, as c a r t a s de f i anças ou o u t r a s g a r a n t i a s 
p a r a a ins ta lação e f u n c i o n a m e n t o das empresas , deles o 
crédito p a r a a compra da t i n t a e do papel , f a t a l m e n t e de -
les o anuncioz inho, embora mui to m a l pago, porém rep re -
sen t ando a vida e a prosper idade da gazeta" . Acrescenta 
que " n a s redações dessa imprensa a l ien ígena os brasi lei-
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ros fo r am sempre fan toches . E não h á jornal , dos que 
são tidos por nossos, por mais s impát ico que se ja à causa 
brasileira, que ouse dar guarida, a p a d r i n h a r o assunto, 
que nos interessa, medroso, sempre, de desgostar o amigo 
comendador , por que este, se quiser (sabem todos mui to 
bem disso) n u m só gesto, como um s a t a n á s de mágica , 
pode reduzir esse mesmo jo rna l a fanicos . Como? De u m 
modo mui to simples: suspendendo- lhe o crédito, t i r ando -
lhe os anúncios, abr indo con t ra ele, à socapa, u m a c a m -
p a n h a comercial terrível, con tando sempre, p a r a isso, com 
a solidariedade da grei, que à gazeta proscr i ta n u n c a ma i s 
cederá, mesmo a tone ladas de ouro, um só dedal de t in ta , 
um palmo de pape l " (ob. cit. pág. 1056-1058). 

Hoje o p a n o r a m a receberia o t í tulo de al ienação. U m a 
força oculta, m u d a n d o de nome e de nacional idade, m a s 
sempre inf lu indo n a imprensa , como u m a dependência 
econômica quase inelutável . Luís Edmundo n ã o h á d ú -
vida que exagerava n a descrição que apresen tava , m a s o 
f a t o em si mesmo existia, não a p e n a s no Rio, como em 
todos os lugares onde fosse p r edominan te a in f luênc ia 
da colônia por tuguesa . Embora a dependência maior fosse 
em face do poder econômico da Ing la te r ra , n ã o é e n t r e -
t a n t o tão sensível a presença da inf luênc ia b r i t ân ica nos 
jornais . Como que se ela própr ia se l imitasse ao domínio 
das a l tas f inanças . Sent ia -se mais n a imprensa a p resença 
e a inf luência da colônia por tuguesa , que a inda se faz ia 
sent i r embora j á n u m a fase de declínio, a t é o governo de 
Epitácio Pessoa, que se incl inava p a r a nac iona l i smo a n t i -
lusi tano, n u m momento em que o imperia l ismo j á ia t o -
m a n d o as cores da bande i ra dos Estados Unidos. 

Nesse quadro quase geral de conformismo é que iria 
surgir, na imprensa carioca, u m a nova força de feição 
quase revolucionária, com o Correio da Manhã, de E d m u n -
do Bi t tencour t . A intrepidez de suas a t i tudes marcou - lhe 
u m a posição def in i t iva n a imprensa brasi leira . A pequena 
burguesia encont rava nele a sua própr ia voz, p a r a expres-
sa r seus ressent imentos , suas reivindicações, seus protes-
tos. Pode-se dizer que desde a fundação , o Correio da 
Manhã passou a l iderar a opinião públ ica do Rio, o que 
valeria dizer a opinião pública de todo o Brasil , pela in -
f luência n a t u r a l da capi ta l da República. O duelo que 
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Edmundo Bi t t encour t teve com Pinhe i ro Machado, o de-
sassombro de suas a t i tudes vão compondo, em to rno de 
seu Diretor, u m a auréola de destemor, que se t r a n s f o r m a -
va em prest ígio p a r a o seu ex t raord inár io ma tu t i no . Cabe 
a inda aqui o comentár io de Luís Edmundo quando diz 
que " f o i p a r a combate r esse es tado de coisas e res tabe le -
cer n a imprensa do país aquele sent ido pa t r ió t ico que 
fez a glória do Evaris to e criou, por mui to tempo, a a u t o -
nomia do nosso povo, que u m jovem advogado cheio de 
audácia , de energia e de civismo pensou em l ança r aqui 
u m periódico rompendo as n o r m a s que os outros, a t é e n -
tão, h a v i a m estabelecido, t r inche i ra de ação a t iva e p a -
tr iót ica, exclus ivamente nossa, onde se defendessem os 
conculcados interesses do povo que u m a f a t a l i dade h i s tó -
r ica opr imia e h u m i l h a v a . Era necessário, p a r a isso, ape -
n a s u m apa re lho economicamente independen te e r igoro-
s a m e n t e brasileiro, u m grupo de auxil iares cheios de fé 
e de b r a v u r a pessoal." Ou a observação mais a m p l a de 
Nelson Werneck Sodré, coincidindo com a opinião de Luís 
Edmundo, quando nos diz que " d a í por d iante , e em toda 
a velha República, que a j u d o u a der ro ta r , o jo rna l de 
E d m u n d o B i t t encou r t foi r e a lmen te o veículo dos sen t i -
;mentos e mís t icas da pequena burguesia u r b a n a em 
papel dos m a i s re levantes . Quebrou a m o n ó t o n a un i fo rmi -
dade polít ica das manipu lações de cúpula , dos conchavos 
de gab ine te levando sempre o protes to da s c a m a d a s po-
pulares, n a fase h is tór ica em que a pa r t i c ipação da classe 
t r a b a l h a d o r a e ra m í n i m a . Através desse caminho , vindo 
de baixo, por tan to , é que se t r an s fo rmou , e depressa, em 
empresa jo rna l í s t i ca" (História ãa Imprensa Brasileira, 
pág. 329). M a n t e n d o sempre o Correio da Manhã a t é a 
fase f i na l em que foi compelido a u m a r r e n d a m e n t o p a r a 
mãos e s t r anhas , um f a d á r i o de b ravura , de f i rmeza e de 
coerência, que n ã o chega a decair , quando passa das m ã o s 
de E d m u n d o Bi t t encour t às mãos de E d m u n d o Moniz e 
Niomar Sodré. 

Ao lado da ascensão do Correio da Manhã h á que r e f e -
r i r a decadênc ia do j o rna l de José do Patrocínio, A Cidade 
do Rio, ence r r ando seus d ias no começo do século, n u m 
f ina l r e a l m e n t e melancólico. T a m b é m havia desaparec ido 
a g r ande f igu ra que t a n t o prest ígio mora l a t r ibu í ra à 
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Gazeta ãe Noticias, o seu diretor Fer re i ra de Araújo . J á 
n u m a fase em que os progressos gráficos i am fac i l i ta r o 
f lorescimento de numerosas revis tas como a Revista áa 
Semana, a Leitura para Todos, Fon-Fon, O Tico-Tico, A 
Careta, Kosmos, es ta com a colaboração de Bilac, José 
Veríssimo, Capis t rano de Abreu, Vieira Fazenda , João Ri-
beiro, Ar thur Azevedo, Paulo Barre to , Gonzaga Duque, 
Raul Pederneiras , Coelho Neto, Félix Pacheco, Medeiros e 
Albuquerque e Euclides da Cunha , t endo como dire tor da 
revis ta Mário Behr ing. P a r a compet i r com ela ou, pelo 
menos, es t imulada pela publicação de Kosmos, surgia logo 
depois, Renascença, dirigida por Rodrigo Octávio e H e n -
rique Bernardell i , contando, por igual, com excelente 
colaboração em que luziam os g randes nomes da época, 
j á acrescidos de Sílvio Romero, Elísio de Carvalho, Ara-
r ipe Júnior , Max Fleiuss e Afonso Celso. 

De certo que mui t a coisa escapa e um ar t igo suc in to 
sobre toda u m a década da vida da imprensa brasi le i ra . 
Muitos jorna l i s tas n ã o chega ram sequer a ser menc iona -
dos, n u m a década que teve a p e r t u r b á - l a u m a g rande 
c a m p a n h a cont ra a vacina obrigatória . Não fa l t a , aliás, 
quem se va lha desse episódio, p a r a fazer da imprensa u m a 
força re t rógrada , sem verif icar o motivo real e a u t i l idade 
dessa c a m p a n h a enérgica cont ra a vacina obrigatória . Nem 
todos combat iam a ef icácia da vacina, que e r a a i n d a 
obje to de dúvidas e de receios, como se podia a fe r i r nos 
a rgumen tos apresentados por u m médico i lustre, que não 
es tava longe de merecer a classificação de sábio, o Dr. 
Baguei ra Leal. Mas o que se combat ia r ea lmen te era a 
obr igator iedade da vacina, a aplicação à força em pessoas 
que não acredi tassem n a sua eficácia. Outros prof l igavam 
a mane i r a como se v inha apl icando a vacina, n u m t r a -
balho improvisado que n e m sempre a t end ia às exigências 
e lementares da própr ia higiene. De qualquer modo, o 
combate teve o seu efei to útil, obr igando a admin i s t r ação 
pública a to rna r - se ma i s vigilante n a escolha e fo rmação 
de seus auxiliares, assim como no p reparo da própr ia 
vacina . Ter ia t ido o mesmo êxito a apl icação da vac ina 
obrigatória, se não encont rasse esse esforço de crí t ica, e 
de resistência, que a fo rçava a ap r imora r a sua ação e o 
processo de sua uti l ização? Pior de que tudo é a passivi-
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dade, o silêncio, a ind i fe rença . Os que l u t a r a m con t ra a 
vac ina obr igatór ia a c a b a r a m sendo cooperadores ines t i -
máveis de sua própr ia ef iciência. P e n a foi que a c a m p a -
n h a se convertesse em i n s t r u m e n t o de exploração polí t ica, 
a r m a n d o conspirações mil i tares que ocas ionaram u m le-
v a n t e dos moços da Escola Mili tar . Mas esse episódio de-
veria levar a responsabil izar menos os que con t e s t a r am a 
obr igator iedade da vacina do que a faci l idade com que se 
t r a n s f o r m a m discordâncias polí t icas em levantes mi l i t a -
res. E é bom não esquecer, ao r ememora r esse episódio, 
q u a n t o concorreu a imprensa p a r a a j u d a r , ap laud indo ou 
contes tando, o imenso esforço p a r a a remodelação do Rio 
de J a n e i r o e a l iquidação do e span ta lho da febre amare la , 
que t a n t o hav ia colaborado com os adversár ios do Brasil . 

Não se poder ia concluir esse resumo sucinto das a t i -
vidades da imprensa , n a década de 1900, sem reg is t ra r o 
f a t o cu lminan t e que a assinalou, com o f loresc imento da 
imprensa operár ia . J á n a década an te r io r v i n h a m surg in -
do, sobretudo em São Pau lo e aqui, periódicos des t inados 
à defesa das classes t raba lhadores , o que em g rande p a r t e 
se devia ao a f luxo de cor ren tes imigratór ias , em que f igu -
r a v a m líderes e en tus ias t a s do anarquismo, ou tocados da 
Europa j á pelos governos de lá, ou buscando no Brasi l u m 
ambien te favorável às reivindicações de que e r a m p o r t a -
dores. A década de 1900 regis t ra o auge desse esforço de 
proseli t ismo. J á em 1893 hav i a surgido, em São Paulo, p a r a 
u m a longa existência, u m diário em l íngua i ta l iana , a 
f a m o s a Fanfulla, com Vi ta l iano Rottel ini , de t a n t o pres-
tígio e i r rad iação . Mas só em 1900 aparecer iam, em São 
Paulo, 11 periódicos em i ta l iano, mui tos des t inados à de-
fesa dos t r aba lhadores , e n t r e eles o Avanti, de Alceste 
Ambrys. E m 1901 surgia II Ragno, de Et tore Rossi e E. 
Caulli . Em 1904 surge, a inda em São Paulo, La Bataglia, 
dirigido por Cres tes Ristori, Antonio Picarollo, Antonio 
Pisani , e outros t razem, p a r a o Brasil, a cooperação de 
sua cu l tu ra e de suas inspirações sociais. O Rio a c o m p a -
n h a de pe r to esse esforço, a que vem dar maior relevo 
a revol ta de João Cândido. As idéias social istas p ro l i f e ram 
por toda a p a r t e e se a p r e s e n t a m como solução p a r a a 
ques tão social. 
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Everardo Dias, na sua História das Lutas Sociais no 
Brasil, re fere-se ao aparec imento , em São Paulo, de La 
Bataglia, órgão de crí t ica social, de t endênc ia l iber tár ia , 
sob a direção de Orestes Ristori, que foi, no seu en t ende r 
t ão autorizado, " o maior agi tador aparecido no Brasil , 
orador f luen te e cáustico, sempre disposto à ação. R e a -
lizou cen tenas de conferências por todo o in ter ior do 
Estado, agi tando a massa t r aba lhado ra das cidades, vilas 
e povoados. Sofreu i númeras prisões e duas deportações, 
a ú l t ima em 1935/36. Morreu combatendo n a guer ra civil 
espanhola, à f r e n t e de u m a coluna da qual era o c o m a n -
dante , defendendo a f r e n t e de Madrid." (Ob. cit., pág. 
246). O autor faz jus t iça à colaboração desse pro le ta r iado 
al ienígena que t a n t o fez, no sent ido de t o r n a r rea l idade 
conquistas que benefic iassem a classe t r a b a l h a d o r a do 
Brasil. E confessa que " fo i en t re o d iminuto pro le ta r iado 
al ienígena que teve início o movimento, con tando com a 
adesão e comparec imento de u m reduzidíssimo pugilo de 
nacionais, em que se con tavam inte lec tuais esforçados" 
(ob. cit. pág. 41). Daí a reação da burguesia . Se e r a m 
es t rangeiros esses propagandis tas e defensores da causa 
t raba lh is ta , o remédio seria fácil , com u m a lei de expul-
são, cu j a iniciat iva coube a um deputado paul is ta , Adolfo 
Gordo, que f icar ia conhecido nos ana i s do Poder Legis-
lativo, pelas iniciat ivas reac ionár ias que o consagravam, 
em 1904, no Governo Rodrigues Alves, em 1923 no Gover -
no Ar tur Bernardes . 

Maria Naza re th Ferre i ra , em A Imprensa Operária no 
Brasil, t a m b é m considera decisiva essa a tuação da imi-
gração de líderes operários, quando escreve: "Os im ig ran -
tes aqui chegados, devido às perseguições, e r am defensores 
do anarquismo, a mesma ideologia que os t o r n a r a inde -
sejáveis em suas pá t r i a s de origem. E o anarquismo, como 
idéia nova, "adversa e e s t r a n h a aos costumes e t radições 
brasileiras", en f r en tou sér ias perseguições n a pessoa de 
seus mil i tantes , à medida que fossem f r u t i f i c a n d o os seus 
ens inamentos ." (pág. 50) Vários i ta l ianos su rgem nesse 
esforço, como Arturo Campagnoli , Giovanni Rossi, Oreste 
Ristori, Antonio Picarollo, e mui tos outros e n q u a n t o vai 
crescendo o movimento, com os Congressos que se vão 
reunindo, com a fo rmação de uniões, com a expansão do 
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movimento sindical. E conclui que " fo i t ão g rande a p a r -
t ic ipação do operár io imig ran te que levou os poderes 
públicos a t o m a r u m a a t i t ude em defesa dos industr ia is , 
r ep re sen t ada pela lei Adolfo Gordo, que pe rmi t i a pun i r e 
expulsar t r aba lhado re s es t rangei ros e depor ta r os nac io-
nais" . Antes mesmo de ser sanc ionada , se rv i ra p a r a puni r 
vár ias vezes o " a g i t a d o r es t rangeiro , responsável único 
pela crise social." E i n f o r m a que " são cons tan tes as no -
t ícias de prisões, deportações e expulsão a t r avés da lei 
Adolfo Gordo. A imprensa operár ia , j á b a s t a n t e desen-
volvida nessa época, é r ica em denúnc ias e in fo rmações 
sobre essas perseguições. Afas tados assim e lementos que 
quase sempre e r a m considerados bandidos e desordeiros, 
sendo processados s u m a r i a m e n t e . " (pág. 54) 

Nem sempre essas depor tações a t e n d e r a m aos in t e -
resses da política imigra tór ia que o Brasi l dese java r e a -
lizar. Quando se t r a t a v a de depor tados de maior ca tego-
ria, ao chega rem à I tá l ia , m o s t r a v a m quais as condições 
de vida que cercavam o t r a b a l h a d o r i tal iano, o que n ã o 
podia deixar de concorrer p a r a o en f r aquec imen to das 
cor ren tes imigra tó r ias i t a l i anas . 

De qualquer modo, a década de 1900 t r aduz o p o n t o 
mais a l to da expansão e fo r t a l ec imen to da imprensa 
operár ia no Brasil , com o concurso dos t r aba lhado re s al ie-
n ígenas que t o m a r a m a inicia t iva de u m prosel i t ismo 
imediato . Depois viria o declínio, ou o en f r aquec imen to 
das cor ren tes imigra tó r ias des t inadas ao Brasil . 

Fa l t a r i a , porém, a esse quadro t ão suc in to da p r e -
sença da imprensa n a década de 1900-1909, o t e s t e m u n h o 
de u m a das f i gu ra s ma i s i m p o r t a n t e s que a v iveram e 
a i l u s t r a r am com u m a descrição vigorosa. Re fe r imo-nos a 
Lima Bar re to e às suas Recordações do Escrivão Isaías 
Caminha. Ele própr io jo rna l i s t a mi l i t an te , nessa p r imei -
ra década do século vinte . Não fa l ta , de certo, às suas 
impressões, u m a n o t a sarcás t ica que, se n ã o d e t u r p a os 
fatos, de cer to lhes desf igura os contornos. E é curioso 
que esse jo rna l i s ta , cur t ido pelas decepções e revol tado 
con t ra as in jús t i ças sociais, n ã o se de tém n a s fo lhas que 
o conformismo inspi rava , ou dirigia. P re fe re o órgão que 
surg i ra p a r a t r a v a r a lu t a necessár ia con t ra os governos 
inst i tuídos. O tom de sá t i r a n ã o esmorece n a s suas n a r -
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ra t ivas tão próximas da real idade, n u m r o m a n c e à clef 
em que está presente Edmundo Bi t tencour t , com as f i -
guras mais impor t an te s da redação do Correio da Manhã, 
com Leão Veloso, Vicente Piragibe, Costa Rego, Mário 
Cataruzza, Viriato Correia, Cândido Lage, João I t iberê da 
Cunha , Gas tão Bousquet, F lor iano de Lemos, Chico Souto 
e outros. Comple ta ram-se a s re fe rênc ias com ou t r a s f i -
guras do jornal ismo do tempo, como Coelho Neto, Af rân io 
Peixoto, e João do Rio, que ser ia o g rande repór te r da 
década. São re t ra tos que talvez pequem pelo exagero 
da fidelidade. Não h á retoques, o que vem fac i l i t a r a 
ident i f icação, p a r a os estudiosos e os críticos das Recor-
dações do Escrivão Isaías Caminha. 

Por isso mesmo os quadros que o livro nos oferece 
poder iam servir p a r a completar a presença do jornal ismo, 
na pr imeira década do século vinte. Veja-se, por exemplo, 
como ele descreve a redação do Correio da Manhã, que 
não é senão O Globo de sua n a r r a t i v a : 

" E r a u m a sala pequena, mais compr ida que 
larga, com duas fi las para le las de minúscu las 
mesas, em que se s en t avam os reda to res e r e -
pórteres, escrevendo em m a n g a s de camisa. 
Pa i rava no ar um fo r t e cheiro de tabaco ; os 
bicos de gás que imavam baixo e e r a m mui tos . 
O espaço era diminuto, a c a n h a d o e bas tava que 
um reda to r a r ras tasse u m pouco a cadeira p a r a 
esbar ra r na s mesas detrás , do vizinho. Um t a -
bique separava o gabinete do Diretor , onde t r a -
ba lhavam o Secretár io e o r eda to r chefe ; e ra 
t a m b é m de superfície d iminuta , m a s duas j a -
ne las p a r a a r ua davam- lhe ar , de sa fogavam-
no mui to . Estava n a redação do O Globo, 
j o rna l de g rande circulação, diário e ma tu t ino , 
r ecen temen te f u n d a d o e j á dispondo de g r ande 
prest ígio sobre a opinião públ ica". 

De um modo geral, Lima Bar re to n ã o a d m i r a a i m -
prensa , vendo nela, como dirá, " a ma i s t i r ân ica m a n i -
fes tação do capi tal ismo e a mais t e r r í v e l . . . É u m poder 
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vago, sutil, ignorado, que só poucas inte l igências podem 
co lher - lhe a fo rça e a essencial ausência da ma i s e lemen-
t a r moral idade, dos ma i s r u d i m e n t a r e s sen t imentos de 
jus t i ça e hones t idade! São grandes empresas , p ropr i eda -
de de venturosos donos, des t inados a lhes dar o domínio 
sobre as massas , em c u j a l inguagem fa l am, e a c u j a 
in fe r ior idade m e n t a l vão ao encontro , conduzindo os go-
vernos, os ca rac te res p a r a os seus desejos infer iores , p a r a 
os seus atrozes lucros b u r g u e s e s . . . Não é fáci l a u m 
indivíduo qualquer , pobre, cheio de g randes idéias, f u n d a r 
u m que os combata . H á necessidade de d inhei ro ; são p r e -
cisos, por tan to , capi ta l i s tas que de t e rminem e i m p o n h a m 
o que se deve fazer n u m jorna l . — Vocês v e j a m : a n t i -
gamente , en t r e nós, o j o rna l e ra de Fer re i ra de Araújo , 
de José do Patrocínio, de Fulano, de B e l t r a n o . . . Hoje de 
quem são? A Gazeta é do G a f f r é , o País é de Visconde 
de Morais ou do Sampaio , e assim por d ian te . E por 
d e t r á s deles es tão os es t rangeiros , senão inimigos nossos, 
m a s quase sempre ind i fe ren tes às nossas aspirações" . . . 

Era , de certo, a opinião de u m a das pe r sonagens do 
romance . Mas o que dava impor t ânc ia a essas pa lav ras é 
que elas v i n h a m da personagem, Andrade , que personi f i -
cava o própr io au to r do romance . 

Outros t raços n ã o menos caracter ís t icos su rg i ram nes-
se documentá r io excelente da p r ime i ra década do século 
vinte . Como se ja a presença, n a redação da fo lha que 
ele descreve, de u m defensor do pur i smo da l inguagem, 
n a f igu ra do Dr. Lobo, que n ã o e r a ma i s do que Cândido 
Lago, i ncon fo rmado com o idioma que se f a l ava no Brasil . 
" I s t o que se f a l a aqui n ã o é l íngua, não é n a d a ; é u m 
vazadouro de imundícies . Se Frei Luis de Souza ressusci-
tasse, n ã o reconhecer ia a sua bela l íngua nessa a m á l -
gama, nessa mi s tu r a de galicismos, de a f r icanismos , i n -
dianismos, anglicismos, cacofonias , cacotenias, hiatos , co-
l i s õ e s . . . Um in fe rno ! " E r a a p resença de u m fiscal do 
pur i smo n u m a redação abe r t a a todas a s i r reverências . 
O que v inha cons t i tu i r u m a t endênc ia da época, n u m a 
fa se em que se publ icava "A Répl ica" de Rui Barbosa 
e no qual Cândido de Figueiredo pont i f icava n a redação 
do Jornal do Commercio. 
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Não era muito, como es tamos vendo, o que se p e r -
mit ia , n u m a folha considerada sem compromissos, à i n -
f luência das correntes lus i tanas . Ainda assim, cons t i tu ía 
um começo da reação, e t a n t o bas tava p a r a des lumbra r 
o nat ivismo exal tado de Luís Edmundo. Mas que n ã o era 
tão ampla a rebeldia, é o que se pode documen ta r com 
um episódio que se inclui na s Recordações do Escrivão 
Isaías Caminha. 

Conta ele que, em certo momento , surgia nos Ape-
didos do Jornal do Commercio, explorando u m a f r a se 
equívoca de u m dos ar t igos de O Globo, a denúnc ia de 
que ele passava a f igu ra r en t re os inimigos da Colônia 
portuguesa. Dava-se, como prova dessa a t i tude, o f a t o 
de que não havia u m só por tuguês n a sua redação, coisa 
r ea lmen te r a r a no jorna l i smo da época. Qual foi a reação 
de O Globo? Conta Lima Bar re to que o própr io d i re to r 
do jornal , Ricardo Legorant , ao t omar conhec imento do 
"Apedido" do Jornal do Commercio, dir igiu-se a u m dos 
seus redatores , ident i f icado como I t iberê da C u n h a n a 
chave de seus personagens, e lhe pe rgun tou : 

— Conhece aí a lguém capaz? 
— Qual, n ã o h á ! 
— Como poder íamos a r r a n j a r um por tuguês p a r a r e -

dator , dize lá? 
Nesse propósito, pedia-se ao chefe do gabinete da 

monarqu ia lus i t ana a indicação de u m reda to r por tuguês . 
E lá veio o reda tor que fa l tava , p a r a restabelecer o p res -
tígio de O Globo, em face da colônia por tuguesa . O que 
o gerente da fo lha f e s t e j ava como u m a g rande conquista , 
opinando: 

— É b o m . . . Vocês sabem, sem português, n a d a aqui 
vai adiante . Os patr íc ios exigem, é justo, eles são ta lvez 
t rezentos mil, p a g a m rios de dinheiro em anúnc ios — 
é ju s to ! " 

Pior seria quando surgissem ou t ras inf luências es-
t r ange i ras e n ã o mais em face de u m a nação que, n ã o 
obs tan te todas as suas glórias passadas, n ã o chegava 
ma i s a const i tu i r ameaça p a r a quem quer que fosse. Ainda 
nessa fase, t r a t a v a - s e de u m a colônia p resen te no Brasi l 
e que, por isso mesmo, não poderia ser de todo ind i fe -
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r e n t e aos interesses do país em que se ins t a l a ra . Pior 
ser ia quando a dependência se fizesse sent i r em face de 
es t rangei ros que cont inuassem a residir f o r a do Brasi l e 
aqui se fizessem rep resen ta r por meio de prepostos ma i s 
rea l i s tas do que o rei e, por isso mesmo, ma i s ávidos de 
lucros com que documentassem a sua eficiência. 
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O ACERVO DA BIBLIOTECA NACIONAL 

I — Coleções exis tentes a té 1900 

I I — Coleções incorporadas en t re 1900-1910. 
L e v a n t a m e n t o s numér icos 

I I I — A ins ta lação do acervo no novo prédio. 
Antecedentes , 1900-1910 

Lygia da Fonseca Fernandes da Cunha 



R e t r a ç a r a h is tór ia da incorporação ao acervo de 
coleções que, n a Biblioteca Nacional , se a c h a m dissemi-
n a d a s na s i n ú m e r a s es tan tes , en t r e obras an t igas e diver-
sas, n ã o é fáci l t a r e f a , acrescida da c i rcuns tânc ia de que 
inventár ios precisos não f o r a m completados e estão d e f a -
sadas, por divergências de critérios, as in fo rmações que 
a lguns relatór ios menc ionam. 

Assim é que, p a r a i n f o r m a r sobre o acervo exis tente 
n a inst i tuição, objeto deste estudo, a f igurou-se ma i s ob-
jet ivo re lac ionar a e n t r a d a cronológica das coleções. E m -
bora o acréscimo do acervo fosse t a m b é m fei to pela p a u -
l a t i na anexação do ma te r i a l bibliográfico, a re fe rênc ia a 
g r andes con jun tos , incorporados em u m a mesma opor tu -
nidade, é que pe rmi te ju lga r como o problema primordial , 
espaço, se ag ravava pouco a pouco e como nos dois prédios 
que ab r iga ram o pr inc ipal acervo bibliográfico do país, 
em a p r o x i m a d a m e n t e cerca de c inqüen ta anos de i n s t a -
lação em cada um, cons ta tou-se a rea l impossibil idade de 
m a n t e r , em condições adequadas , t a n t a s preciosidades. 

Atua lmente , d i sseminadas as coleções n a s vár ias de-
pendênc ias da inst i tuição, somente as seções que com-
põem a a t u a l Divisão de Refe rênc ia Especial izada t ê m 
pre tend ido r eun i r em catá logos especiais, os acervos que 
pe r t encem a cada u m a delas, com o objetivo de r e -
cons t i tu i r os pr incipais f u n d o s incorporados em diversas 
ocasiões. 

Porém, a ma io r p a r t e es tá a esperar igual p reocupa-
ção, j á que se gua rda no Acervo Gera l o g rande m o n t a n t e 
do ma te r i a l bibliográfico. Unidos os esforços, poder - se -á 
recons t i tu i r os diversos con jun to s que re f l e t em épocas e 
men ta l idades diversas. 
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I — Coleções exis tentes a t é 1900 

A instalação, no Rio de Janeiro , da Real Biblioteca, 
propr iedade pa r t i cu la r da Famí l ia Real Por tuguesa , d e -
corre da t r ans fe rênc ia da corte em 1808, f a to que a h i s -
tória regis t ra e que t em sido inúmeras vezes repet ido. 

Reconst i tuído depois do t e r remoto de Lisboa, o con-
j u n t o bibliográfico cons tava de vár ias coleções adqui r i -
das ou doadas e ag rupava cerca de 6-0.000 volumes n a 
época de sua ins ta lação no hospi ta l do Convento do 
Carmo. Ci tam-se en t r e as pr incipais coleções acrescidas 
ao núcleo inicial f o rmado pela Biblioteca Real e Biblio-
teca do I n f a n t a d o : 

1770-1773 — Coleção Barbosa Machado, doada ao Rei com 
quat ro mil e t r ezen tas e u m a obras em cinco mil 
setecentos e sessenta e qua t ro volumes. 

1783 — Coleção do Cardeal da Cunha , adqui r ida após sua 
mor te nes t a da t a e composta de u m mil duzentos e 
t r i n t a e qua t ro obras. 

1790 — Coleção de livros do Colégio de Todos os Santos , 
s i tuado n a I lha de São Miguel, nos Açores, conf i s -
cados após a ext inção da Companh ia de Jesus, à qua l 
pe r tenc iam; poucos fo r am incorporados, em decor-
rência do m a u estado de conservação. 

1811 — Espólio de Frei Mar iano da Conceição Velloso. 
Doados ao Rei a p r o x i m a d a m e n t e dois mil e q u i n h e n -
tos volumes, manuscr i tos originais, p r a n c h a s g r ava -
das em cobre. 
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1815 — Espólio de Manue l Inác io da Silva Alvarenga, mil 
qu inhen tos e se t en ta e seis volumes adquir idos a u m 
livreiro. 

1818 — Coleção José da Costa e Silva. Adquiridos desenhos 
originais, livros, manuscr i tos , e s t ampas gravadas . 

1819 — Coleção do Conde da Barca (Coleção A r a u j e n s e ) . 
Adquir idas duas mil t r ezen tas e sessenta e cinco obras 
em seis mil t rezentos e vinte e nove volumes. 

Até a Independênc ia do Brasil, a Real Biblioteca con-
t inuava a inda a ser acrescida por de te rminação real, com 
"prop inas" , i. e., a en t r ega de u m exemplar de todos os 
papéis impressos em of ic inas t ipográf icas de Por tuga l (a l -
vará de 12 de se tembro de 1805) e t a m b é m pelo m a t e r i a l 
impresso n a Impressão Régia, ins ta lada no Rio de Jane i ro . 

Pela Convenção Adicional ao T r a t a d o de Paz e Ami-
zade, de 29 de agosto de 1825, ass inado en t r e Brasi l e 
Portugal , foi inden izada a Famí l ia Real Por tuguesa pelas 
suas propr iedades par t i cu la res que t i n h a m f icado no B r a -
sil, pagando nosso país a soma de dois milhões de l ibras 
es ter l inas ; e n t r e elas es tava incluída a Real Biblioteca. 

Tão logo se r egu la r i za ram os serviços adminis t ra t ivos , 
j á em 12 de novembro de 1822, de t e rminava o governo 
imper ia l que fossem ent regues à Biblioteca Imper i a l e 
Públ ica da Corte u m exemplar de todas as obras, fo lhas 
periódicas e volantes que se impr imissem n a T ipogra f ia 
Nacional . Es ta legislação sofre, d u r a n t e o período em 
estudo, vár ias a l te rações : em 1847, em 1853, es tendendo a 
obr igator iedade a todas as t ipogra f i a s do Impér io a i n d a 
em 1865, a t é que em 20 de dezembro de 1907, o decre to 
n.° 1825, a i n d a ho je em vigor, dá ins t ruções precisas p a r a 
a sua execução. 

Além da aquisição e contr ibuição legal, doações t a m -
bém c o n t i n u a r a m a enr iquecer o pa t r imônio nac iona l . 
Con t inuando a d iscr iminar as g randes coleções incorpo-
r a d a s ao acervo, r eg i s t r a - se : 

1824 — Coleção Franc isco de Melo Franco , adquir idos mi l 
qu inhen tos e n o v e n t a volumes. 

1832 — Inco rpo rada por es ta época, a Coleção do M a r -
quês de S a n t o Amaro, cento e quinze pa s t a s com do-
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cumentos (papéis relativos à admin i s t r ação do P r i n -
c ipe-Regente) . Pos te r io rmente p e r m u t a d a com Por -
tugal . 

1838 — Coleção José Bonifácio de Andrada e Silva. Doa -
dos cinco mil volumes (ciências na tu ra i s , edições 
t ipográficas, l i terárias , manusc r i t a s , ca r t a s a u t ó g r a -
fas ) pela sua famíl ia . 

1853 — Coleção Pedro de Angelis. Adquiridas em leilão: 
mil setecentos e dezessete obras, em dois mil se tecen-
tos e qua ren t a e sete volumes, e mil duzentos e noven-
t a e cinco manuscr i tos . 

1853 — Por disposição t e s t amen tá r i a , Coleção Dr. Antônio 
Correia de Lacerda : obras e manuscr i tos i m p o r t a n t e s 
ligados à his tór ia n a t u r a l e clínica médica. 

1859 — Doação do Dr. Domingos José Gonçalves de Ma-
galhães : v in te e sete obras f r ancesas e i ta l ianas . 

1872 — Dr. Felipe Lopes Neto doa duas mil cen to e s e t en -
t a e duas obras, r e fe ren tes ao Chile, ab rangendo todos 
os r amos do conhecimento h u m a n o . 

1872 — Doação do Dr. Alexandre José de Melo Morais : 
preciosos documentos manuscr i tos , livros de regis t ro 
da correspondência oficial dos Vice-Reis e Governa-
dores da Bahia . 

1873 — Coleção Manue l Fer re i ra Lagos: aquisição à viú-
va de t rês mil qua t rocentos e se t en ta e cinco volu-
mes impressos, cento e q u a r e n t a e seis c a r t a s geo-
gráf icas , duzentos e t r i n t a e u m manuscr i tos , dois mil 
folhetos, um volume de es tampas . 

1874 — Coleção Antônio José de Oliveira Barbosa : con-
j u n t o de e s t ampas ra ras . 

1875 — Aquisição pela Direção de copiosa bibl iograf ia de 
Camões, incluindo versões e t r aba lhos críticos. 

1877 — Coleção João Antônio Alves de Carva lho: aqu i -
sição de se tecentos e se ten ta e qua t ro e s t ampas e 
t rezentos e noven ta e sete re t ra tos . 

1878 — Coleção Rodrigo de Lima Fe lner : adqui r ida de 
seu espólio no leilão em Lisboa, compreende sobre-
tudo manuscr i tos r e fe ren tes ao Brasil . 
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1878 — Coleção Melo Morais : aquisição pela Direção, de 
sessenta e qua t ro volumes de manuscr i tos . 

1878 — Aquisição pela Direção, de o i ten ta e s t ampas de 
Goya. Caprichos. 

1879 — Coleção Marqueses de Castelo Melhor, aquisição 
pela Direção no leilão em Lisboa: manusc r i to s p r e -
ciosos r e f e ren te s ao Brasil . 

1879 — Doação do Barão Rodolfo de Vasconcelos: duzen-
tos e um preciosos livros de famosos t ipógrafos e 
obras r a ras . 

1880 — Aquisição pela Direção, de se t en ta e nove e s t a m -
pas l i tográf icas da obra de Victor F rond "Bras i l p i t -
toresco". 

1880 — Doação do Conselheiro Francisco Octaviano de 
Almeida Rosa: t r i n t a e oito manusc r i tos impor t an te s . 

1881 — Aquisição pela Direção, de valioso c o n j u n t o de 
e s t ampas ho landesas re la t ivas ao período his tór ico da 
dominação ho landesa no Nordeste do Brasil . 

1881 — Coleção Visconde do Rio Branco, doada por seu 
f i lho, o B a r ã o do Rio Branco : papéis, c a r t a s e do-
cumentos coligidos por ocasião de suas missões d i -
p lomát icas no Rio da P r a t a e G u e r r a do P a r a g u a i 
(a tua lmente , nes te a n o de 1980, foi por ordens supe-
r iores conf i ada p a r t e da documentação ao Ministér io 
das Relações Exteriores, p a r a en t rega ao Governo 
P a r a g u a i o ) . 

1881 — Coleção Conselheiro Pedro de Alcân ta ra Bel legar-
de, doação de seu genro. 

1882 — Doação do d ip lomata José Gurgel do Amara l Va-
l en te : sessenta e oito obras em cento e dezessete 
volumes, re la t ivos ao Canadá , incluindo m a p a s e s t a -
tísticos e c a r t a s geográf icas . 

1882 — Doação do Conselheiro Felipe Lopes Neto: cen to 
e o i t en ta e duas obras em t rezentos e dezenove vo-
lumes, re la t ivas a s i s temas peni tenciár ios e pub l icadas 
n a Europa e América . 

1882 — Doação do Comendador José Pedro Werneck Ri -
beiro de Agui lar : o i t en ta e qua t ro volumes sobre o 
Chile. 
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1883 — Adquiridas pela Direção, a José Rodolfo Marcon-
des do Amara l e s t ampas originais e desenhos. 

1883 — Aquisição pela Direção, do espólio do Dr. J . A. 
de Melo Morais, manuscr i tos e obras ra ras . 

1884 — Foram adquir idas pela Direção, a Miguel Navar ro 
Canizares, o i ten ta e s t ampas gravadas a água- fo r t e , 
de au tor ia do a r t i s t a Salvador Rosa. 

1884 — Doação do Marecha l Henr ique de Beaurepa i re 
Rohan , de a lmanaques , revistas, folhetos, versando 
sobre his tór ia política, mi l i ta r e l i t e rá r ia do Brasil . 

1884 — Coleção Salvador de Mendonça , doada pelo Côn-
sul do Brasi l em Nova York, Dr. Salvador de Mendon-
ça: cento e v in te e duas obras em duzentos e quinze 
volumes, sete manusc r i to s e a inda es tampas . Des ta -
ca-se, no con jun to , o ma te r i a l r e f e r en t e ao domínio 
holandês no Brasil , peças da maior r a r idade e impres -
sas no século XVII. Sobre es ta doação, foi publ icada 
not ícia no " ' J o r n a l do Commercio" de 13.6.1884. 

1884 — Do adido do Corpo Diplomático, lo tado n a E m -
ba ixada do Brasil , em Lima, Dr. José Augusto de Sa l -
d a n h a da Gama , recebeu a Biblioteca Nacional u m 
i m p o r t a n t e c o n j u n t o de obras an t igas e modernas , 
r e fe ren tes ao Peru . 
Ainda por seu intermédio, f o r am doadas obras de 
Pedro Paz Soldan (publ icadas com o pseudônimo 
de J u a n de Azona) . 

1885 — Por in termédio do Encar regado de Negócios do 
Brasil no Chile, Comendador Ribeiro de Aguilar, r e -
cebeu a ins t i tu ição o fe r ta de mil cento e quinze obras 
doadas pelo Conservador da Biblioteca do Chile, Dr. 
Rau l Briseno. A notícia foi publ icada, com destaque, 
no " J o r n a l do Commercio" de 7.2.1885. 

1885 — Ainda por in termédio do mesmo Enca r r egado de 
Negócios do Brasil no Chile, f o r a m doadas vár ias 
obras e u m a coleção dos Anales de la Univers idad de 
Chile, m o n t a n d o o to ta l a o i t en ta e qua t ro volumes. 

1885 — Coleção F ranco de Sá. Por de t e rminação do Mi-
nis t ro de Negócios do Império, Dr. Francisco F r a n c o 
de Sá, f o r a m recolhidos à Biblioteca Nacional seiscen-
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t a s e c inqüen ta e seis obras em novecentos e noven ta 
e nove volumes, obras que p e r t e n c e r a m ao Dr. José 
Manue l Garcia , professor do Imper ia l Colégio D. Pe-
dro II , ma te r i a l especializado em Educação e L in -
güíst ica. 

1886 — Adquiridos pela Direção, ao Dr. João Antônio Al-
ves de Carvalho, livros e qua t rocentos e u m mapas , 
peças de g r ande impor tânc ia . 

1887 — Através do Dr. E d m u n d Chas Preiss, recebeu a 
Biblioteca Nacional , doação do Hydrographic Bureau , 
Wash ing ton , n u m to ta l de sessenta e seis ca r t a s geo-
gráf icas . 

1888 — Do Dr. Vicente G. Quesada, recebeu doação de 
obras sobre a Argent ina . 

1889 — Doação de obras re la t ivas à Colômbia, encami -
n h a d a s pelo Dire tor da Biblioteca de Colômbia, Dr . 
José Rivas Groot . 

1889/1890 — Coleção João Antônio Marques; seu propr ie-
tá r io doa u m a das ma i s valiosas documentações b i -
bl iográf icas a t é en tão recebidas. Compunha - se de t r ês 
mil novecentas e v in t e obras em seis mil t r ezen tos e 
nove volumes impressos e a inda a lguns manusc r i to s 
relat ivos ao Brasil . O c o n j u n t o ab range obras rar íss i -
mas, incunábulos e edições prínceps. 

1890 — Adquir idas pela Direção, ao espólio do Dr. José 
F e r n a n d e s da Costa Pere i ra , obras sobre j u r i sp rudên -
cia es t range i ra , n u m to ta l de mi l oi tocentos e sessenta 
e qua t ro volumes. 

1890 — Coleção Biblioteca F luminense , precioso c o n j u n -
to doado pelo Conde de Figueiredo que adquir iu o 
espólio de Franc isco Antônio Marques, n a ín tegra , 
e o doou à BN. C o m p u n h a - s e de duas mil se iscentas 
e v in te e duas obras, mi l e q u a r e n t a folhetos e d u -
zentos e q u a r e n t a e u m manusc r i t o s de i m p o r t a n t e 
valor bibliográfico. 

1891 — c o m o adven to da República, é incorporada à Bi-
blioteca Nacional o acervo bibliográfico do ant igo 
Conselho de Estado, em a t u a ç ã o no período Imper ia l . 
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Compunha- se o c o n j u n t o de dois mil cento e o i ten ta 
volumes. 

1891 — Adquiridos pela Direção, duzentos e c inqüen ta e 
nove obras em t rezentos e sessenta e nove volumes, 
pe r tencen tes a Antônio José Vieira Leal. 

1891 — A e n t r a d a da Coleção Teresa Cris t ina Mar ia m a r -
ca época nos fas tos da Biblioteca Nacional . Doada 
pelo ex- Imperador D. Pedro II, com de te rminação ex-
pressa de que fosse conservada sob aquela denomi-
nação. Compunha - se o c o n j u n t o de q u a r e n t a e oito 
mil volumes encadernados , b rochuras , fascículos, fo -
lhetos, revistas, es tampas , músicas, mapas , m a n u s c r i -
tos e m a p a s em relevo, n ã o computados no seu to ta l . 
Foi a maior doação já recebida pela inst i tuição. 

1892 — Completando a Coleção João Antônio Marques, 
seus herdeiros doa ram à BN mais noven ta e oito 
obras em cento e sessenta volumes equiparados aos 
demais pela ra r idade . 

1895 — Adquir idas pela Direção a Joaqu im Cae tano de 
Melo q u a r e n t a e cinco es tampas . 

1895 — Adquiridas pela Direção ao Comendador A. J . de 
Oliveira Barbosa : duzentos e o i ten ta e oito e s t a m p a s 
de assuntos relacionados com his tór ia e cos tumes do 
Brasil, peças mu i t a s delas ún icas conhecidas, e a i n d a 
es t ampas de a r t i s t as europeus e, t ambém, m a n u s -
critos. 

1895 — Adquiridos pela nação documentos incluídos n a 
Coleção Conde de Linhares , leiloada em Lisboa. R e -
par t ida a documentação en t re o Arquivo Nacional , 
Ministério das Relações Exter iores e Biblioteca Nacio-
nal , coube a esta ú l t ima um c o n j u n t o de dois mi l 
oitocentos e qua ren t a e nove documentos , c inqüen ta 
e t rês obras impressas, q u a r e n t a e duas c a r t a s geo-
gráf icas manusc r i t a s em sessenta e u m a fo lhas e 
vinte desenhos. 

1896 — Adquirida pelo Governo a Coleção P i m e n t a Bueno. 
A documentação impor tan te , sobretudo em relação ao 
Estado de Mato Grosso, e ra cons t i tu ída de seiscentos e 
quinze mapas , dos quais t rezentos e dezenove i m -
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pressos e duzentos e noven ta e seis manusc r i tos e, 
a inda , q u a r e n t a memór ia s manuscr i t a s , em códices e n -
cadernados . A coleção foi p a r t i l h a d a com o Minis té-
rio das Relações Exteriores. 

1896 — Por in te rmédio da Legação do Brasi l em Londres, 
recebeu o fe r t a do governo inglês: c o n j u n t o r e su l t an t e 
dos estudos e fe tuados d u r a n t e a viagem de explora-
ção do navio "Cha l lenger" . Compunha - se a publ i -
cação de c inqüen ta volumes, incluindo i lustrações, 
mapas , planos, vistas, impressos l i togra f i camente com 
o t í tu lo: Repor t of t h e resul ts scient i f ic of t h e ex-
ploring voyage of H .M. S. Chal lenger 1873-1876. 

1897 — São adqui r idas a Angelo Bertola e J u a n Cafiero 
obras no ma i s per fe i to es tado de conservação, inc lu in-
do incunábulos e edições raras , sem n ú m e r o especi-
f icado. 

1897 — Doadas pelo Sr. Francisco Ramos Paz n ú m e r o n ã o 
especif icado de obras e e s t ampas adqui r idas e env ia -
das por ocasião de sua viagem à Europa . 

1897 — Adquir idas pela Direção, encomendadas a f i r m a s 
européias : u m mi l t rezentos e q u a r e n t a e u m a e s t a m -
pas de a r t i s t a s con temporâneos e a lgumas históricas. 

1898 — Doadas pela Livrar ia L a e m m e r t q u a r e n t a e cinco 
teses em l íngua a lemã. 

1898 — A Facu ldade de Medicina do Rio de J ane i ro doa 
u m a coleção de teses de fend idas nos anos de 1896 e 
1897. 

1898 — Recebida da Comissão enca r r egada de comemorar , 
em Lisboa, o 4.° cen tená r io do descobr imento do ca -
m i n h o m a r í t i m o p a r a as índ ias , g r ande coleção de 
obras e opúsculos publ icados em Por tugal , e relat ivos 
ao evento. 

1898 — Doados pelo Minis t ro Plenipotenciár io do Brasil , 
em vários países ( I tá l ia , Colômbia e Equador ) , f a r t a 
documen tação bibl iográf ica versando sobre aspectos 
da cu l tu ra do Equador , Venezuela, Nova G r a n a d a , São 
Domingos, El Salvador ; sem n ú m e r o especificado. 

1899 — Des taca -se a doação por Franc isco Ramos Paz, de 
t r i n t a e nove obras em q u a r e n t a e dois volumes e 
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ainda g rande n ú m e r o de jorna is e cem folhetos sobre 
vários assuntos. 

1899 — Doação do Dr. Mário de Alencar, incluía no acervo 
t r i n t a e nove obras em c inqüen ta e u m volumes, r e l a -
cionadas com l i t e ra tu ra . 

1899 — R a r a e preciosa coleção bibliográfica sobre o idio-
m a gaélico, usado pelos primitivos celtas, foi doada 
,pelo Dr. Horácio A. da Costa Santos . 

1899 — Incluídos no acervo especializado de e s t a m p a s 
cerca de se ten ta e dois diplomas impressos l i togra f i -
camente , pe rmu tados com o Sr. Francisco Rodrigues 
Paiva, e t reze peças l i tográf icas sat ír icas, ma i s de-
senhos originais e e s t ampas que se encon t r avam des-
locados, em outros setores da mesma inst i tuição. 

1899 — Embora se ja re fe rênc ia fe i t a apenas a u m a peça 
doada à Biblioteca Nacional, merece regis t ro: Álbum 
de adesões à Famíl ia Imper ia l Brasileira, d a t a d o de 
1888 e cu j a incorporação ao acervo, fe i t a por o rdem 
do Pres idente da República, Dr . Campos Sales, veio 
sobremodo enriquecer o pa t r imônio nac iona l ; a l ém 
do valor intr ínseco, t e m a valorizá-lo a esplêndida e 
preciosa decoração em pedras preciosas e m e t a l nobre 
em estojo de made i ra de lei. 

I I — Coleções incorporadas en t r e 1900-1901. 
Levan tamen tos numér icos 

Ao se iniciar o século XX, a incorporação de m a t e r i a l 
bibliográfico con t inua a ser a l imen tada pela cont r ibuição 
legal (a inda vigente a legislação de 1853), por compras 
fe i tas pela Direção e t a m b é m por valiosas doações e n c a -
m i n h a d a s à ins t i tu ição por pessoas de esclarecido sen t i -
m e n t o patr iót ico. 

1900 — Nesse ano, reg is t ram-se n a Seção de Manuscr i tos 
179 i tens de novas aquisições, compreendendo quase 
u m mi lha r de documentos recebidos por doação, com-
pra ou pe rmu ta . Des tacava-se no c o n j u n t o a coleção 
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de seis volumes encadernados da correspondência a t iva 
do Gene ra l Carlos Freder ico Lecór. 

1901 — Vieram a u m e n t a r os vários con jun to s bibl iográ-
ficos, doações de vár ias pessoas, cujos to ta is r eg i s t r am: 
mil cento e q u a r e n t a e u m a obras em mil duzentos 
e um volumes; t r ê s m a p a s e mil e noven ta e oito 
folhetos. Nestes totais, des tacam-se as peças doadas 
pelos Srs. Antônio José Torres de Carvalho, que cor-
respondia à coleção de obras l i te rár ias e h is tór icas 
impressas em Elvas, Por tuga l ; obras pe r t encen tes a 
João Zefer ino Range l de S a m Paio, doadas por sua 
viúva; obras em grego sobre arqueologia e n u m i s m á -
tica, doadas pelo Cônsul da Grécia, Othon Leonardos; 
obras escr i tas pelo Dr. Emilio Goeldi, o sábio n a t u -
ra l i s ta , especializado em pássaros . 

1901 — Doação de avu l tado n ú m e r o de obras nac ionais e 
es t rangei ras , n a sua maior ia re lac ionadas com ciên-
cias médicas, doação do Dr. Francisco Rodrigues 
Pa iva . 

1903 — Doação da famí l ia Tavares Bastos, dos papéis do 
Conselheiro Aurel iano Cândido Tavares Bastos, r e l a -
cionados com questões de limites, negócios do Rio da 
P r a t a , a ssun tos diplomáticos, organização das forças 
brasi leiras , obras públicas, navegação do Amazonas . 
Inc lu ía a i n d a ar t igos de jorna is e discursos; r ecen te -
m e n t e foi publ icado pelo Senado Federal , u m catálogo. 

1903 — Coleção Wal lens te in , papéis pe r t encen t e s ao di-
p loma ta russo, rad icado no Brasi l e deposi tados por 
seu sogro n a Biblioteca Nacional, após sua mor te . A 
doação originou u m a ques tão com o Sr. Norival de 
Fre i tas , que se cons iderando propr ie tá r io da m e s m a , 
impugnou o ato. Decor ren te das ponderações do Di-
re tor , r eg i s t radas em processo e n c a m i n h a d o ao Mi-
nis t ro da Jus t i ça e Negócios In ter iores , a coleção foi 
f i n a l m e n t e adqui r ida e incorporada ao acervo da Se-
ção de Manuscr i tos . C o m p u n h a - s e de documentos 
gua rdados em quatorze l a t a s e ma i s dezessete códices. 

1903 — E n t r a por compra a coleção de jo rna i s e per iódi-
cos brasi leiros o rgan izada pelo Conselheiro Miguel 
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Arcan jo Galvão, compreendendo treze mil e sessenta 
en t r adas de t í tulo e -mais o catálogo das peças, d is t r i -
buído em doze cadernos. 

1906 — Doada pela Baronesa de Ladário, f a r t a documen-
tação : obras, ex t ra tos de jornais , c a r t a s geográf icas 
manusc r i t a s que h a v i a m per tenc ido a seu mar ido , o 
Almirante Barão de Ladário, cujos assuntos diziam 
respeito a l imites, diplomacia, c a r t a s h id rográ f icas e 
questões mi l i ta res e de f ron te i ras . 

1906 — Doação de revis tas e periódicos estrangeiros , sem 
est imativas, pelos Srs.: Dr. Miguel Lemos, Eng.° Mi-
l i tar Tancredo F e r n a n d e s de Melo e Dr. Be la rmino 
Carneiro. 

1906 — Doação da Sra . Mar ia Luísa de Melo F r a n c o Po r -
ciúncula: obras pe r t encen te s a seu f i nado mar ido ; 
compreendia a coleção de leis, re la tór ios de obras e 
assuntos adminis t ra t ivos do Es tado do Rio de J a -
neiro. 

1906 — Ao colecionador João Fer re i ra de Andrade Leite 
fo r am adquiridos t rês á lbuns de c a r t a s a u t ó g r a f a s e 
documentos vários. 

1907 — Doação da Livraria Francisco Alves e Cia. de q u a -
r e n t a e t rês desenhos originais a lápis, de au to r i a de 
Raul Pompéia, que serviram p a r a i lus t ra r a segunda 
edição de sua obra " O Ateneu" . 

1908 — Regis t ra doações em grande número , porém sem 
est imat ivas , fe i tas pelos Srs. Dr. Cap i s t rano de Abreu, 
Dr. Miguel Lemos e Dr. Francisco Rodrigues Paiva . 

1908 — Por doação t e s t amen tá r i a , são incluídas n o acervo 
mil e cem obras em mil e seiscentos volumes de a s -
sun tos relacionados com História, Direi to e F inanças ; 
legado do Conselheiro José Maurício F e r n a n d e s P e -
re i ra de Barros. 

1909 — Regis t ra a incorporação de outro i m p o r t a n t e n ú -
cleo da Coleção do Conselheiro Miguel Arcan jo G a l -
vão — au tógra fos e documentos manuscr i tos . 

1909 — Incorporado o arquivo do Genera l Francisco C a r -
los da Luz. 
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1909 — Doação do Dr. Graça Aranha , da coleção do jo r -
na l " O Paiz", do Es tado do M a r a n h ã o , a b r a n g e n d o o 
período 1863-1885. 

1909 — Doação, pela famí l ia de Luís Carlos Mar t in s Pena , 
de vinte e nove peças de teatro , de sua au tor ia . 

1910 — Doação do Barão de S t u d a r t : v in te ca r t a s a ele 
endereçadas en t r e os anos 1891-1906, por José Ale-
x a n d r e Teixeira de Melo, ant igo Diretor da Biblioteca 
Nacional . 

1910 — Doação da Sociedade de Geograf ia de Lisboa, de 
obras sobre Por tuga l e suas colônias, publ icadas em 
comemoração ao Cen tenár io do descobr imento do c a -
m i n h o m a r í t i m o p a r a a s Índias . 

1910 — Doação do Conselheiro José Antônio de Azevedo 
e Castro, delegado do Tesouro Brasileiro em Londres : 
duas mil e q u a r e n t a e cinco obras em t rês mil e 
qua t rocen tos e q u a r e n t a e oito volumes — obras es-
colhidas de l i t e r a tu r a con temporânea inglesa e f r a n -
cesa. Es ta coleção foi doada com a recomendação de 
const i tu i r a Coleção Visconde de T a u n a y "como j u s t a 
h o m e n a g e m ao c a r á t e r e intel igência deste pr imoroso 
escr i tor" . 

U m a explicação sobre a coleção de Moedas e Meda-
lhas, f az - se necessár ia . 

O pr imit ivo Gab ine t e de Moedas e Medalhas , p e r t e n -
cen te à coleção rea l por tuguesa , veio t r ans fe r ido n a mes-
m a época que a coleção bibl iográfica, pe rmanecendo no 
mesmo prédio da R u a do Carmo, a té 1818. Nesta época, 
é incorporado ao Museu Real, ins ta lado no Rio de J a -
nei ro em 6 de j u n h o de 1818; o precioso mea lhe i ro ali 
f igurou a t é 1893. 

Com a r e f o r m a da Biblioteca Nacional em 1875 e a 
cr iação de u m a subseção de Moedas e Medalhas , subor-
d i n a d a à 3.a Seção (ou se ja e s t ampas ) o acervo n u m i s -
má t i co foi sendo p a u l a t i n a m e n t e enriquecido, inclusive 
Pela inclusão do c o n j u n t o real , t r an s f e r i do do Museu N a -
cional em 1893, g raças ao e m p e n h o do Dr. Ramiz Galvão, 
desde a cr iação da subseção. 
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Em 1922, é novamen te desmembrada a coleção numis -
mát ica do acervo da Biblioteca Nacional, sendo incorpo-
r a d a ao Museu Histórico Nacional , aonde a t é p resen te -
m e n t e se encont ra . 

Por ocasião da m u d a n ç a da R u a do Passeio p a r a o 
prédio da Avenida Rio Branco, a coleção de Moedas e 
Medalhas já a lcançava o expressivo número de v in te e 
sete mil oi tocentos e q u a r e n t a e sete peças. 

Ao f i n d a r o século XIX, o acervo se c o m p u n h a de: 
volumes — 247.180 ( incluindo periódicos e músicas) 
ca r t a s geográf icas impressas — 2.479 
documentos manuscr i tos — 185.638 ( incluindo c a r t a s e 

planos) 
códices manuscr i tos — 2.279 
es tampas — 102.959 ( incluindo desenhos) 
moedas e meda lhas — 25.077 

Os dados f o r a m extra ídos dos relatór ios das Direções 
correspondentes, a té o ano de 1899, embora os cômputos 
n e m sempre espelhassem a real s i tuação do acervo. 

No período compreendido en t r e 1900 e 1910, f o r a m 
a inda incorporados: 
obras — 39.864 em 52.025 volumes 
ca r t a s geográficas impressas — 4.594 
músicas — 368 
periódicos — 6.296 
documentos manusc r i to s — 68.768 
ca r tas e planos manuscr i tos — 572 
es tampas — 13.792 
moedas e meda lhas — 2.770 

Mudanças de cr i tér io p a r a dados numér icos e diversi-
f icação na distr ibuição do ma te r i a l incorporado às d iver-
sas Seções não p e r m i t e m seguir u m a ordem u n i f o r m e 
nos cômputos apresentados . 

En t re t an to , as informações supra pe rmi t em a t r ibu i r 
es t imat ivas que convergir iam p a r a um to ta l ap rox imado 
de peças t r ans fe r idas p a r a o novo prédio: 
volumes — 299.205 ( incluindo a té 1900, periódicos e m ú -
sicas) 
ca r t a s geográf icas impressas — 7.073 

149 



documentos manusc r i to s — 254.456 ( incluindo a t é 1900, 
c a r t a s e p lanos) 

c a r t a s e p lanos manuscr i tos — 572 (a p a r t i r de 1900) 
periódicos — 6.296 (a p a r t i r de 1900) 
mús icas — 368 (a p a r t i r de 1900) 
e s t ampas — 116.751 ( incluindo desenhos) 
moedas e m e d a l h a s — 27.847 

I I I — A ins ta lação do acervo n o novo prédio. 
Anteceden tes 1900-1910 

No princípio do século XX, poucos anos após o a d v e n -
to da República, a renovação n a men ta l i dade d i r igente 
do país dá início a u m a nova fase de prosper idade, t a n t o 
cu l tu ra l como f inance i ra . 

No governo Rodrigues Alves (1902-1906) foi e m p r e -
endido o p lano de remodelação da Capi ta l Federal , obra 
do g r ande Prefe i to Pere i ra Passos, e que inc lu ía : o a l a r -
g a m e n t o das r u a s cen t ra i s ; a b e r t u r a de novas avenidas ; 
cons t rução de prédios de des taque p a r a as inst i tuições p ú -
blicas; ao mesmo t empo se a t acava o prob lema de s a n e a -
mento , resu l tado de esforços ingentes , dirigidos por Os-
waldo Cruz. 

Ao se comple ta r o p r o g r a m a t r açado pelos admin i s -
t radores , g a n h a v a o Rio de J ane i ro foros de metrópole i n -
te rnac iona l . 

A ins ta lação da Biblioteca Nacional no edifício ad rede 
construído, n a pr inc ipa l a r t é r i a da capi ta l da Federação, 
t a m b é m se insere no p r o g r a m a de modern ização levado a 
efe i to n a m e s m a época. 

E n t r e t a n t o , a p rob lemát ica , do ta r a Biblioteca Nacio-
n a l de ins ta lações condignas, d a t a de época bem ma i s 
r ecuada , e os sucessivos di re tores da ins t i tu ição n u n c a 
de ixa ram de se refer i r , nos re la tór ios e n c a m i n h a d o s às 
au to r idades superiores, a seus problemas e preocupações 
q u a n t o ao espaço físico, quan to ao pessoal qual i f icado e 
q u a n t o a verbas condizentes com as necessidades sempre 
crescentes p a r a aquisição de m a t e r i a l bibliográfico e pe r -
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manen te , bem como jus ta r emune ração do pessoal técnico 
habi l i tado p a r a as diversas funções . 

Desde sua ins ta lação de 1810 a 1858, no an t igo Hos-
pi tal da Ordem do Carmo, sito à r ua do mesmo nome, e 
a pe rmanênc ia en t r e 1858 e 1910, no prédio em que se 
ins ta la ra c inqüenta e dois anos an t e s e que não ma i s com-
por tava o m o n u m e n t a l acervo, não f a l t a m n a documen-
tação his tórica da ins t i tu ição as sugestões p a r a resolver 
a grave s i tuação da f a l t a de espaço. À medida que se 
incorporavam coleções em grandes con jun to s ou o m a t e -
r ial que p a u l a t i n a m e n t e ia se somando ao pr imit ivo n ú -
cleo, e ram const ru ídas novas galerias, a lugadas casas vi-
z inhas p a r a sua gua rda e que, devido ao precár io estado, 
chegavam a p re jud ica r o acervo pela f a l t a de condições 
mate r ia i s de conservação e a m e a ç a v a m a té a segurança 
e proteção de t ão valioso pa t r imônio . 

Nesse clima de preocupação é que assume a direção 
da Biblioteca Nacional o Dr. Manuel Cícero Peregr ino da 
Silva, no dia 30 de j u n h o de 1900. Com u m a t rad ição 
de cu l tu ra invulgar, ca r reando u m a experiência s imilar de 
dez anos na direção da Biblioteca da Facu ldade de Direi to 
do Recife, pôde ele aqu i la ta r com b a s t a n t e sensatez os 
problemas a t é en tão insolúveis, t e n t a n d o a solução mais 
ace r t ada e def ini t iva . 

O assunto apa ixonava t a m b é m a opinião pública desde 
os úl t imos anos do século an te r io r ; deba t i am-se a t é pelos 
jornais as soluções viáveis, e a l t e rna t ivas e r am suger idas : 
a t r ans fe rênc ia do acervo p a r a a Escola Pol i técnica; ou 
a inda p a r a o Tea t ro São Pedro de Alcân ta ra ; p a r a o 
palácio do Barão de Nova Friburgo, n a Glória — n e n h u -
m a das soluções e n t r e t a n t o viria resolver de f in i t ivamen te 
o problema. 

J á no pr imeiro relatór io a n u a l apresentado , r e f e r e n t e 
ao ano de 1900, Manuel Cícero expl ic i tamente dec la ra : 
" n ã o me parece porém conveniente t r a n s f e r i r a biblioteca 
p a r a a lgum prédio vasto e bem si tuado, m a s que, cons-
t ru ído p a r a f im diverso, não reúne as condições necessá-
r ias ao f im todo especial a que ter ia de ser dest inado. 
Só a const rução de u m edifício apropr iado poderá pro-
porcionar à Biblioteca Nacional a ins ta lação que ela, com 
todo o direito, r ec lama" . 
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A Biblioteca Nacional na Rua do Passeio - Armazém de Livros 



O ano de 1902 foi m a r c a d o pela visita oficial do Mi-
n is t ro da Jus t iça e Negócios Inter iores , Dr. Sabino B a r -
roso Jr., sensibilizado pelo re la tór io que f o r a ap resen tado 
a seu antecessor , e que foi cons t a t a r as def iciências e 
p recá r i a s condições do edifício em que se achava i n s t a -
lada a repar t ição, n a R u a da Lapa, n.° 48. São pa lav ras 
do Diretor no relatór io deste ano ao menc iona r a honrosa 
vis i ta : "Peço permissão p a r a m a n i f e s t a r a convicção de 
que haveis de a t ende r aos jus tos reclamos da Biblioteca, 
f azendo l evan ta r o grandioso edifício que h á de abr igar 
o maior tesouro bibl iográfico da América La t ina" . 

F ru tos desse in teresse r e f l e t em-se n a de t e rminação 
que lhe f o r a ou to rgada : rever o r egu lamen to da Biblio-
teca (que d a t a v a de 1894), passo pr imord ia l p a r a as 
r e f o r m a s que ser iam pos tas em prá t i ca . Assim, f o r a m 
suger idas : a divisão da 3.a seção em dois con jun to s dis-
t in tos : E s t a m p a s e Numismát i ca ; indicação de p ro fes -
sores (ser iam os chefes das respect ivas seções) que e n -
s inassem as m a t é r i a s especiais exigidas no curr ículo de 
concurso p a r a a m a n u e n s e ; const i tu ição de u m f u n d o de -
cor ren te do produto da venda dos Anais, que rever tesse 
em proveito da própr ia ins t i tu ição; ins ta lação de u m a 
of ic ina de encade rnação p a r a conserto e r e s t au ro de obras 
r a r a s ou esgotadas que n ã o convinha fossem ent regues a 
terceiros. Ainda foi au tor izado a t o m a r as providências n o 
sent ido de ser comple tado e a tua l izado o catálogo geral, 
p a r a f u t u r a publicação, e, incluído no p ro je to a cr iação 
de I n s t i t u t o Bibliográfico, sendo a inda menc ionada em 
re la tór io a cr iação de u m a Seção de Ca r t a s Geográf icas . 

Def ine -se assim o admin i s t r ado r que tão bem soube 
ana l i sa r o es tado em que se encon t rava a ins t i tu ição e 
indicar a s p r ime i ras soluções p a r a sua r e e s t r u t u r a ç ã o a d -
min i s t r a t iva , sem o que, ser ia inviável a con t inu idade do 
seu proje to . 

O a n o de 1903 reg is t ra i m p o r t a n t e f a t o : o Minis t ro 
da Jus t i ça e Negócios In te r io res convida e a c o m p a n h a 
os membros da Comissão de Orçamen to da C â m a r a dos 
Depu tados n a visi ta f e i t a à Biblioteca Nacional , no dia 
18 de ju lho . Nessa ocasião, foi f e i t a exp lanação aos p r e -
sentes da s i tuação ca lami tosa em que se encon t r ava a 
inst i tuição, t endo a r e f e r ida Comissão cons ta t ado a p ro -
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cedência das ponderações do Diretor cu ja f inal idade pr i -
mordial era sensibilizar as autoridades. 

Mais um passo no sentido de modernizar o t r a t a m e n t o 
da coleção foi dado com a aprovação pelo Ministro da 
pas ta do projeto de definição da m a r c a de propriedade 
— ex-libris — a ser colocada em todos os livros pe r t en -
centes à Biblioteca Nacional e t ambém do emblema, s ím-
bolo a ser utilizado no mater ia l a ser impresso com f ins 
administrat ivos (Anais, car tas , bilhetes, etc .) . 

A f im de mon ta r um emblema que simbolizasse a ins-
tituição, foi solicitada a colaboração do a r t i s ta Eliseu Vis-
conti que, na base de sugestões fornecidas pelo Diretor e 
pelo Chefe da 3.a Seção, apresentou os dois modelos c i ta -
dos. A descrição da peça, conforme de termina a legisla-
ção, foi t ambém encaminhada e se acha t ranscr i t a no 
relatório correspondente ao ano de 1903. 

Foi ativado o t raba lho de encadernação nas oficinas 
ins ta ladas e t ambém mon tada uma oficina t ipográf ica 
que, além de impressos de cunho administrat ivo, imprimiu 
os Anais, a par t i r do volume XXIV. 

Inicia o Diretor o relatório de 1904 com a promissora 
notícia de que o governo t i n h a tomado a resolução de 
fazer construir o edifício no qual seria ins ta lada a ins t i -
tuição. Prossegue o adminis t rador , vent i lando impor tan te 
questão, relacionada com pessoal — mencionada a neces-
sidade de rees t ru turá- lo de acordo com a especialidade 
dos serviços e que os mesmos revelem propensão para o 
gênero de t raba lho a executar e que a ele se dediquem 
integralmente , senão, a le r ta : " O esforço de alguns se 
anula d iante da inat ividade de muitos e não se conseguirá 
mais do que a aparência de um func ionamento regular ." 

Não se apresen tam modificações sensíveis quanto à 
pa r te adminis t ra t iva : "Pe rmanece ram as causas, cont i -
n u a r a m a produzir-se os efeitos," no dizer de seu funcio-
nário maior. 

Tentando atual izar os t rabalhos técnicos, foi con t ra -
t ada a tí tulo extraordinário, u m a equipe de auxiliares, di-
rigidos por u m chefe de serviço — rigorosas instruções 
de te rminaram as ro t inas e compor tamento dos mesmos 
— sendo levadas d iar iamente ao conhecimento do Dire-
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to r as ocorrências bem como as es ta t ís t icas dos t r aba lhos 
realizados. 

Coube t a m b é m a Manue l Cícero p res t a r h o m e n a g e m 
aos Diretores da ins t i tu ição, organizando u m a galer ia de 
r e t r a t o s n a qual f i gu ra r i am seus antecessores. In ic iada no 
ano anter ior , teve com o a r t i s t a consagrado, Modesto 
Brocos, o mais a l to pon to de per fe ição ar t ís t ica , sendo as 
f iguras g ravadas em placa de cobre, pelo processo de 
água - fo r t e , t r aba lho que teve cont inu idade nos anos se -
guintes e que seria, no novo prédio, colocado em lugar 
de des taque. 

Prevendo a impor t ânc ia e o a lcance de in fo rmações 
bibl iográficas r e f e ren te s à produção l i t e rá r i a brasi le ira , 
foi, por sua sugestão, e n c a m i n h a d o em 1901 pro je to de 
lei à C â m a r a dos Deputados e que se re fe r ia à con t r ibu i -
ção das of ic inas t ipográf icas p a r a o enr iquec imento do: 
acervo da Biblioteca Nacional . Neste ano de 1904, ap ro -
vado o p ro je to n a C â m a r a dos Deputados , foi o mesmo 
e n c a m i n h a d o ao Senado e f i n a l m e n t e aprovado p a r a ser. 
posta em prá t i ca a obr igator iedade da en t rega de u m 
exemplar impresso de cada obra sa ída no Brasi l de prelos 
t ipográf icos. 

Na cont inu idade da decisão j á t o m a d a pelo governo 
de cons t ru i r u m novo prédio p a r a a Biblioteca Nacional , 
f o r a m e s tudadas diversas opções p a r a a nova localização. 
P r i m e i r a m e n t e escolhida, n a P r a ç a da Repúbl ica , n ã o 
fo ram favoráveis as opiniões e pareceres do pr inc ipa l 
admin i s t r ador que ap resen tou propos ta no sent ido de ser 
ut i l izado out ro sítio, inser ido no p lano da nova e mais. 
i m p o r t a n t e a r t é r i a da cidade, n a s imediações do Morro, 
do Castelo que deveria ser a inda em p a r t e demolido p a r a 
a execução do pro je to . Aprovada a sugestão, foi pelo Mi-
n is t ro da Jus t i ça e Negócios In te r io res en t regue a r e s -
ponsabi l idade do p lano arqui te tônico ao Engenhe i ro Mi-
l i ta r F. M. de Sousa Aguiar que j á dera suf ic ien tes provas 
de capac idade por ocasião da a p r e s e n t a ç ã o do Pav i lhão 
Brasileiro n a Exposição de São Luís, em 1904, ocasião em 
que recebeu Meda lha de Ouro pelo seu t r aba lho . 

No a n o seguinte , 1905, dá -se início à cons t rução do 
prédio com o l a n ç a m e n t o da ped ra f u n d a m e n t a l ; cer imô-
n ia solene que contou com a p resença do que de ma i s 
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expressivo const i tuía a a l ta cúpula da admin i s t r ação p ú -
blica, a começar pelo Pres idente da República, Dr. F r a n -
cisco de Paula Rodrigues Alves, e demais au tor idades . O 
acontec imento foi m a r c a d o pela colocação, n a s fundações 
do f u t u r o edifício, de caixa contendo a t a e m e d a l h a come-
morat iva , a lém de documentos de praxe, ta is como jo rna i s 
do dia e moedas correntes . F o r a m a inda g u a r d a d a s p a r a 
inclusão no acervo da Biblioteca Nacional e d is t r ibuídas 
às pessoas g radas meda lha comemorat iva , de au tor ia de 
Augusto Gi ra rde t e a Ata, desenhada por Rodolfo de 
Amoedo gua rdada n a Seção de Manuscri tos , con fo rme r e -
l a t a o Diretor no seu regis t ro das a t ividades do ano em 
curso. 

Montava a t rês mil contos de réis (3.000:000$000) a 
quan t i a votada no o rçamento da União p a r a a obra, com 
o que ficou assim assegurada . 

Embora fosse preocupação pr imordia l o novo edifício, 
n ã o se descuidava o Diretor dos t r aba lhos técnicos em 
curso, ta is como o enr iquecimento e ca ta logação do acer -
vo; serviço de p e r m u t a in te rnac iona l e nac iona l ; regis t ro 
de direitos do au to r ; impressão de publicações, todos m i -
nuc iosamente descritos em seu re la tór io anua l , ap re sen -
t a d o ao Ministro da Jus t iça e Negócios In ter iores . Ainda 
u m a vez regis t ra a impor tânc ia p a r a a casa, da legislação 
r e f e r en t e à Contr ibuição Legal, aprovada pela maior ia do 
Senado, m a s que somente no ano de 1907 se f i r m a r á como 
decreto. 

Den t re as at ividades culturais , des tacou-se a con t r i -
buição e o êxito da Exposição Cervant ina , sendo expres-
sivo o número de obras pe r t encen tes ao pa t r imôn io nac io-
na l que f i g u r a r a m n a mos t ra o rgan izada pelo Gab ine te 
Por tuguês de Lei tura . 

Recapi tu lando as ocorrências do a n o 1906: a lém das 
ro t inas e es ta t ís t icas apresen tadas , r e fe re - se o Diretor à s 
obras necessár ias fe i t a s no prédio da R u a do Passeio n.° 
48, decorrentes da exigência da Saúde Pública, com as 
quais a inda mais vulnerável to rnou-se a ins t i tu ição; 
porém, conforme suas palavras , " a c h a n d o - s e em cons t ru -
ção o vasto edifício des t inado a ser ocupado pe la Biblio-
teca, só se devem e f e t u a r n o próprio nac iona l que ela 
a t u a l m e n t e ocupa, as obras inadiáveis e as que forem 
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indispensáveis à sua conservação". L a m e n t a que sua su-
gestão com re fe rênc ia às comemorações de 1908, quando 
par t i c ipa r ia a Biblioteca com m o n u m e n t a l Exposição Bi-
bl iográfica Brasileira, não t e n h a sido acei ta , m a s f r i s a 
que foi a idéia r e t o m a d a pos te r iormente pelo I n s t i t u t o 
Histórico e Geográf ico Brasileiro, com o qual colaborar ia 
a Biblioteca Nacional . 

Os t r aba lhos que decorrer iam fo rçosamente da t r a n s -
fe rênc ia p a r a o novo prédio f i cam em compasso de espe^ 
ra, pois as obras a p e n a s se in ic iavam. 

No a n o de 1907 se de f inem os proje tos p a r a a i n s t a -
lação da Biblioteca no novo prédio, pois as obras a v a n ç a -
vam n a s fundações . T r a t a v a - s e pois de p r o g r a m a r a nova 
e s t ru tu ra , n ã o só quan to ao espaço físico, como t a m b é m 
q u a n t o ao t ipo de ma te r i a l a ser apl icado em mobiliário, 
levando em conta o avanço de novas técnicas ap l icadas a 
bibliotecas. Por es ta razão, é o Dire tor enca r regado de 
visitar, n a Europa e Estados Unidos, as g randes bibliote-
cas públicas e t a m b é m de c o n t r a t a r o fo rnec imen to de 
ma te r i a l adequado às novas instalações. Ausentou-se ele 
por oito meses (de 20 de março a 3 de novembro do a n o 
em curso ) ; período prof ícuo de estudos e cu jos resul tados 
f i g u r a m em re la tór io especial en t regue a seu superior . 

O a n o de 1908 regis t ra poderoso f luxo dirigido a o 
acervo bibliográfico brasileiro, decor ren te da apl icação do 
decreto 1.825, de 20.12.1907, g raças ao qual foi de t e rmi -
n a d a a obr iga tor iedade da en t rega de u m exemplar de 
t r aba lho gráf ico de of ic inas brasi leiras, posto em p rá t i ca 
m e d i a n t e ro t ina es tabelecida pelo Diretor da Biblioteca 
Nacional em convênio com a Di re to r i a -Gera l dos Correios 
— embora não abrangesse a to ta l idade dos 1.140 munic í -
pios i n t e g r a n t e s da Federação, foi o maior es t ímulo p a r a 
ser acrescida, n a ins t i tu ição, a cont r ibuição bibl iográf ica 
brasileira, pois a ela cabia ser a guard iã do pa t r imôn io 
in te lec tua l do país. 

Ficou m a r c a d a a Exposição Comemora t iva do Cen te -
nár io da I m p r e n s a no Brasil , t a m b é m pela valiosa con-
t r ibuição da Biblioteca Nacional que apresen tou , a lém da 
série comple ta de suas publicações, um i m p o r t a n t e con-
j u n t o de documentos re la t ivos a D. João VI em Por tuga l 
e no Brasil . 
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O avanço dos t raba lhos em re lação ao prédio em cons-
t rução tomava vul to e já permi t ia ao Diretor e n c a m i n h a r 
a s propostas do mate r i a l de aço de t rês f i r m a s dos t r ês 
países visitados: Estados Unidos, I ng l a t e r r a e A lemanha 
— sendo escolhida pelo Ministro da Jus t i ça e Negócios 
In ter iores a f i r m a amer i cana Art Meta l Cons t ruc t ion 
Company que providenciou a remessa do ma te r i a l enco-
mendado (deposi tado nos porões do novo edifício, e n -
quan to agua rdava a m o n t a g e m ) . O p l a n e j a m e n t o i n t e r n o 
p a r a a respectiva distr ibuição foi es tudado pelo Diretor, 
em es t re i ta colaboração com o cons t ru tor do prédio. 

Decisivo p a r a o dest ino da coleção é o ano de 1909, 
pois m a r c a a t r ans fe rênc ia do acervo p a r a o novo prédio 
r ecêm- te rminado . As providências pre l iminares envolve-
r a m t raba lhos de na tu reza p rá t ica tais como acondic iona-
mento , t r anspor t e e localização nos novos a rmazéns , cu jo 
controle coube à Direção e envolveu vár ias e tapas . I n i -
c iada a 1 de se tembro de 1909, somen te em fevereiro do 
a n o seguinte te rminou a t r ans fe rênc ia do acervo — todo 
o desenrolar das at ividades está minuc iosamente descri-
to no relatór io do refer ido ano, e n c a m i n h a d o pelo Diretor 
ao Ministro da Jus t iça e Negócios In ter iores . 

Embora en t regue o prédio a 29 de outubro, f i c a -
r a m "ainda por comple tar vários de ta lhes de a c a b a m e n t o 
bem como a m o n t a g e m e decoração dos in ter iores p a r a 
cujos t raba lhos fo r am concedidas verbas no m o n t a n t e de 
2.400:000$0c0. 

Ainda den t ro do p rog rama de rees t ru tu ração , suger ia 
o Diretor a reorganização dos serviços, considerando que 
a nova biblioteca, em função de maior público, te r ia ma io -
res encargos. P a r a o a u m e n t o de pessoal qual i f icado " a 
cr iação de um Curso de Biblioteconomia que p reparasse 
o candida to aos cargos da Biblioteca, pois a n a t u r e z a es-
pecial das funções conf iadas aos que são nomeados p a r a 
a s bibliotecas exige caute las e ga ran t i a s " . Ainda sua a m -
pla visão lembrava a impor tânc ia de ser a ins t i tu ição 
v inculada ao Ins t i tu to In t e rnac iona l de Bibliografia, r azão 
de projeção en t r e as bibliotecas congêneres dos g randes 
centros europeus. 

Com a ins ta lação def ini t iva , em 1910, real izava-se a 
maior aspiração das Direções d u r a n t e p r a t i c a m e n t e um 
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século: edifício especia lmente construído den t ro das m o -
de rnas técnicas, p a r a abr igar o opulento acervo; mobi-
liário incombustível de apl icação prá t ica e const ruído d e n -
t ro de padrões in te rnac iona i s e, a inda , espaço suf ic ien te 
p a r a o m o n t a n t e do acervo exis tente e reserva p a r a a 
f u t u r a acomodação p a r a ma i s qua t rocen tos mil volumes. 

A inauguração oficial das novas ins ta lações ocorreu 
e x a t a m e n t e a 29 de outubro, u m século após a d a t a o f i -
cial da ins ta lação da Biblioteca Nacional, ass im conside-
r a d a a da ordem do Pr ínc ipe-Regente de in s t a l a r sua 
coleção bibl iográfica n a s acomodações da R u a do Carmo. 

A solenidade reun iu a inda des ta vez o que de ma i s 
r epresen ta t ivo hav ia nos altos escalões da admin i s t r ação 
e a inda a elite cu l tu ra l do país — o Sr. Pres iden te da 
República, Dr . Nilo Peçanha , o Sr. Minis t ro da Jus t iça , 
Dr. Esmera ld ino Bandei ra , e inúmeros r ep re sen t an t e s of i -
ciais que de ixa ram reg i s t r adas n a Ata l av rada na opor-
tunidade , suas presenças , pres t ig iando a direção do Dr. 
Manue l Cícero Peregr ino da Silva, à f r e n t e da Biblioteca 
Nacional . Duas p lacas de bronze, comemora t ivas do acon-
tecimento, e colocadas em luga r de des taque no novo edi-
fício, g r a v a r a m p a r a a pos ter idade os nomes dos que mais 
d i r e t amen te co labora ram p a r a t o r n a r rea l idade a maior 
aspi ração de seus Diretores . 

A Biblioteca Nacional , n a posição de ma i s i m p o r t a n t e 
acervo do país, he rde i r a de um pa t r imônio real e impe-
rial, i n s t a l ada cond ignamen te e dirigida por u m dos m a i o -
res admin i s t r adores que j á p a s s a r a m pela inst i tuição, to r -
nou-se credora da conf i ança dos h o m e n s públicos e de 
cu l tu ra que c o n t i n u a r a m des ta d a t a em d ian te a p res t i -
giá-la, enr iquecendo-a de valiosos tesouros bibliográficos. 
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A Biblioteca Nacional na Rua do Passeio - Salão de Leitura 



A BIBLIOTECA E SUAS ANDANÇAS 

Eduardo Canabrava Barreiros 



A a tua l Biblioteca Nacional foi cr iada n o século 
XVIII, com a l ivraria m a n d a d a organizar por D. José I, 
em substi tuição à Real Biblioteca da Ajuda, destruída com 
o incêndio do Paço da Ribeira, em 1755. 

No mesmo século, n a década de setenta, j u n t a v a m - s e 
à l ivraria acima os 5.764 volumes doados pelo bibliófilo 
Diogo Barbosa Machado, Abade de San to Adrião de Sever, 
e poster iormente a l ivraria do Colégio de Todos os Santos, 
da I lha de São Miguel, assim como boa pa r te da l ivraria 
c h a m a d a do Infantado. 

Mas foi no início do século seguinte, mais precisa-
m e n t e em 1808, que o já respeitável acervo bibliográfico 
seria t r anspor tado pa ra o Brasil, trazido pela famíl ia real. 

No Rio de Janeiro, por decreto de 27 de j u n h o de 
1810, j á com o t í tulo de Real Biblioteca, foi localizada 
nas casas do Hospital da Ordem Terceira do Carmo, com 
acesso pelo Beco do Carmo, na an t iga Pra ia de Manuel 
de Bri to de Lacerda, en tão denominada R u a Direita, e 
a tua l Rua Primeiro de Março. 

Consta tada , poster iormente, a impropr iedade do local, 
por novo decreto, este de 29 de outubro do mesmo ano, 
fo ram os livros t ransfer idos pa ra o lugar que havia ser-
vido de ca tacumbas aos Religiosos do Carmo, ao lado do 
local anter ior . 

E foi aí, na Rua Detrás do Carmo, e após t rês anos e 
t a n t o de " a r r a n g a m e n t o e conservação", que seria f r a n -
queada ao público a Real Biblioteca, con tando então a res-
peitável soma de 60.000 volumes. 

Em conseqüência do t r a t ado de 29 de agosto de 1825, 
foi a Real Biblioteca do Rio de Jane i ro incorporada ao 
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Estado do Brasil, a inda localizada na R u a De t rás do Car -
mo, de onde sair ia somente nos meados do século. 

Foi ins ta lada em prédio próprio, no Largo da Lapa, 
46 — ou Rua do Passeio, 48 — em 1858. Prédio esse que, 
após a lgumas modificações, dar ia guar ida à Escola N a -
cional de Música. Neste endereço pe rmanecer i a a t é os 
primórdios do século XIX, quando passou a denomina r - se 
Biblioteca Nacional do Rio de Jane i ro . 

Nos f ins do século, ou seja , em 1895, a preciosa cole-
ção a lcançava os 400.000 exemplares, obr igando à u t i l i -
zação de um depósito vizinho ao prédio da Lapa, onde 
ser iam inauguradas as of icinas de encade rnação e t ipo-
graf ia , ex t in tas pos ter iormente . 

A esse tempo cogitou-se de outro prédio, capaz de 
agasa lha r t a m a n h o acervo, em cont ínua expansão. Assim, 
em 1905, é l ançada a pedra f u n d a m e n t a l do a tua l ed i f í -
cio, na en tão Avenida Centra l , que sete anos depois pa s -
sar ia a denominar - se Avenida Rio Branco. A inauguração 
do prédio se dar ia em 29 de outubro de 1910, p o r t a n t o 
cinco anos após o l a n ç a m e n t o de sua pedra f u n d a m e n t a l . 

Em resumo, a f amosa biblioteca t r ans fe r iu - se de Con-
t inen te p a r a Cont inen te em 1808; de prédio p a r a prédio 
n u m mesmo logradouro em 1810; da Rua De t rás do Carmo 
p a r a o Largo da Lapa em 1858; e, f ina lmente , deste ú l t i -
mo local p a r a a Avenida Rio Branco em 1910, onde p e r -
manece a t é hoje . 
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A BIBLIOTECA NACIONAL 

CARMO — PASSEIO — CINELANDIA 

Augusto Maurício 



A chegada da Corte de D. João, en tão Pr ínc ipe-Re-
gente, ao Rio de Janei ro , em 7 de março ao ano 1808, 
foi da maior impor tânc ia p a r a a cidade. E n t r e os vários 
benefícios de que logo se dignou do ta r a população des-
t acam-se , p r inc ipa lmente , os relat ivos à classe cu l tura l 
e t a m b é m à polí t ica. Tendo deixado Lisboa por motivo 
da guer ra de Napoleão I, que invadi ra seu país, chegou 
a famí l ia rea l à cidade de Salvador no dia 22 de j ane i ro 
de 1808, n u m a f r o t a de m u i t a s n a u s ocupadas por u m a 
mul t i dão composta de cerca de 15.000 pessoas. Recebido 
o Pr ínc ipe com g rande fes ta , demonst rações de alegria 
popular , logo no dia 28 do mesmo mês e ano, declarava 
aber tos a todas as nações amigas os por tos do Brasil , p a r a 
a expansão do comércio. Foi o pr imeiro gesto de compre -
ensão, de intel igência, logo reconhecido pelo Regente . 

A p e r m a n ê n c i a da famí l ia rea l em Salvador e s t en -
deu-se a t é 26 de fevereiro, quando a f r o t a que a conduzia 
tomou o r u m o do Rio de Janei ro , onde chegou no dia 7 
de março, t o r n a n d o - o capi ta l do Reino — embora em 
c a r á t e r provisório. 

Estabelecida a Corte no Rio, logo teve começo o t r a -
ba lho de desenvolvimento da cidade, com a cr iação de 
vár ias inst i tuições de ordem ar t í s t ica e cul tura l , p a r a que 
ma i s e ma i s se popular izasse a cidade que se t o r n a r a a 
capi ta l do Reino. A própr ia esquadra que t r anspor tou da 
Europa a famí l ia rea l t raz ia algo da maior impor tânc ia 
p a r a a l cança r o elevado objetivo. D. João t rouxera de 
Lisboa u m acervo de cerca de 6.000 livros da Biblioteca 
da Ajuda que, sem favor , e ra considerada das mais i m -
p o r t a n t e s no conceito universal . Essa ins t i tu ição fo ra c r ia -
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ção do Rei D. Duar te , reorganizada, depois, no re inado de 
D. José I, após u m incêndio que a des t ruiu em par t e . A 
esse precioso acervo l i terár io f o r a m incorporadas a Livra-
r ia do Colégio de Todos os Santos, da I lha de S. Miguel, 
e u m a ou t r a denominada do I n f a n t a d o . Tudo composto 
de obras do mais a l to mér i to l i terár io e histórico. 

Assim, p a r a que fosse logo conseguido o pr imeiro 
pouso p a r a a ins ta lação da Biblioteca, u m local adequado, 
em que coubesse o apreciável n ú m e r o de volumes chega -
dos de Lisboa, foi consul tada a Ordem Tercei ra de N. S. 
do Monte do Carmo, a f i m de que lhe fosse cedida a 
p a r t e dos fundos da igreja , cu j a f r e n t e é n a Rua 1.° de 
Março. Nesse local, que t e m e n t r a d a pela R u a do Carmo, 
era estabelecido u m hospi ta l e recolh imento de moças, 
todos i rmãos da re fe r ida ordem religiosa. Não houve r e -
cusa por p a r t e da direção da Ordem, ao contrário, logo 
foi reconhecida a boa vontade com que foi a t end ida a 
consul ta . O hospital , bem como o recolhimento, p a s s a r a m 
a func ionar n a Ig r e j a de N. S. do P a r t o onde, inclusive, 
hav ia hospi ta l e recolhimento. Assim, por decreto d a t a d o 
de 27 de j u n h o de 1810, foi ins ta lada a biblioteca, logo 
p rocurada por es tudantes , f r e q ü e n t a d a pelos in teressados 
em expandir sua cu l tu ra l i terár ia , m a s somente foi abe r t a 
ao grande público a pa r t i r de 1814. De Fre i Camilo de 
Monser ra te h á u m a descrição minuciosa do ant igo Hos-
pi ta l do Carmo, onde se alojou a Real Biblioteca. 

En t re vários gestos inesquecíveis de D. João, deve-se 
sa l ien tar a vinda da Missão Artíst ica Francesa , em 1816, 
sob a or ientação do Conde da Barca (Antônio de A r a ú j o 
e Azevedo), quando a p a r e c e r a m verdadeiros gênios nos 
mais diversos setores de a r t e — João Ba t i s t a Debre t 
(pintor his tór ico) , Augusto Henr ique Vitor G r a n d j e a n de 
Montigny (a rqu i te to ) , Augusto Mar ia T a u n a y (escul tor) , 
Nicolau Antônio T a u n a y (pintor de pa i sagens ) , en t r e m u i -
tos outros, sob a chef ia de Joaqu im Lebreton. Esses a r t i s -
tas , a lém de outros fei tos do governo real, como a ele-
vação do Brasil à condição de Reino em 1815, i m p r i m i r a m 
imensurável des taque à vida do Rio de J ane i ro naque la 
época d is tante , com a ap resen tação de seus magní f icos 
t rabalhos . 
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Detalhe do "Mappa architectural da cidade do Rio de Janeiro, parte co 
mercial . . . 1874", onde se vê, indicado por uma seta, o Beco do Carmo, 
que então dava acesso aos prédios da Rua Detrás do Carmo, e onde 
primeiro se alojaram os livros trazidos pelo Príncipe-Regente D. João. 



Parte central da cidade do Rio de Janeiro, nos princípios do século XIX, 
mostrando os locais por onde andou a Biblioteca Nacional. Números 1 e 2: 
casas da Rua Detrás do Carmo. Número 3: edifício do Largo da Lapa ou 
Rua do Passeio. Número 4: localização do prédio atual, nas encostas do 
Morro do Castelo, em área alinhada com a abertura da Avenida Central, 
hoje Avenida Rio Branco. 



Com o correr do tempo, o espaço ocupado pela Real 
Biblioteca se foi t o r n a n d o aper tado , insuf ic ien te p a r a 
g u a r d a r as obras que lhe e ram doadas por mui tos i n t e -
ressados no assunto. Era, po r t an to , imprescindível, u r -
gente, que se encont rasse outro local p a r a o estabeleci-
m e n t o l i terário. Corria j á o ano 1858. A famí l ia real , com 
sua numerosa Corte, j á hav ia voltado a Por tugal . Mas 
isso n ã o impedir ia que a obra prosseguisse. 

Resolveu en t ão o Governo Imper ia l de D. Pedro I I 
adqui r i r u m vasto prédio exis tente n a R u a do Passeio, ex-
propr iedade de J . P. da Rocha Viana, o que logo foi con-
cretizado, p a r a servir de sede à Biblioteca Nacional , que 
deixaria , embora saudosamente , a casa da R u a do Carmo. 
Então , em 1858, passou p a r a a Rua do Passeio a preciosa 
coleção l i te rár ia . E ra a sua segunda residência, de c u j a s 
j a n e l a s se podia aprec ia r o belo j a r d i m do Passeio P ú -
blico que lhe f icava em f r en t e . 

Re la t ivamen te ao Passeio Público, t ranscrevemos aqui 
a lguns t r echos de u m t raba lho , algo extenso, cons t an te 
de u m dos livros do au tor des ta crônica. O Passeio P ú -
blico era — e a inda é, u m dos parques mais pitorescos do 
Rio, a lém de t a m b é m ser histórico. O seu local e ra u m 
p â n t a n o , l igado a u m a lagoa, denominada do Boqueirão, 
que começava n a P o n t a do Calabouço e t e r m i n a v a n a s 
cercanias da Glória. P a r a t r a n s f o r m a r o local do magn í -
f ico j a r d i m o Vice-rei D. Luís de Vasconcelos e Sousa 
(1779-1790) fez demolir o morro das Mangue i ras (no La r -
go da L a p a ) , cobrindo com a t e r r a a in fec ta lagoa. Pois 
o Passeio Público, com suas árvores enormes, velhíssimas 
a lgumas , povoado de h e r m a s e bustos, p e r p e t u a n d o a 
memór ia de i lus t res patrícios, se s i tua j u s t a m e n t e no a n -
tigo brejo . Es tão ali, como que presentes , vivos, Va len t im 
da Fonseca e Silva, Olegário Mar iano, R a i m u n d o Correia, 
Gonçalves Dias, Cast ro Alves, Jú l ia Lopes de Almeida, 
Pedro Américo, Vítor Meireles, Chiquinha Gonzaga, I r i -
neu Marinho, Hermes Fontes , Moacir de Almeida, a lém de 
mui tos outros a inda . 

A execução do p lano do j a rd im, e laborado por D. Luís 
de Vasconcelos e Souza, foi conf iada ao gosto ar t í s t ico de 
Mestre Valent im, que se ent regou i n t e i r a m e n t e ao t r a b a -
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lho, sendo o pa rque inaugurado no ano 1783. Era c i r cun-
dado por for te muro de pedra, com dois portões de fe r ro 
— um em f r e n t e à Rua das Marrecas, e out ro à beira do 
mar , abr indo-se p a r a um largo te r raço com um pavi lhão 
em cada ext remidade. O muro pe rmaneceu a t é 1835 q u a n -
do, por motivo de obras no parque, foi subst i tuído por 
grades de ferro, de pequena a l tu ra . Em 18G0 nova r e f o r -
m a foi real izada no parque, no que se r e fe r i a ao seu 
aspecto estético. P a r a t a n t o veio da F r a n ç a o r e n o m a d o 
botânico e paisagis ta Augusto Francisco Mar ia Glaziou. 
Os cantei ros obedeceram a novos riscos, a p l an t ação de 
flores teve nova orientação, embelezando ma i s o j á belo 
recanto do Rio. 

Dois anos após, em 1862, f o r a m as grades subs t i tu í -
das por ou t ras de maior resistência e a l tu ra , que ali p e r -
manece ram a té quando foi a r r a sado o Morro do Castelo, 
em 1922, e houve o conseqüente a l i n h a m e n t o do novo lo-
gradouro que surgiu, e que teve a denominação de P r a ç a 
Paris . Nessa ocasião foi re t i rado o gradil , bem como 
suprimido o t e r raço e, no mesmo lugar levantados dois 
prédios, em estilo colonial, denominando-se um, Tea t ro 
Cassino, e outro, Cassino Beira-Mar . Este era ponto de 
encontro de jovens, que se d iver t iam ao som de mús ica 
e danças, inclusive bebidas; era o que a t u a l m e n t e se 
denomina buate . 

O largo por tão que olha p a r a a R u a das Mar recas 
foi t r anspor t ado p a r a o inter ior do parque, como recor-
dação car inhosa de Mestre Valent im. Acima do po r t ão 
vê-se, em baixo-relevo, em delicada f u n d i ç ã o de bronze 
dourado, u m meda lhão com as efígies de D. Mar ia I e 
D. Pedro III , reis de Portugal , t endo a sua volta os dize-
res: MARIA I ET PETRUS I I I BRASILIAE REGIBUS. Fe -
l izmente o portão, bem como as grades que c i r cundavam 
o j a rd im vol ta ram aos seus primit ivos lugares, em feve-
reiro de 1968, quando era Governador do Es tado o Dr. 
Francisco Negrão de Lima, sempre devotado às preciosi-
dades do Rio. 

Existe a inda no Passeio Público algo digno da vene-
ração de todos. Além das a l t a s p i râmides de pedra , n a s 
quais se des tacam, em oval de m á r m o r e branco a s f r a s e s 
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A SAUDADE DO RIO e AO AMOR DO PÚBLICO, ali e s t á 
u m a das ma i s caras reminiscências do Rio colonial. É a 
P o n t e dos Amores, ou Chafa r i z dos Jacarés , a c u j a cons-
t rução se liga — segundo cronis tas ant igos, inclusive 
Joaqu im Manuel de Macedo em sua obra " U m Passeio 
pela Cidade do Rio de Jane i ro" , curiosa h is tór ia sen t i -
m e n t a l re la t iva ao Vice-rei D. Luís de Vasconcelos. Talvez 
n ã o se ja r ig idamente história , mas, admi t indo-se mesmo 
como lenda, é assaz in te ressan te o assunto . 

Segundo consta de velhos a l far rábios , o Vice-rei, dado 
a conquis tas amorosas, encontrou, certo dia, à m a r g e m 
da lagoa do Boqueirão, u m a jovem, Suzana , que, de c â n -
t a r o à cabeça, se dirigia ao cha fa r i z da Glór ia em busca 
de água . Morava a moça n a s proximidades. Vendo-se asse-
d iada pela f igura ma i s poderosa da te r ra , n ã o se enva i -
deceu, n e m demons t rou receio de e n f r e n t a r D. Luís e, com 
habi l idade femin ina , confessou- lhe que era noiva, p r e t e n -
dendo casar - se logo que o seu eleito conseguisse u m a 
s i tuação favorável . 

D. Luís não renunciou à sua p re tensão e cont inuou a 
insis t i r j u n t o ao coração da moça, a té que u m dia, es-
condido em u m a moi ta , qual o sá t i ro lendár io à esprei ta 
de u m a n i n f a descuidada, su rp reendeu Suzana e o noivo, 
e m a i s a avó, em pa les t ra ín t ima , à po r t a da casa, j u n t o 
a u m coqueiro que era sempre t e s t e m u n h a do encont ro 
cot idiano dos dois namorados , ao en ta rdecer . Apurando o 
ouvido, percebeu que Vicente Perez, o noivo, receava não 
poder l u t a r con t ra ele, o Vice-rei, e em breve perder ia a 
Suzana . Ela p rocurava demovê-lo de tais temores , a f i r -
m a n d o que j a m a i s o deixaria, que haver i a de ser sua 
esposa; quan to a D. Luís, t i n h a certeza de que era u m 
h o m e m de bem, de bom cará te r , e compreendendo a si-
tuação, haver i a a t é de a judá - los . 

A convicção da jovem, a esperança de fel icidade e a 
conf i ança que deposi tava n a dignidade do Senhor D. Luís 
c a l a r a m f u n d o no espíri to do r e p r e s e n t a n t e real . Conven-
ceu-se de que Suzana era pu ra e ingênua . Se a dese java 
p a r a u m a a v e n t u r a passageira , ela via nele a p e n a s u m 
h o m e m bom, que poderia pro tegê- la p a r a a e fe t ivação 
de sua ven tu ra . 
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Desiludido, m a s compreensivo e conformado, resolveu 
en tão renunc ia r aos seus reprováveis desejos. No dia se-
guinte mandou c h a m a r Vicente Perez e ofereceu- lhe u m 
emprego, pedindo-lhe, nessa ocasião, que consentisse fosse 
ele uma das t e s t e m u n h a s de seu casamento . 

A ja rd inada a an t iga lagoa do Boqueirão, mandou o 
Vice-rei que Mestre Valent im ali levantasse u m a cascata , 
que foi denominada Fon te dos Amores, como recordação 
do seu belo s o n h o . . . 

Voltemos à Biblioteca Nacional, que é o assunto p r i n -
cipal desta modes ta crônica. 

Com o passar dos dias, novamen te se tornou de f i -
ciente o prédio da Rua do Passeio p a r a g u a r d a r as p r e -
ciosidades na Biblioteca. Era, por tan to , imprescindível bus -
car, com urgência, outro local. O prédio que servira a t é 
en tão foi logo demolido e, em seu lugar, out ro levantado, 
o qual abr iga a t u a l m e n t e a Escola Nacional de Música. 

No Governo de Francisco de Pau la Rodrigues Alves 
(1902/1906), g rande paul is ta de Guara t ingue tá , m a r c a n -
tes me lhoramentos f o r a m introduzidos n a vida da cidade. 
Bem acompanhado em suas ações, t endo acer tado p l ena -
men te n a escolha de seus auxil iares, teve como Pre fe i to 
o eminen te engenhei ro Francisco Pere i ra Passos. Logo 
após sua nomeação foi ele, o Prefei to , mui to a t acado por 
gente invejosa, mas as decisões que tomava e r a m sempre 
irreversíveis. Desprezava os comentários, e prosseguia m a r -
chando decis ivamente p a r a a lcançar seus objetivos p r i -
mordia is — embelezar e desenvolver a cidade, dando- lhe 
aspecto d i fe ren te daquele que apresen tava . E n t r e os p ro -
je tos que p re tend ia real izar — e que realizou t r i u n f a l -
mente , es tava a abe r tu r a de u m a pis ta re ta , l igando o 
cais do porto (P raça Mauá ) ao cais da Lapa . Era Minis t ro 
da Viação, Comércio e Indús t r i a o notável político Lauro 
Müller, a quem cabia del iberar sobre o empreend imen to . 
Convidado por ele, com a anuênc ia do Pres idente da 
República, surgiu Paulo de Front in , nomeado dire tor da 
maravi lhosa obra. 

No dia 8 de março de 1904, foi dado início aos t r a b a -
lhos de demolição de mui tos prédios, e j á no mês de 
ju lho era f r a n q u e a d o ao público o t recho compreendido 
en t re a P raça Mauá (en tão P r a i n h a ) e a Rua do Ouvidor, 
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Nilo Peçanha, Presidente da República, sua comitiva e convidados, retirando-se do 
edifício da Biblioteca Nacional, após a inauguração oficial. À esquerda do Presidente, 
0 Dire tor da Biblioteca, Manuel Cícero Peregrino da Silva. 



e em fevereiro de 1905 j á es tava t o t a lmen te a b e r t a a nova 
via carioca, com o t í tu lo de Avenida Centra l , medindo 
1.800 met ros de extensão. Depois de nivelado o t e r r e n o 
foi o novo logradouro so lenemente inaugurado , no dia 15 
de novembro de 1905, pelo Pres iden te da República, P r e -
feito, o Dire tor da obra, Minis t ros e m u i t a s ou t r a s a u t o -
r idades do Governo. E foi Avenida Cen t ra l a t é o ano 1912 
quando, por m o r t e do sempre p r a n t e a d o d ip lomata p a t r í -
cio José Mar ia da Silva P a r a n h o s Júnior , passou a ser 
Avenida Rio Branco. E ra u m a j u s t a h o m e n a g e m que a 
cidade p res tava ao seu digno fi lho, Ba rão do Rio Branco . 

Nesse logradouro, u m dos ma i s movimen tados da ci-
dade, encon t ram-se , a lém da Biblioteca Nacional, o Museu 
de Belas-Artes , o T e a t r o Municipal , o Clube M i l i t a r . . . 
Do outro lado da Avenida, n a a t u a l P r a ç a Floriano, es tão 
os c inemas Odeon, P a t h é , Império, outros. Nessa Praça , 
a n t i g a m e n t e existia o Convento da Ajuda , cu jo t e r r eno 
foi adquir ido por Francisco Serrador , que logo ali cons-
t ru iu o seu pr imeiro c inema — o Capitólio. Atua lmente , 
talvez pelo f a t o de se local izarem ali mui tos c inemas, o 
povo de todo o Rio a conhece por Cinelãndia . Pousam no 
local um g rande m o n u m e n t o a Flor iano Peixoto, out ro a 
Carlos Gomes (este cópia do exis tente em Campinas , S. 
P a u l o ) , a lém de bustos que l e m b r a m Pau lo de F ron t in , 
Getúl io Vargas e Franc isco Serrador . 

A Biblioteca Nacional ocupa todo u m quar te i rão da 
p r a ç a — Rua A r a ú j o Por to Alegre /Rua Pedro Lessa e, 
no fundo , a R u a México. É u m prédio de g rande beleza, 
de nobre aspecto, imponen te a rqu i t e tu ra . Faz l embra r o 
maravi lhoso Palácio Laeken, de Bruxelas , res idência dos 
reis da Bélgica. Foi p ro j e t ado pelo Gene ra l Francisco 
Marcel ino de Souza Aguiar, e rea l izada a cons t rução pelos 
engenhei ros Napoleão Moniz Fre i re e Alberto de Fa r i a , 
e i naugurado em 29 de ou tubro no ano 1910 — Governo 
Nilo P e ç a n h a . São do escultor Correia Lima as e s t á tua s 
que são vistas n a s e n t r a d a s do prédio, r ep re sen t ando A 
Inteligência e O Estudo. No terceiro a n d a r e n c o n t r a m - s e 
dois painéis — A Memória e A Reflexão, obras do f e s t e -
j a d o p in to r Rodolfo Amoedo, e a inda A Imaginação e 
A Observação, de au to r ia de Modesto Brocos, que são 
verdadei ros p r imores de a r te . Não podemos deixar de c i ta r 
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t ambém, existentes no q u a r t o andar , as obras Domínio 
do Homem sobre as forças naturais e O Progresso, de H e n -
rique Bernardell i , e A Solidariedade Humana e A Liber-
dade, estes úl t imos de Eliseu Visconti. Estão guardados 
com o maior car inho, porque são au t ên t i ca s relíquias, e 
que fo ram usados n a hora do l ançamen to da pedra f u n -
d a m e n t a l do edifício, o mar t e lo e a colher, ambos de p r a t a , 
com cabo de madrepérola . Há, t ambém, u m a m e d a l h a que 
foi cunhada , p a r a ser sempre l embrada a d a t a de 29 de 
ou tubro do ano 1910, quando se deu a i nauguração da 
a t u a l sede da nossa Biblioteca Nacional . 

Conta a Biblioteca com os seguintes d e p a r t a m e n t o s 
de adminis t ração : Direção, Coordenação Técnica, Divisões 
de Aquisição e Processamento, de Referênc ia Geral , de 
Referência Especializada, de Divulgação, de Conservação, 
de Reprograf ia , de Atividades Auxiliares. Todas as seções 
bem distr ibuídas, chef iadas por competen tes func ionár ios 
sempre a ten tos e delicados no a t e n d i m e n t o dos que bus-
cam in fo rmes sobre os assuntos desejados; tudo isso dá 
à Biblioteca a condição de u m d e p a r t a m e n t o de a l t a pos-
t u r a no seu gênero. 

J á dir igiram a Biblioteca Nacional, desde 1808 a té os 
dias que correm, g randes vultos notáveis , cujos nomes a 
his tór ia guarda com orgulho. E n t r e eles c i ta remos ape -
n a s alguns, pela ordem de acesso, como Santos Marrocos, 
Frei Antônio de Arrábida, J a n u á r i o da C u n h a Barbosa, 
Frei Camilo de Monserra te , Ba rão de Ramiz Galvão, Ma-
nue l Cícero Peregr ino da Silva, Basílio de Magalhães , 
Rodolfo Garcia , Josué Monteio, José Honório Rodrigues, 
José Elísio Condé. A tua lmen te está n a Direção o i lustre 
Professor Plinio Doyle, que segue o mesmo caminho dos 
seus antecessores, dando à Biblioteca o seu t r aba lho ca -
r inhoso e eficiente, sua intel igência sempre demons t rados . 

Que a Biblioteca Nacional prossiga sempre, e t e r n a -
mente , empres tando sua a j u d a aos que a p rocu ram ávidos 
de informações, ca ren tes de conhecimentos p a r a a ex-
pansão de sua sabedoria . 
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